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1. INTRODUÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre iniciou uma operação de crédito junto com o KfW – 
Banco de Desenvolvimento, destinada a apoiar a implementação do PROGRAMA DE 
DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE - 
POA+DRENARESILIENTE.  

O Programa contempla um conjunto abrangente de ações voltadas à drenagem urbana e à 
proteção contra inundações em bacias hidrográficas de Porto Alegre que são particularmente 
vulneráveis a eventos climáticos extremos. Além disso, prevê medidas sociais essenciais, como 
o reassentamento e a indenização das famílias afetadas, bem como a construção de novas 
unidades habitacionais, todas acompanhadas por suporte técnico e social especializado.  

Todas as iniciativas do Programa POA+DrenaResiliente buscarão, sempre que possível, integrar 
Soluções baseadas na Natureza (SbN), aliando infraestrutura cinza e verde-azul para promover 
a resiliência urbana, a sustentabilidade ambiental e a qualidade de vida da população. 

Seguindo as normas e diretrizes do Quadro Social e Ambiental do Banco Mundial, o KfW exige 
que os mutuários realizem uma avaliação ambiental e social além da gestão e mitigação de 
impactos provenientes dos projetos propostos para financiamento do Banco (de acordo com a 
NAS 1), incluindo ações de envolvimento das partes interessadas e divulgação de informações1. 
Nesse contexto foi elaborado o documento PEPI – Plano de Engajamento de Partes 
Interessadas2 para cada um dos projetos de intervenção previstos no Programa de 
Investimento, com premissas, estratégias e ações estruturadas para atender ao Quadro 
Ambiental e Social do Banco Mundial. O presente PEPI refere-se ao projeto previsto para o 
Arroio Moinho. 

Este Documento se baseia, portanto, no Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial, 
atendendo aos requisitos das Normas Ambientais e Sociais, quais sejam, NAS 10 e NAS 5, e deve 
ser parte integrante do Sistema de Gestão Ambiental e Social (SGAS) do Programa ao longo do 
seu ciclo de vida. O documento também é aderente a diplomas legais incidentes na área e país 
de implantação do Projeto, incluindo: (i) Portaria Federal 75, de 28 de janeiro de 2025, que 
estabelece normas e orientações para o trabalho social em projetos e ações do Ministério das 
Cidades; ((ii) Portaria Federal nº 317, de 18/07/2013 que dispõe sobre medidas e procedimentos 
a serem adotados nos casos de deslocamentos involuntário de famílias; (iii) Resolução Federal 
nº CONAMA 09 de 3 de dezembro de 1987, que estabelece a necessidade de "Audiências 
Públicas"; e, (iv) Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD). 

O documento foi estruturado em 14 capítulos a saber: 

O Capítulo 1 refere-se à presente introdução que inclui os objetivos e princípios adotados para 
o PEPI. O Capítulo 2 contempla uma breve descrição do Projeto, seguido do Capítulo 3 que 
apresenta as normas e leis nacionais e internacionais previstas de serem atendidas no âmbito 
do Programa e seus projetos. 

 
1 A NAS 1 cita como um dos requisitos da gestão ambiental e social: empreender o envolvimento das 
partes interessadas e divulgar as informações adequadas, em conformidade com a NAS10 
2 A versão elaborada representa um modelo que configura um instrumento dinâmico que, 
consequentemente, deverá ser ajustado conforme o andamento da execução do projeto. 
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O Capítulo 4 define a área de influência e o público-alvo (ou partes interessadas) das ações de 
comunicação e consulta, cuja avaliação dos perfis e influências das partes interessadas encontra-
se descrita no Capítulo 5 de Identificação e Análise de Partes Interessadas. 

Por sua vez, o Capítulo 6 destina-se a apresentar as questões mais relevantes e sensíveis que 
devem ser comunicadas e antecipadas nesta etapa de planejamento. 

Os elementos que estruturam a estratégia de comunicação, como a definição dos veículos de 
comunicação e das respectivas formas de abordagem são descritos no Capítulo 7. A quantidade 
de consultas e o detalhamento dos conteúdos, locais e datas previstos para sua realização são 
apresentados no Capítulo 8. 

O Capítulo 8 traz a descrição dos canais previstos para o recebimento e a análise das 
manifestações e contribuições sobre os projetos e documentos socioambientais, e que fazem 
parte do MQR – Mecanismo de Queixas e Reparações do Programa.  

O Capítulo 9 traz como foco dar atenção especial à população vulnerável, com estímulo à 
participação e ao engajamento de perfis relacionados a gênero, diversidade e vulnerabilidade. 

A infraestrutura e os recursos (físicos e humanos) destinados à realização das ações de 
engajamento e participação são apresentados no Capítulo 10, sendo o organograma de 
responsabilidades apresentado no Capítulo 11. 

O Capítulo 12 apresenta as orientações para o monitoramento das ações do PEPI, e o Capítulo 
13 apresenta o cronograma previsto para a implementação das ações. Por fim, o Capítulo 14 
apresenta a bibliografia utilizada para elaboração deste instrumento. 

Objetivos do Plano de Consultas Públicas e Engajamento das Partes Interessadas 

O presente PEPI está focado nas intervenções previstas no projeto do Arroio Moinho, integrante 
do Programa POA+DRENARESILIENTE, e tem seus objetivos alinhados com o Quadro Ambiental 
e Social do Banco Mundial, especialmente a NAS 10, a saber: 

• Apoiar o estabelecimento de uma abordagem sistemática de engajamento com as partes 
interessadas, especialmente as populações diretamente afetadas; 

• Delinear estratégias para integração da visão das diferentes partes interessadas, para que 
estas sejam consideradas no Projeto, desde as etapas iniciais de elaboração do projeto e ao 
longo de todo seu ciclo de vida; 

• Definir um conjunto coerente de ações de engajamento proporcionais aos riscos e impactos 
associados ao projeto; 

• Garantir a divulgação das informações sobre os riscos sociais e ambientais às partes 
interessadas, em formatos oportunos, compreensíveis, acessíveis e apropriados; 

• Estabelecer meios e canais de comunicação acessíveis e inclusivos para que as diferentes 
partes interessadas possam expressar suas propostas, preocupações, assim como 
manifestar suas queixas; 

• • Estabelecer fluxos e gerenciamento adequado por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO ALEGRE quanto à gestão das diferentes manifestações e respectivas respostas em 
relação à gestão das diferentes manifestações e suas respostas; 
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• Com base no estabelecimento dos canais e fluxos de manifestações, implantar um 
mecanismo de reclamações para receber inquietudes e queixas sobre o desempenho 
ambiental e social, além de facilitar a sua resolução. 

Princípios adotados no Plano de Consultas Públicas e Engajamento das Partes Interessadas 

Os princípios que orientam o presente Plano são3: 

• Preparação: realização de ações prévias de mapeamento, geração e divulgação de 
informações, assim como diálogos com as partes interessadas de maneira contínua ao longo 
de todo o ciclo de vida do projeto, iniciado ainda na fase de preparação; 

• Informações prévias: as partes interessadas terão acesso a informações prévias sobre os 
aspectos relevantes do projeto em idioma e formatos adequados e acessíveis; 

• Representatividade e equidade: garantia de que os diferentes grupos de partes 
interessadas estarão representados sem discriminação e que participarão das diferentes 
estratégias de consulta e de engajamento, sendo assegurado que os grupos mais vulneráveis 
tenham voz; 

• Oportunidade: as consultas serão realizadas de forma que as diferentes partes interessadas 
possam influenciar as tomadas de decisão antes das tomadas de decisão finais; 

• Recursos: serão alocados os recursos humanos, financeiros e tecnológicos necessários, 
oportunos e culturalmente apropriados; 

• Transparência e embasamento factual: os processos de consulta e engajamento serão 
transparentes e baseados em informações factuais, mesmo sobre a abrangência das 
consultas e poder de influência nas decisões do Projeto; 

• Acessibilidade: será assegurada a acessibilidade física, incluindo transporte quando 
necessário e recursos específicos para pessoas com deficiência, e de linguagem de acordo 
com as especificidades culturais dos grupos tradicionais e indígenas; 

• Facilidade de acesso às informações: será garantido, durante todo o ciclo de vida do 
Projeto, o acesso às informações como: (i) propósito, natureza e escala do projeto, (ii) a 
duração das ações propostas, (iii) os riscos e impactos possíveis às comunidades e suas 
medidas de mitigação, (iv) o processo de participação das partes interessadas, (v) 
mecanismos de queixas e reclamações, (vi) oportunidades potenciais e benefícios do 
desenvolvimento;  

• Legitimidade: para garantia da legitimidade do processo, será oferecido, ressalvadas as 
exceções legais, acesso às contribuições recebidas, mantendo-se a confidencialidade das 
autorias para preservar a liberdade dos comentários; 

• Respeito e isenção de coerção: as partes interessadas poderão expressar suas 
preocupações e críticas sendo protegidas de retaliações; 

• Registro e divulgação: todas as fases, etapas e ações de consulta serão documentadas 
sistematicamente e seus aspectos relevantes divulgados ao público. 

 
3 Baseado em: MILANO, F. (coord.). Consultas Públicas: O Passo a Passo – Marcos Regulatórios e legais 
aplicáveis no Brasil. BANCO MUNDIAL, 2020; e KVAM, R. Consulta significativa às partes interessadas: 
série do BANCO MUNDIAL sobre riscos e oportunidades ambientais e sociais. BANCO MUNDIAL, 2017. 
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2. DESCRIÇÃO DO PROGRAMA E DO PROJETO DO ARROIO MOINHO 

O objetivo principal do PROGRAMA é melhorar a qualidade de vida da população de Porto Alegre 
através da implementação de medidas que fortaleçam a resiliência urbana e reduzam os riscos 
associados a desastres naturais  

 

INTERVENÇÕES DE MACRODRENAGEM E MICRODRENAGEM 

O objetivo deste subcomponente é dar continuidade a implementação das ações propostas pelo 
Plano Diretor de Drenagem Urbana (PDDU) de Porto Alegre com a implantação de obras de 
macrodrenagem resilientes às mudanças climáticas. 

As intervenções de macrodrenagem contemplarão a requalificação do Arroio, Moinho por meio 
de soluções integradas que contemplem: Redução de riscos hidrológicos, Recuperação 
morfológica, Melhoria na qualidade da água e Melhoria do ecossistema. 

O Arroio Moinho é uma sub- bacia do curso principal, o Arroio Dilúvio, possui uma área de 4,5 
km2 e uma extensão de 4 km. A população estimada é de 41.419 habitantes, resultando numa 
densidade demográfica média de 9.244 hab./km2 (Relatório da missão KfW-POA, 2023). É 
caracterizada por elevado grau de impermeabilização do solo, especialmente nas regiões 
intermediárias e de jusante, associado à presença de áreas residenciais regulares e irregulares.  

Execução de obras de macrodrenagem 

As intervenções no Arroio Moinho incluem obras lineares (galerias), reservatórios de 
amortecimento e um trecho de urbanização integrada com redes de esgoto e microdrenagem.  

As intervenções previstas para o Arroio Moinho estão apresentadas na Tabela 1 e ilustradas na 
Figura 1. 

Tabela 1 - Intervenções previstas no Arroio Moinho, nos Trechos 1, 2A, 2B, 3 e 4. 

Nº Descrição Quantidade 

1 Trecho 1: Reservatório PUC 58.500 m³ 

2A Trecho 2A: Galeria na rua Ângelo Barcelos 600 m 

2B Trecho 2B: Regularização do canal natural 600 m 

3A 
Conjunto 1: Reservatório Praça da Amizade 13.700 m³ 

Conjunto 1: Galerias Praça da Amizade 1.060 m 

3B 
Conjunto 2: Reservatório Praça Francisco Alves 12.000 m³ 

Conjunto 2: Galerias Praça Francisco Alves 1.980 m 

4 Trecho 4: Urbanização integrada - 
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Figura 1 – Intervenções previstas no Arroio Moinho, nos Trechos 1, 2A, 2B, 3 e 4. 

Trecho 1: Reservatório PUC 

No terreno correspondente ao estacionamento da PUC – Pontifícia Universidade Católica, será 
executado um reservatório enterrado de grande porte, como ilustra a Figura 2. O reservatório 
será implantado com parte do volume operando por bombeamento, garantindo o atendimento 
às condições de escoamento e limitações de vazão do corpo receptor, Arroio Dilúvio. Nesse 
sentido, não haverá a necessidade de ampliação da galeria de drenagem já existente4, que passa 
ao lado do prédio da PUC, ligando a Av. Bento Gonçalves à Av. Ipiranga. 

 

 
4 A substituição dessa galeria era prevista na primeira versão da lista de medidas do POA+DrenaResiliente. 
Contudo, após o estudo de concepção, verificou-se a não necessidade da substituição/ampliação da 
mesma. 
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Figura 2 – Área de reservatório a ser construído na PUCRS. 

 

Os estudos hidrológicos e hidrodinâmicos atualizados demonstraram que não há necessidade 
de manter o desvio de um coletor diretamente ao Arroio Dilúvio, como previsto anteriormente 
no escopo do Programa. O reservatório da PUC, localizado estrategicamente no exutório da 
bacia, amortece integralmente a vazão de pico, assegurando que o lançamento no Dilúvio ocorra 
dentro da capacidade do sistema receptor. 

 

Trecho 2: Galeria Rua Ângelo Barcelos e Canal Ecológico 

Considerando o impacto social elevado associado às desapropriações anteriormente previstas 
para o alargamento da calha e retificação do curso d’água no fundo das casas do Trecho 2, 
optou-se por realizar o desvio do arroio por meio de uma galeria até o reservatório da PUC (na 
rua Ângelo Barcelos). Essa solução reduz interferências diretas sobre a ocupação existente, e 
mantém a capacidade hidráulica necessária para o controle de cheias no trecho. 

Na região onde existe o curso natural do Arroio Moinho, será feita uma retificação do canal 
natural, mantendo a vazão natural do curso hídrico. 

 

Trecho 3: Reservatórios em praças e galerias  

Nas praças da Amizade e Francisco Alves, serão construídos reservatórios enterrados, com a 
recuperação e a qualificação das praças após as intervenções. 

O Conjunto 1 compreende o Reservatório da Praça da Amizade, com capacidade estimada de 
13.700 m³, e a construção de 1.060 m de galerias de drenagem. A Figura 3 mostra em (a) a 
localização do reservatório e galerias, e em (b), o anteprojeto estrutural do reservatório. 
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(a) (b) 

Figura 3 – Localização e anteprojeto do Conjunto 1 – Praça da Amizade 

 
O Conjunto 2, por sua vez, compreende o Reservatório da Praça Francisco Alves, com capacidade 
estimada de 12.000 m³, e a construção de 1.980 m de galerias de drenagem. A Figura 4 mostra 
em (a) a localização do reservatório e galerias, e em (b), o anteprojeto estrutural do reservatório. 

  
(a) (b) 

Figura 4 – Localização e anteprojeto do Conjunto 2 – Praça Francisco Alves 

 

Trecho 4: Urbanização Integrada 
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O Trecho 4 (Figura 1) compreende uma área com ocupação irregular, no qual não há 
regularidade nos sistemas de esgoto sanitário e drenagem pluvial. Para tanto, será necessário 
promover a urbanização dessa área, que engloba redes, microdrenagem, pavimentação, etc. 

Trabalho técnico-social (TTS) 

O Trabalho Técnico Social é uma abordagem consolidada e fundamental em obras de 
urbanização, infraestrutura e processos de reassentamento que visa melhorar a qualidade de 
vida das comunidades por meio de estratégias integradas e participativas, possibilitando melhor 
adesão ao processo e maior efetividade na adaptação sociocultural e territorial no novo 
ambiente (remediado ou novo território). Isso inclui análises abrangentes das necessidades 
sociais, econômicas, produtivas, ambientais e político-institucionais das áreas beneficiadas. No 
contexto do Programa POA+DRENARESILIENTE, o TTS será dividido em duas frentes distintas: 
apoio ao reassentamento e apoio ao desenvolvimento socioterritorial. Enquanto o primeiro foca 
na realocação das famílias afetadas, o segundo concentra-se em ações tradicionais de 
mobilização social, educação ambiental e desenvolvimento socioeconômico. 

As equipes responsáveis por cada frente de trabalho são coordenadas pela Unidade de 
Gerenciamento do Programa (UGP) e poderão ser formadas por técnicos municipais e 
consultores contratados. Para que ações sejam eficientes e eficazes cada frente será conduzida 
de forma independente, com metas, metodologias e procedimentos próprios. 

No âmbito do desenvolvimento socioterritorial, as ações se concentrarão na promoção da 
participação comunitária, mobilização e engajamento comunitário, e com foco prioritário ao 
fomento do desenvolvimento socioeconômico. Serão implementadas estratégias para 
promover a inclusão social e econômica, priorizando grupos vulneráveis como jovens, mulheres 
e minorias étnicas, como ações de incentivo ao empreendedorismo, a oferta de cursos de 
qualificação profissional (em horários que favoreçam a participação das mulheres) e a 
contratação de mão de obra local nas obras do programa (com cotas para mulheres). Além disso, 
são previstas ações específicas para garantir a participação e representatividade desses grupos 
nos processos decisórios, como as Comissões de Acompanhamento das Obras e outros grupos 
de interesse.  

Tendo o foco específico na gestão e inovação dos processos de prevenção e mitigação de riscos 
em cada uma das áreas de atuação do Programa serão conduzidos processos participativos para 
o desenvolvimento de Planos Participativos de Gestão de Riscos e Monitoramento Comunitário, 
em colaboração com os Núcleos de Defesa Civil locais: NUDECS. Isso envolverá a formação de 
um Grupo Local de Monitoramento Comunitário e a capacitação de agentes comunitários e 
líderes locais sobre procedimentos de emergência, incluindo alertas, evacuações temporárias, 
isolamento de áreas e medidas de contingência nas áreas abrangidas pelo projeto, apoiados em 
tecnologias de geomonitoramento e inteligência artificial. Fará parte ainda do escopo de 
atuação a realização de ações de estímulo ao protagonismo juvenil, ações afirmativas de gênero, 
e campanhas mobilizadoras e educadoras sobre temáticas adequadas à cada território. 

No contexto do apoio ao reassentamento, o TTS será responsável por toda gestão e 
implementação dos processos de reassentamento, e realizará uma série de atividades para 
garantir uma transição respeitosa para as famílias afetadas. Inicialmente, serão realizados o 
cadastramento socioeconômico e a selagem dos imóveis, que embasarão os diagnósticos 
socioeconômicos e a elaboração dos Planos Executivo de Reassentamento (PER), seguindo as 
Políticas de Salvaguardas do Banco KfW. Posteriormente, serão realizadas consultas públicas às 
populações afetadas para validação da proposta de atendimento (medidas). Na etapa seguinte, 
serão realizados os atendimentos e negociações individuais para definição das medidas 
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compensatórias. Uma vez definida a forma de compensação e reposição da moradia ou local de 
trabalho, a equipe do TTS realizará todos os procedimentos administrativos para a 
operacionalização dessas medidas. Durante a mudança e liberação dos imóveis, a equipe do 
Trabalho Social permanecerá oferecendo acompanhamento social pré e pós-mudança, como 
apoio à reinserção na rede de serviços públicos, como saúde, educação, assistência social; oferta 
de ações de capacitação, suporte à gestão condominial, entre outros. Por fim, serão realizadas 
a avaliação e auditoria finais para garantir a eficácia e a adequação do processo. 

Esgotamento Sanitário 

As intervenções propostas para esgotamento sanitário visam atender ao objetivo específico do 
programa: Desenvolver infraestruturas urbanas que assegurem a universalização do 
saneamento e promovam acessibilidade segura, por meio da implantação de redes de esgoto, 
pavimentação e calçamento. 

Para tanto, estão estruturadas as seguintes atividades: 

a) Monitoramento da qualidade da água no arroio. Tal medida visa identificar os parâmetros 
físico-químicos do arroio antes do início das intervenções físicas para servir como linha de base 
para avaliação da efetividade das ações que serão executadas; 

b) Programa de Regularização das ligações. Atividade que visa identificar os lançamentos 
irregulares das edificações que dispõe de rede coletora e, caso necessário, promover a 
adequação desta conexão. 

c) Implantação de redes coletoras em regiões com ausência. Implantação do sistema separador 
absoluto para atendimento das edificações que não possuem rede disponível. Nota-se, contudo, 
que a implantação das redes coletoras esbarra em questões de ocupações em áreas de risco e 
fundos de vale, de soleira negativa e de proteção ambiental, além de vias com ausência de 
pavimento. No caso da bacia do arroio Moinho diferentes estratégias, assim como abordagem 
interdisciplinar serão necessárias para efetivação desta meta. 

Riscos e Impactos Previstos 

Como parte integrante e derivada do Relatório de Avaliação Ambiental e Social e do Marco de 
Gestão Ambiental e Social do Programa, este PEPI tem vínculo direto com atendimento aos 
impactos e riscos previstos para o Projeto em tela, que seguem listados a seguir. 

Tabela 2 – Principais riscos e impactos previstos relacionados ao PEPI 

Expectativas na população sobre o Programa 

Fonte do Impacto Elaboração de Estudo e Projetos, divulgação do Programa. 

Aspectos qualitativos 

Poderá ocorrer aumento da expectativa da população que será 
diretamente afetada pelas obras, , seja pela implantação dos 
projetos, seja da entrada em operação dos sistemas de drenagem e 
redes.  

Paralelamente, poderá ocorrer aumento da capacidade de 
mobilização por parte de grupos (favoráveis ou desfavoráveis ao 
programa) visto que o Programa passa a sair do plano das intenções 
e das promessas e começa a se constituir em um fato e objetivo. 
Ainda no âmbito local, poderá também apresentar-se uma 
condensação de expectativas de obtenção de emprego. 

Incômodos e restrições de atividades no cotidiano dos moradores e nas atividades econômicas, por 
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fechamento de ruas, falta de acessos, falta de lugares para estacionamento etc. 

Fonte do Impacto 
Atividades de obra que necessitam realizar a interrupção de serviços 
essenciais pela interferência nas redes de infraestrutura, como, por 
exemplo, redes de abastecimento de água ou energia elétrica. 

Aspectos qualitativos 

Este impacto é relacionado com a possível interrupção temporária 
de serviços essenciais (água, luz, esgoto, internet e telefone) por 
conta de interferências e remanejamento nas redes de 
infraestrutura.  

Neste cenário, surgem duas situações: (i) serviços planejados que de 
antemão já indicam a necessidade de interrupções planejadas e que 
podem ser devidamente avisadas a população para que esta se 
prepare e (ii) problemas decorrentes de incidentes relacionados com 
impactos não previstos nestas redes, gerando interrupções não 
planejadas (por exemplo, a ruptura de cabos de energia). 

Redução de Riscos de desastres nas áreas adjacentes ao arroio 

Fonte do Impacto 
Recuperação ambiental das áreas de origem, após sua desocupação 
pelo Programa 

Aspectos qualitativos 

A priorização de intervenções em áreas de risco conhecidas no 
município atua na busca pela redução ou até mesmo a eliminação 
de ocupações de famílias em locais onde há risco de perda de ativos 
e à segurança a vida e saúde das pessoas, deslocando as famílias 
para locais mais seguros e com mais qualidade e salubridade 
ambiental.  

As obras previstas no Programa irão gerar desenvolvimento da 
infraestrutura urbana próximo aos arroios, com aumento da 
resiliência local para situações de extremos climáticos. 

Conflitos institucionais com usuários e moradores locais 

Fonte do Impacto 
Implantação de reservatório enterrado em área de uso intensivo 
(PUCRS) 

Aspecto Qualitativo 

Trata-se de impacto de alta relevância, considerando a presença de 
múltiplos stakeholders institucionais e fluxo intenso de usuários, o 
que aumenta a sensibilidade social e a necessidade de comunicação 
estruturada e contínua. 

Interferência na mobilidade urbana e nas atividades econômicas 

Fonte do Impacto Execução de galerias em via urbana consolidada 

Aspecto Qualitativo 
Impacto de alta magnitude, com efeitos imediatos sobre circulação 
e comércio local, podendo gerar conflitos sociais caso não haja 
comunicação e planejamento adequados. 

Conflitos pelo uso de espaços públicos 

Fonte do Impacto Implantação de reservatórios em praças urbanas 

Aspecto Qualitativo 
Impacto de alta relevância social, devido ao valor simbólico e 
funcional das áreas de lazer para a comunidade. 

Alteração do regime hidrológico local 

Fonte do Impacto Implantação de galerias e operação do reservatório com sistema de 
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amortecimento e bombeamento 

Aspecto Qualitativo 
Impacto de média relevância, condicionado ao correto 
dimensionamento e operação do sistema, com potencial positivo na 
redução de cheias, mas que requer monitoramento contínuo. 

Geração de resíduos da construção civil 

Fonte do Impacto Escavações profundas e execução de reservatório enterrado 

Aspecto Qualitativo 
Impacto significativo devido ao elevado volume de materiais 
escavados, exigindo gestão adequada para evitar disposição 
irregular e impactos ambientais secundários. 

3. ARCABOUÇO NORMATIVO E LEGAL 

A seguir é apresentado o arcabouço normativo e legal do Programa, levando em consideração 
um Marco Legal Nacional e os acordos internacionais. Também foi elaborado um tópico 
específico listando as entidades responsáveis pelo licenciamento para as atividades. 

3.1. Acordos Internacionais 

Acordo de Escazú 

O Acordo de Escazú — formalmente denominado Acordo Regional sobre Acesso à Informação, 
Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe 
— foi adotado em 2018 no âmbito da CEPAL e entrou em vigor em 2021, constituindo o primeiro 
tratado ambiental regional da América Latina e do Caribe e o primeiro no mundo a incluir 
disposições específicas sobre a proteção de defensores e defensoras de direitos humanos em 
questões ambientais. O Acordo consolida e aprofunda os chamados “direitos de acesso” em 
matéria ambiental: (i) o direito de acesso à informação ambiental, (ii) o direito à participação 
pública nos processos de tomada de decisão que possam afetar o meio ambiente, e (iii) o direito 
de acesso à justiça em assuntos ambientais. Seu objetivo central é fortalecer a democracia 
ambiental, a transparência, a accountability e a proteção dos direitos humanos no contexto das 
políticas e decisões ambientais, reduzindo assimetrias de informação, prevenindo conflitos 
socioambientais e promovendo a implementação efetiva da legislação ambiental. Ao 
estabelecer obrigações claras para os Estados quanto à produção e divulgação de informações, 
à realização de processos participativos inclusivos e à garantia de mecanismos judiciais e 
administrativos efetivos, o Acordo de Escazú representa um avanço significativo na integração 
entre governança ambiental, direitos humanos e desenvolvimento sustentável no contexto 
regional. 

Acordo sobre Meio-Ambiente do Mercosul 

Em 2001, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai celebraram o Acordo-Quadro sobre Meio 
Ambiente do Mercosul, também conhecido como Agenda comum de meio ambiente no âmbito 
do Mercosul. Este entrou em vigor em 17 de setembro de 2004, via decreto 5208, tendo como 
objeto fixar diretrizes comuns para a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável. 

Para atingirem o objetivo de preservação ambiental, os países signatários acordaram no 
seguinte sentido: (a) utilização dos recursos naturais da forma mais eficiente possível, pautando 
políticas em princípios de gradualidade, flexibilidade e equilíbrio; (b) todas as políticas 
ambientais devem ser unificadas para o fortalecimento das medidas a serem efetivadas; (c) foco 
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em desenvolvimento sustentável mediante cooperação entre os Estados partes; (d) prioridade 
às causas dos problemas ambientais como foco das políticas protecionistas; (e) coleta e trocas 
recíprocas de informações acerca do meio ambiente; (f ) incentivo a políticas de gestão 
ambiental; (g) padronização das normas ambientais, considerando os diversos ambientes 
geográficos; (h) busca de fontes de financiamentos para uma política ambiental sustentável; (i) 
promoção de políticas de desenvolvimento sustentável do trabalho, compatibilizando a 
necessária preservação e o avanço econômico; (j) incentivo a processos, serviços e atividades 
produtivas não lesivas ao meio ambiente; (k) fomento do avanço tecnológico limpo; (l) prestação 
de informações acerca de desastres naturais afetos aos Estados partes; (m) promoção da 
educação ambiental; (n) manutenção sempre que possível dos aspectos culturais da população 
local quando da iniciativa pública de preservação. 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, adotada em 1969 no âmbito da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) e em vigor desde 1978, constitui o principal instrumento regional 
de proteção dos direitos civis e políticos nas Américas. Também conhecida como Pacto de San 
José da Costa Rica, a Convenção consagra direitos como o direito à vida, à integridade pessoal, 
à liberdade e segurança, às garantias judiciais, à proteção judicial, à liberdade de pensamento e 
expressão, à liberdade de associação e à participação política, além de estabelecer a igualdade 
perante a lei e a proibição de discriminações. O tratado criou e estruturou o sistema 
interamericano de proteção dos direitos humanos, com destaque para a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
responsáveis por monitorar, interpretar e julgar o cumprimento das obrigações assumidas pelos 
Estados Partes. A Convenção representa, assim, um marco normativo fundamental para o 
fortalecimento do Estado de Direito, da democracia e da proteção da dignidade humana no 
contexto regional. 

Convenção sobre Diversidade Biológica e Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das 
Belezas Cênicas Naturais dos Países da América 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um tratado da Organização das Nações Unidas 
e um dos mais importantes instrumentos internacionais relacionados ao meio ambiente.  

A Convenção foi estabelecida durante a notória ECO-92 – a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992 – 
e é hoje o principal fórum mundial para questões relacionadas ao tema.  

A CDB está estruturada sobre três bases principais – a conservação da diversidade biológica, o 
uso sustentável da biodiversidade e a repartição justa e equitativa dos benefícios provenientes 
da utilização dos recursos genéticos – e se refere à biodiversidade em três níveis: ecossistemas, 
espécies e recursos genéticos. 

Por sua vez, a Convenção para a Proteção da Flora, Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos 
Países da América entrou em vigor em 12 de outubro de 1940, sendo ratificada pelo Brasil via 
decreto 58.054, de 23 de março de 1966. Esta tem por objetivo a proteção e conservação da 
fauna e da flora indígenas, bem como das aves migratórias, dos locais extensos de seus habitats, 
das paisagens de grande beleza e das formações geológicas extraordinárias. 

Os Estados-partes celebraram a Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas 
Cênicas Naturais dos Países da América com o objetivo de proteger e conservar no seu ambiente 
natural exemplares de todas as espécies e gêneros da flora e fauna indígenas, incluindo aves 
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migratórias, em número suficiente e em locais que sejam bastante extensos para que se evite, 
por todos os meios humanos, sua extinção. Além disso, os Estados-partes visaram a proteger e 
conservar as paisagens de grande beleza, as formações geológicas extraordinárias, as regiões e 
os objetos naturais de interesse estético ou valor histórico ou científico, e os lugares 
caracterizados por condições primitivas dentro dos casos aos quais esta Convenção se refere. 

Convenção de Estocolmo e Protocolo de Montreal 

No que se refere ao controle de substâncias perigosas e à proteção da saúde humana e do meio 
ambiente, a Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes e o Protocolo de 
Montreal, voltado à proteção da camada de ozônio, estabelecem princípios de eliminação, 
controle e manejo adequado de substâncias potencialmente nocivas.  

A Convenção de Estocolmo ou Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes 
é um tratado internacional assinado em 2001 em Estocolmo, Suécia e foi auspiciado pelo 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Foi elaborado para eliminar globalmente a 
produção e o uso de algumas das substâncias tóxicas produzidas pelo homem. 

O Brasil aprovou o texto da Convenção por meio do Decreto Legislativo nº 204, de 7 de maio de 
2004, e promulgou o texto da Convenção em 2005, via o Decreto nº 5.472, de 20 de junho de 
2005. 

A Convenção de Estocolmo determina que os Países-Parte adotem medidas de controle 
relacionadas a todas as etapas do ciclo de vida - produção, importação, exportação, uso e 
destinação final - dos Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs) listadas em seus Anexos.  

O artigo 7º da Convenção determina que os países deverão elaborar Planos Nacionais de 
Implementação da Convenção de Estocolmo (NIP), identificando prioridades, prazos e 
estratégias de cumprimento das obrigações constantes do tratado. Constitui-se, portanto, num 
instrumento vinculante, que compreende substâncias altamente tóxicas e prejudiciais ao 
homem e ao meio ambiente, de grande interesse e acompanhamento por parte do setor 
industrial e da sociedade civil. 

O Protocolo de Montreal, por sua vez, é um tratado internacional que visa proteger a camada 
de Ozônio por meio da eliminação da produção e do consumo das substâncias responsáveis por 
sua destruição (SDO). O acordo é consequência da Convenção de Viena para Proteção da 
Camada de Ozônio; o Brasil é um dos países signatários. 

A partir da Decisão XIX/6 do Protocolo de Montreal, em 2007, foi estabelecido um cronograma 
para redução do consumo de hidrofluorcarbonos (HCFCs) no Brasil. Esse planejamento conta 
com três etapas e, até o ano de 2021, já obteve sucesso na redução de 51,6% do consumo de 
HCFCs em relação ao ano de base (2013). Calcula-se que a redução atingirá 100% até 2040.  

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, 
“Convenção de Belém do Pará” 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher – 
Convenção de Belém do Pará, adotada pela Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos – OEA em 1994, é considerada um marco histórico internacional na tentativa de 
coibir a violência contra a mulher. 

Do ponto de vista social e de direitos humanos, a Convenção introduz princípios fundamentais 
de proteção de direitos, não discriminação e prevenção de violências e abusos. Esse marco é 
relevante para a implementação do projeto no que se refere à gestão de equipes, às relações 
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de trabalho, à interação com comunidades e à prevenção de riscos sociais, incluindo assédio, 
discriminação e violência de gênero.  

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 1948, constitui o marco fundador do sistema internacional contemporâneo 
de proteção dos direitos humanos e uma referência normativa central para o desenvolvimento 
do direito internacional dos direitos humanos. Embora não seja um tratado juridicamente 
vinculante em sua origem, a Declaração consolidou princípios e direitos que, ao longo do tempo, 
foram incorporados a convenções internacionais e a ordenamentos jurídicos nacionais, 
adquirindo status de padrão universal de proteção da dignidade humana. A DUDH abrange de 
forma integrada direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, incluindo, entre outros, 
o direito à vida, à liberdade, à igualdade perante a lei, à proibição de discriminação, à liberdade 
de expressão e de associação, ao trabalho em condições justas, à educação, à saúde, à 
seguridade social e a um padrão de vida adequado. Seu principal aporte conceitual é a afirmação 
da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos, estabelecendo que 
todos os direitos são essenciais para a dignidade e o pleno desenvolvimento da pessoa humana. 
Nesse sentido, a Declaração serve como base ética, política e jurídica para políticas públicas, 
programas de desenvolvimento e projetos de investimento, orientando a incorporação de uma 
abordagem baseada em direitos humanos nas ações do Estado e de demais atores públicos e 
privados. 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima - UNFCCC 

No campo da mudança do clima, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do 
Clima (UNFCCC) e o Acordo de Paris (2015) estabelecem compromissos para mitigação de 
emissões de gases de efeito estufa, adaptação às mudanças climáticas e fortalecimento da 
resiliência de territórios e ecossistemas.  

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (CQNUMC), é um tratado 
internacional resultante da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (ECO-92). 

Os países membros da Convenção reúnem-se periodicamente nas reuniões chamadas 
Conferência das Partes, sendo a última edição realizada em Belém (Pará), no Brasil. A COP 30 
ocorreu entre 10 e 21 de novembro de 2025, reunindo representantes de 195 países para revisar 
progresso climático global, discutir implementação do Acordo de Paris e buscar respostas 
multilaterais à crise climática. Os principais resultados e decisões dessa edição foram:  

• “Pacote de Belém” aprovado por consenso, composto por 29 decisões que reafirmam 
compromissos climáticos globais e procuram colocar foco na implementação prática das 
metas climáticas. 

• Fortalecimento da cooperação multilateral, com uma reafirmação do compromisso de 
manter a meta de limitar o aquecimento global a 1,5 °C, embora ações atuais ainda sejam 
insuficientes. 

• Ênfase na adaptação ao clima e na justiça climática, incluindo a adoção de indicadores para 
monitoramento e medidas de apoio para países vulneráveis. 

• Triplicação de financiamento climático para adaptação até 2035 foi acordada, ampliando 
fundos disponíveis para países em desenvolvimento. 
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• Controvérsia em torno do fim dos combustíveis fósseis: a COP não conseguiu incluir um 
roteiro vinculante para eliminar progressivamente petróleo, gás e carvão no texto final 
oficial, apesar de apoio político e diplomático para planos voluntários fora do processo 
principal. 

A COP31 — Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima de 2026 — está 
programada para ser realizada em Antalya, na Turquia. 

 

Convenção de Ramsar 

A Convenção sobre as Zonas Húmidas de Importância Internacional Especialmente Enquanto 
Habitat de Aves Aquáticas, também conhecida como Convenção de Ramsar por ter sido assinada 
na cidade iraniana de Ramsar a 2 de fevereiro de 1971, é um tratado internacional que entrou 
em vigor em 1975. 

É considerada o primeiro tratado intergovernamental a fornecer uma base estrutural para a 
cooperação internacional e ação nacional para a conservação e uso sustentável dos recursos 
naturais, em concreto, das zonas húmidas e seus recursos. 

Ao ratificarem a convenção, os governos dos países, Partes Contratantes da Convenção, 
designam um sítio a integrar a Lista de Zonas Húmidas de Importância Internacional e 
comprometem-se a trabalhar no sentido do uso sustentável das suas zonas húmidas através do 
planeamento territorial, desenvolvimento de políticas e publicação de legislação, ações de 
gestão e educação das suas populações. Comprometem-se, também, a designar sítios adicionais 
para a Lista de Zonas Húmidas de Importância Internacional e a assegurar a sua correta e efetiva 
gestão e a cooperar internacionalmente relativamente a zonas húmidas transfronteiriças, a 
sistemas de zonas húmidas partilhados, espécies comuns e projetos de desenvolvimento que 
possam afetar zonas úmidas. 

Quando um sítio Ramsar tiver perdido, ou estiver sob ameaça de perder, as suas características 
ecológicas, a respectiva Parte Contratante pode registrá-lo na Montreux Record, uma lista dos 
sítios a conservar prioritários e que podem ser alvo da aplicação de um mecanismo de apoio e 
aconselhamento técnico previsto na convenção. 

Estabelecida em fevereiro de 1971, na cidade iraniana de Ramsar, a Convenção sobre Zonas 
Úmidas de Importância Internacional, mais conhecida como Convenção de Ramsar, está em 
vigor desde 21 de dezembro de 1975. Ela foi incorporada plenamente ao arcabouço legal do 
Brasil em 1996, pela promulgação do Decreto nº 1.905/96. 

A Convenção é um tratado intergovernamental criado inicialmente no intuito de proteger os 
habitats aquáticos importantes para a conservação de aves migratórias, por isso foi denominada 
de "Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, especialmente como Habitat 
para Aves Aquáticas”. Entretanto, ao longo do tempo, ampliou sua preocupação com as demais 
áreas úmidas de modo a promover sua conservação e uso sustentável, bem como o bem-estar 
das populações humanas que delas dependem. 

Ramsar estabelece marcos para ações nacionais e para a cooperação entre países com o objetivo 
de promover a conservação e o uso racional de áreas úmidas no mundo. Essas ações estão 
fundamentadas no reconhecimento, pelos países signatários da Convenção, da importância 
ecológica e do valor social, econômico, cultural, científico e recreativo de tais áreas. 
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International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR) 

O International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR), adotado pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas em 1966 e em vigor desde 1976, constitui um dos principais instrumentos 
internacionais de proteção dos direitos humanos, estabelecendo obrigações jurídicas aos 
Estados Partes para garantir um amplo conjunto de direitos civis e políticos fundamentais. O 
Pacto assegura, entre outros, o direito à vida, à integridade física e moral, à liberdade e 
segurança pessoal, à igualdade perante a lei, à liberdade de expressão, de associação e de 
reunião pacífica, bem como o direito à participação na vida pública e a processos judiciais justos. 
Também proíbe práticas como tortura, tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 
escravidão e detenções arbitrárias. O ICCPR introduz ainda mecanismos internacionais de 
monitoramento, notadamente por meio do Comitê de Direitos Humanos da ONU, ao qual os 
Estados devem prestar contas sobre a implementação de suas obrigações. Em conjunto, o Pacto 
estabelece um marco normativo central para a consolidação do Estado de Direito, da 
governança democrática e da proteção da dignidade humana, servindo como referência 
transversal para políticas públicas, programas de desenvolvimento e projetos de investimento 
que possam afetar direitos fundamentais. 

International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (ICESCR) e seus Protocolos 

O International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (ICESCR), adotado pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1966 e em vigor desde 1976, constitui um dos pilares 
do sistema internacional de direitos humanos, ao estabelecer obrigações aos Estados para a 
promoção e a proteção de direitos relacionados às condições materiais de vida, ao bem-estar 
social e ao desenvolvimento humano. O Pacto reconhece, entre outros, os direitos ao trabalho 
em condições justas e favoráveis, à proteção social, à saúde, à educação, à alimentação 
adequada, à moradia, à cultura e a um padrão de vida adequado. Seu princípio central é o da 
realização progressiva desses direitos, por meio do máximo de recursos disponíveis, sem 
prejuízo da obrigação imediata de não discriminação e de garantia de um núcleo mínimo de 
direitos. O Protocolo Facultativo ao ICESCR, adotado em 2008, fortaleceu a justiciabilidade 
desses direitos ao instituir mecanismos de comunicações individuais e de investigações 
internacionais, sob a supervisão do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, 
ampliando a responsabilização dos Estados e consolidando o entendimento de que os direitos 
econômicos, sociais e culturais são parte integrante e indissociável do conjunto de direitos 
humanos. 

Organização Internacional do Trabalho 

Os princípios e direitos da OIT são regidos por oito convenções fundamentais que abrangem: 
liberdade sindical, reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva, eliminação de 
todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório, eliminação efetiva do trabalho infantil e 
eliminação da discriminação em matéria de emprego e profissão. Dentre as convenções estão 
listadas a seguir aquelas ratificadas pelo Brasil, sendo sete no total. 

• Convenção OIT 29 (Trabalho Forçado);  

• Convenção OIT 98 (Direito de Sindicalização e de Negociação Coletiva); 

• Convenção OIT 100 (Remuneração equivalente para trabalhadores masculinos e femininos 
por trabalho equivalente);  

• Convenção OIT 105 (Abolição do Trabalho Forçado); 
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• Convenção OIT 111 (Discriminação – Emprego e Profissão); 

• Convenção OIT 138 (Idade Mínima para Admissão a Emprego); 

• Convenção OIT 182 (Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para 
a sua Eliminação). 

Além dessas, é importante citar a Convenção OIT 169 sobre Povos Indígenas e Tribais, que 
reconhece, junto com os povos indígenas, outros grupos cujas condições sociais, econômicas e 
culturais os distinguem de outros setores da coletividade nacional, arrolando para estas todos 
direitos específicos. 

Protocolo de San Salvador (Protocolo Adicional à Convenção Americana em Matéria de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) 

O Protocolo de San Salvador, adotado em 1988 como instrumento complementar à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, ampliou o sistema interamericano ao incorporar de forma 
mais explícita os direitos econômicos, sociais e culturais no plano regional. O Protocolo 
reconhece direitos como o direito ao trabalho, à saúde, à seguridade social, à educação, a um 
meio ambiente sadio, à alimentação e à proteção da família, da infância, da velhice e das pessoas 
com deficiência. Assim como no sistema universal, o texto adota o princípio da realização 
progressiva desses direitos, vinculando os Estados ao compromisso de avançar de forma 
contínua e não regressiva na sua implementação. Embora o mecanismo de justiciabilidade 
internacional seja mais restrito do que o previsto para os direitos civis e políticos, o Protocolo 
de San Salvador representa um passo decisivo para consolidar a indivisibilidade e a 
interdependência dos direitos humanos no âmbito interamericano, reforçando a integração 
entre desenvolvimento, justiça social e proteção da dignidade humana. 

3.2. Marco Legal Nacional 

O Marco legal envolve as principais legislações que afetam o programa, podendo ser federal, 
estadual ou municipal. 

Legislação federal 

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, inovou ao tratar das 
questões do meio ambiente dedicando ao tema o Capítulo VI – Do Meio Ambiente (Título VIII - 
da Ordem Social), que no Art. 225 determina: “Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações”.  

A Constituição Federal é considerada a lei fundamental e suprema do Brasil, servindo de 
parâmetro de validade a todos os demais diplomas normativos, situando-se no topo do 
ordenamento jurídico, servindo assim como uma primeira abordagem sobre a compreensão da 
importância do meio ambiente e seu papel na sociedade. 

Não só o meio ambiente é observado pela Constituição Federal, o artigo 216 define também um 
importante pilar do marco legal: o patrimônio cultural como sendo o conjunto de bens de 
natureza material e imaterial, individuais ou em conjunto, que fazem referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira: I - as formas de 
expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
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artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Por fim, a Constituição Federal também abarca em seu Capítulo II os direitos sociais como 
educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, proteção à 
maternidade e à infância e assistência aos desamparados. 

Destacam-se ainda: (i) Portaria Federal nº 75, de 28 de janeiro de 2025que prevê o Trabalho 
Social nos Projetos e Ações do Ministério das Cidades; (ii) Portaria Federal 317, de 18/07/2013 
que dispõe sobre medidas e procedimentos a serem adotados nos casos de deslocamentos 
involuntário de famílias; (iii) Resolução Federal CONAMA 9 de 3 de dezembro de 1987 que 
estabelece a necessidade “e "Audiências Públicas"; e, (iv) Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Dessa forma, os principais diplomas legais que são decorrentes do previsto na Constituição 
Federal e estão relacionados com as ações do Projeto são apresentados em um quadro mais 
completo e específico de artigos incidentes no arcabouço legal brasileiro nos documentos 
RAAS/MGAS do PROGRAMA. 

Legislação estadual 

A legislação estadual está muitas vezes pautada nos instrumentos legais federais orientativos, 
trazendo premissas específicas e mais adequadas à gestão do território do Estado. A seguir, são 
apresentadas as principais leis relacionadas ao Projeto e o apontamento do conteúdo com maior 
relação às obras previstas. 

• Constituição do Estado do Rio Grande do Sul: A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 
foi promulgada pela Assembleia Estadual Constituinte em 3 de outubro de 1989. Na 
hierarquia das normas jurídicas, está abaixo da Constituição Federal e acima das Leis 
Estaduais. É voltada à construção de uma sociedade fundada nos princípios da soberania 
popular, da liberdade, da igualdade, da ética e do pleno exercício da cidadania. Em relação 
ao Meio Ambiente, o Art. 251 indica que “Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos 
exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido”.  

• Lei Nº 7.231, de 18 de dezembro de 1978: Dispõe sobre o patrimônio cultural do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

• Lei Nº 7.747, de 22 de dezembro de 1982: Dispõe sobre o controle de agrotóxicos e outros 
biocidas a nível estadual e dá outras providências. 

• Lei Nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992:  Institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande 
do Sul e dá outras providências. 

• Lei Nº 10.330, de 27 de dezembro de 1994: Dispõe sobre a organização do Sistema Estadual 
de Proteção Ambiental, a elaboração, implementação e controle da política ambiental do 
Estado e dá outras providências. 

• Lei Nº 11.716, de 28 de dezembro de 2001: Institui o Sistema de Certificação de Qualidades 
de Produtos Agrícolas, Pecuários, Florestais, Pesqueiros e Agroindustriais do Rio Grande do 
Sul, seus subprodutos e derivados e seus resíduos de valor econômico e dá outras 
providências correlatas. 
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• Lei Nº 11.730, de 09 de janeiro de 2002: Dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a 
política Estadual de Educação Ambiental, cria o Programa Estadual de Educação Ambiental, 
e complementa a Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, no âmbito do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

• Lei Nº 12.101, de 27 de maio de 2004: Dispõe sobre a sinalização de locais de interesse 
ecológico. 

• Lei Nº 13.575, de 21 de dezembro de 2010: Altera a Lei n.º 10.330, de 27 de dezembro de 
1994, que dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a 
elaboração, implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras 
providências. 

• Lei Nº 13.597, de 30 de dezembro de 2010: Dá nova redação à Lei nº 11.730, de 09 de janeiro 
de 2002 que dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a Política Estadual de Educação 
Ambiental, cria o Plano Estadual de Educação Ambiental, e complementa a Lei Federal nº 
9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada pelo Decreto Federal no 4.281, de 25 de junho 
de 2002, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. 

• Lei Nº 13.693, de 18 de janeiro de 2011: Dispõe sobre a adoção de medidas de defesa 
sanitária vegetal no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

• Lei Nº 13.761, de 15 de julho de 2011: Institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, integrante do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA -, a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA-
RS -, de acordo com a Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981 e alterações, e dá outras 
providências. 

• Lei Nº 14.528, de 16 de abril de 2014: Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá 
outras providências. 

• Lei Nº 14.898, de 5 de julho de 2016: Institui a Política Estadual de Incentivo ao 
Aproveitamento da Energia Solar. 

• Lei Nº 15.017, de 13 de julho de 2017: Altera a Lei nº 8.109, de 19 de dezembro de 1985, 
que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos, e a Lei nº 10.330, de 27 de dezembro de 1994, 
que dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, 
implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras providências. 

• Lei Nº 15.434, de 9 de janeiro de 2020: Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

• Lei Nº 15.647, de 1º de junho de 2021: Institui a Política Estadual de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura no Estado do Rio Grande do Sul. 

• Lei Nº 15.671, de 27 de julho de 2021: Altera a Lei nº 7.747, de 22 de dezembro de 1982, 
que dispõe sobre o controle de agrotóxicos e outros biocidas a nível estadual e dá outras 
providências. 

• Lei Nº 15.795, de 24 de janeiro de 2022: Cria a Unidade Regional de Saneamento Básico 1 - 
URSB 1 - e a Unidade Regional de Saneamento Básico 2 - URSB 2, com fundamento no 
disposto na alínea "b" do inciso VI do art. 3º da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, com a redação dada pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, com o objetivo 
de propiciar viabilidade técnica e econômico-financeira ao bloco e garantir, mediante a 
prestação regionalizada, a universalização dos serviços públicos de abastecimento de água 
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potável e de esgotamento sanitário, e altera a Lei nº 12.037, de 19 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento e dá outras providências. 

• Lei Nº 15.806, de 3 de março de 2022: Determina a instalação de coletores de água da chuva 
em obras realizadas pelo Poder Público e dá outras providências. 

• Lei Nº 15.886, de 29 de agosto de 2022: Dispõe sobre a substituição da energia tradicional 
por energia solar fotovoltaica nos prédios públicos do Estado do Rio Grande do Sul. 

• Decreto Nº 31.049, de 12 de janeiro de 1983: Organiza sob a forma de sistema as atividades 
de preservação do patrimônio cultural. 

• Decreto Nº 35.007 de 1993, reestruturado pelo decreto nº 39.660 de 1999 e posteriormente 
sancionado através da lei nº 12.004, de 2003: Cria o Conselho Estadual do Povo indígena 
(Cepi), com o objetivo de incentivar a continuidade cultural das comunidades indígenas, 
garantindo-lhes o direito constitucionalmente assegurado. 

• Decreto Nº 42.047, de 26 de dezembro de 2002: Regulamenta disposições da Lei n° 10.350, 
de 30 de dezembro de 1994, com alterações, relativas ao gerenciamento e à conservação 
das águas subterrâneas e dos aquíferos no Estado do Rio Grande do Sul. 

• Decreto Nº 49.255, de 21 de junho de 2012: Institui Comissão Estadual do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Estado do Rio Grande do Sul - CEZEE/RS, e dá outras providências. 

• Decreto Nº 52.431, de 23 de junho de 2015: Dispõe sobre a implementação do Cadastro 
Ambiental Rural e define conceitos e procedimentos para a aplicação da Lei Federal nº 
12.651, de 25 de maio de 2012, no Estado do Rio Grande do Sul. 

• Decreto Nº 52.931, de 7 de março de 2016: Dispõe sobre os procedimentos para a Outorga 
do Direito de Uso da Água e obtenção de Alvará de Obra de Reservatórios em 
empreendimentos de irrigação, bem como sobre procedimentos para acompanhamento da 
Segurança de Barragens. 

• Decreto Nº 52.988, de 14 de abril de 2016: Altera o Decreto nº 49.255, de 21 de junho de 
2012, que institui Comissão Estadual do Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Rio 
Grande do Sul - CEZEE/RS. 

• Decreto Nº 53.180, de 30 de agosto de 2016: Institui Comitê Gestor da Política Estadual de 
Conservação do Solo e da Água. 

• Decreto Nº 53.885, de 16 de janeiro de 2018: Institui subdivisão das Regiões Hidrográficas 
do Estado do Rio Grande do Sul em Bacias Hidrográficas. 

• Decreto Nº 53.888, de 16 de janeiro de 2018: Altera o Decreto nº 32.854, de 27 de maio de 
1988, que regulamenta o procedimento de cadastro dos Produtos agrotóxicos e biocidas 
instituído pela Lei nº 7.747, de 22 de dezembro de 1982. 

• Decreto Nº 54.165, de 26 de julho de 2018: Altera o Decreto 52.931, de 7 de março de 2016, 
que dispõe sobre os procedimentos para a Outorga do Direto de Uso de Água e Obtenção 
de Alvará da Obra de Reservatórios em empreendimentos de irrigação, bem como sobre 
procedimentos para acompanhamento da Segurança de barragens.  

• Decreto Nº 54.315, de 8 de novembro de 2018: Regulamenta a Lei nº 13.761 de 15 de julho 
de 2011, que instituiu o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
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- SISNAMA, e a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA-RS, de acordo com a Lei 
Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

• Decreto Nº 54.369, de 10 de dezembro de 2018: Institui Sistema de Previsão, Prevenção, 
Alerta e Combate aos incidentes e acidentes hidrológicos e ecológicos de que trata o art. 
127 da Lei nº 11.520, de 3 de agosto de 2000. 

• Decreto Nº 54.370, de 10 de dezembro de 2018: Altera o Decreto nº 42.047, de 26 de 
dezembro de 2002, que regulamenta disposições da Lei nº 10.350, de 30 de dezembro de 
1994, com alterações, relativas ao gerenciamento e à conservação das águas subterrâneas 
e dos aquíferos no Estado do Rio Grande do Sul. 

• Decreto Nº 54.426, de 20 de dezembro de 2018: Cria os Centros Integrados de Operações e 
Emergências - CIOPE, e centraliza no telefone 190 as chamadas de emergência no Estado. 

• Decreto Nº 54.502, de 10 de fevereiro de 2019: Altera o Decreto nº 38.989, de 29 de outubro 
de 1998, que cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba. 

• Decreto Nº 54.733, de 29 de julho de 2019: Altera o Decreto n° 43.957, de 8 de agosto de 
2005, que cria e institui o Órgão Gestor da Política Estadual de Educação Ambiental, altera 
o Decreto nº 40.187, de 13 de julho de 2000, que instituiu a Comissão Interinstitucional de 
Educação Ambiental do Rio Grande do Sul. 

• Decreto Nº 54.763, de 17 de agosto de 2019: Regulamenta a Lei nº 13.678 de 17 de janeiro 
de 2011, que dispõe sobre o Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Rio Grande do Sul. 

• Decreto Nº 55.855, de 25 de abril de 2021: Altera o Decreto nº 55.374, de 22 de janeiro de 
2020, que regulamenta os artigos. 90 a 103 da Lei n° 15.434, de 9 de janeiro de 2020, que 
dispõem sobre as infrações e as sanções administrativas aplicáveis às condutas e às 
atividades lesivas ao meio ambiente estabelecendo o seu procedimento administrativo no 
âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, e os artigos. 35 e 36 da Lei nº 10.350, de 30 de 
dezembro de 1994, que dispõem sobre as infrações e penalidades no âmbito do Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos. 

• Decreto Nº 56.347, de 26 de janeiro de 2022: Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio 
Grande Sul às campanhas "Race to Zero" e "Race to Resilience", no âmbito da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças de Clima. 

• Decreto Nº 56.492, de 5 de maio de 2022: Regulamenta o art. 4º da Lei n° 15.795, de 24 de 
janeiro de 2022, que cria a Unidade Regional de Saneamento Básico 1 - URSB 1 - e a Unidade 
Regional de Saneamento Básico 2 - URSB 2, com fundamento no disposto na alínea "b" do 
inciso VI do art. 3º da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, com a redação dada 
pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, com o objetivo de propiciar viabilidade 
técnica e econômico-financeira ao bloco e garantir, mediante a prestação regionalizada, a 
universalização dos serviços públicos de abastecimento de água potável e de esgotamento 
sanitário, e altera a Lei nº 12.037, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Saneamento, e dispõe sobre a adesão dos municípios às respectivas Unidades 
Regionais de Serviços de Saneamento Básico - URSBs. 

• Decreto Nº 56.627, de 17 de agosto de 2022: Dispõe sobre o procedimento de instalação e 
organização das Unidades Regionais de Serviços de Saneamento Básico - URSB, de que trata 
a Lei nº 15.795, de 24 de janeiro de 2022. 
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• Decreto Nº 56.673, de 26 de setembro de 2022: Altera o Decreto nº 49.123, de 18 de maio 
de 2012, que institui Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo no Estado 
do Rio Grande do Sul - COETRAE/RS. 

Legislação municipal 

A legislação municipal, assim como os diplomas legais estaduais, tem como característica 
principal a vinculação às normas superiores. Muitas vezes, suas disposições fazem referência 
direta às leis estaduais e federais, devendo ser observadas em conjunto com as exigências 
municipais específicas. 

Na sequência são apresentadas essas leis e seus principais conteúdos relacionados às obras do 
Projeto. 

• Lei Complementar Nº 434, de 1º de dezembro de 1999 (atualizada e compilada até a Lei 
Complementar nº 667, de 3 de janeiro de 2011, incluindo a Lei Complementar nº 646, de 22 
de julho de 2010, que dispõe sobre o Desenvolvimento Urbano no Município de Porto 
Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre e dá 
outras providencias. 

• Lei Complementar Nº 284, de 27 de outubro de 1992, que institui o Código de Edificações 
de Porto Alegre e dá outras providencias. Este Código disciplina as regras gerais e específicas 
a serem obedecidas no projeto, construção, uso e manutenção de edificações, sem prejuízo 
do disposta NAS legislações estadual e federal pertinentes. 

• Lei Complementar Nº 12, de 07 de janeiro de 1975, que institui o Código de Posturas para o 
Município de Porto Alegre e dá outras providencias. Esta Lei contém medidas de polícia 
administrativa a cargo do Município, estatuindo as necessárias relações entre este e a 
população. 

• Lei Orgânica Nº 1, de 03 de abril de 1990, do Município de Porto Alegre, atualizada até 
Emenda n.º 49, de 12 de dezembro de 2022. 

• Lei Nº 11.229, de 6 de março de 2012, instituiu o “Bônus‑Moradia” no município de Porto 
Alegre. Essa lei estabelece o benefício é destinado à indenização e reassentamento de 
famílias que ocupam áreas de risco ou que precisam desocupar imóveis para obras de 
infraestrutura urbana. Também determina requisitos para o cadastro, forma de uso (compra 
de imóvel fora de áreas de risco), prazos, unificação de bônus, devolução do imóvel ao 
município em caso de descumprimento etc. A Lei nº 11.229/2012 foi regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 17.772, de 2 de maio de 2012, que detalha o processo administrativo 
de concessão, avaliação de imóveis, pagamento, gravame, prazos e condições do benefício. 
Além disso, foi aprovada uma emenda em 2023 (Instrução Normativa 005/2023) que ajustou 
os critérios e procedimentos do benefício, como prioridades de atendimento e atualização 
do valor máximo (R$ 113.280,14 em fevereiro de 2023). 

• Lei Complementar Nº 395, de 26 de dezembro de 1996, que institui o Código Municipal de 
Saúde do Município de Porto Alegre e dá outras providências. 

• Lei Complementar N° 872 de 10 de janeiro de 2020, que Institui a Política de 
Sustentabilidade, Enfrentamento das Mudanças Climáticas e Uso Racional da Energia e cria 
o Programa de Premiação e Certificação em Sustentabilidade Ambiental de Porto Alegre. 
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• Lei Nº 8.267, de 29 de dezembro de 1998, que dispõe sobre o licenciamento ambiental no 
Município de Porto Alegre. (Redação da ementa dada pela Lei Nº 11.752 de 30/12/2014, 
efeitos a partir de 01/01/2016). 

• Lei Complementar Nº 170/87, que estabelece normas para as instalações hidrosanitárias e 
sistemas públicos de abastecimento e esgotamento sanitário prestados pelo Dmae. 

• Decreto Nº 18.611, de 9 de abril de 2014, que regulamenta o Controle da Drenagem Urbana. 

• Decreto Nº 22.373, de 18 de dezembro de 2023, que institui o Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos de Porto Alegre. 

• Lei complementar Nº 728, de 08 de janeiro de 2014, que institui o Novo Código de Limpeza 
Urbana. 

• Lei Nº 13.274, de 14 de outubro de 2022, que institui o Selo Igualdade Racial, para promover 
as ações afirmativas específicas de empresas da iniciativa privada instaladas regularmente 
em Porto Alegre, inclusive da rede conveniada, concessionária ou contratada do Poder 
Público Municipal. 

• Lei Nº 13.598, de 11 de agosto de 2023, que institui a Política Municipal de Saúde Integral 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Intersexuais e Pessoas com Identidade 
de Gênero Não-Binária (LGBTQIA+) no Município de Porto Alegre. 

• Decreto Nº 21.439, de 31 de março de 2022, que estabelece o Regimento Interno da 
Secretaria Municipal da Cultura (SMC), no âmbito da Administração Centralizada (AC), da 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA). 

4. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA E PÚBLICO ALVO 

A Área de Abrangência envolve parte da bacia do arroio Moinho, localizada na área urbana de 
Porto Alegre, conforme a figura a seguir. 
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Figura 5 – Localização Geral das Bacias dos Arroios no Programa 

 
Fonte: Prefeitura de Porto Alegre, 2023; Open StreetMap, 2024 (consulta) 

As áreas de influência para fins deste PEPI seguem o estabelecido no MGAS do PROGRAMA, a 
saber: 

• Área de Influência Indireta (AII) 

Área de Influência Indireta para o Meio Socioeconômico: Bairros onde se localizam as obras 

• Área de Influência Direta (AID) 
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Área de Influência Direta: 500 m da área de intervenção do projeto, ou seja, envoltória de rios e 
canais, implantação de valas em sistema viário, escavações, estruturas de apoio necessárias às 
obras e áreas para reassentamento.  

A distância de 500 metros é amplamente reconhecida no planejamento urbano e de transporte 
como um parâmetro adequado para determinar a acessibilidade de pedestres a pontos de 
transporte público, como estações de trem, metrô ou pontos de ônibus. Essa referência baseia-
se em estudos de comportamento social e práticas de planejamento que consideram essa 
distância como razoável para a maioria das pessoas. 

Referências e Estudos: (i) Ministério das Cidades (2017): O Caderno de Referências do Ministério 
das Cidades recomenda uma distância máxima de 500 metros, equivalente a cerca de 5 a 10 
minutos de caminhada, até pontos de embarque e desembarque de passageiros. Para estações 
ou terminais de transporte público coletivo de média e alta capacidade, a distância 
recomendada é de até 1 km. (ii) Estudo de Caso em São Carlos-SP: A dissertação de mestrado 
analisou a acessibilidade ao sistema de transporte público urbano em São Carlos-SP. O estudo 
concluiu que quase 100% dos usuários de ônibus possuem pelo menos um ponto de ônibus 
dentro de uma distância de até 500 metros de caminhada a partir de sua residência. Essa 
distância é considerada regular do ponto de vista dos usuários de transporte público por ônibus. 
(iii) Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP Brasil): O ITDP Brasil, em seu 
Padrão de Qualidade DOTS, indica que a distância de caminhada deve ser, preferencialmente, 
inferior a 500 metros, podendo ser estendida a um máximo de 1.000 metros até a entrada de 
estações de transporte público de alta capacidade. (iv) Desenvolvimento Orientado ao 
Transporte  (DOT): O conceito de DOT, ou Desenvolvimento Orientado ao Transporte , enfatiza 
a criação de áreas urbanas densas e compactas ao redor de estações de transporte público. 
Normalmente, essas áreas são planejadas dentro de um raio de 400 a 800 metros da estação, 
distância considerada adequada para pedestres.  

• Área de Diretamente Afetada (ADA) 

Área efetiva de obras e que sofrerá intervenção física. 

A figura a seguir espacializa tais áreas. 
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Figura 6 – Áreas de Influência (AII, AID, ADA) consideradas no PEPI 

 

Fonte: Prefeitura de Porto Alegre, 2023; Street Maps (2024, consulta) 
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Destaca-se que, para efeito deste PEPI, a ADA contempla público que receberá um tratamento 
específico no Programa por envolver famílias e atividades comerciais e serviços que deverão 
sofrer efeitos indiretos das obras. O público que sofrerá com impactos de vizinhança da obra, 
como ruído, poeira, interrupção do tráfego, riscos de acidentes compõem a AID (incluindo a 
ADA) e deve ter a comunicação focada na mitigação dos respectivos impactos. 

No caso da AII, esta estará composta, em boa parte, por entidades e instituições, ou até 
representações e moradores, que tenham alguma ação relacionada com as áreas de influência 
(AID/ADA), mas, que não sofrem impactos diretos do projeto, sendo essas partes interessadas 
no processo e que devem usufruir, em grande parte, de uma comunicação mais informativa e 
colaborativa no engajamento dialógico. 

5. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE PARTES INTERESSADAS 

Metodologia 

O método de identificação e análise busca estabelecer um parâmetro do cenário atual de atores 
interessados ou participativos na área de abrangência ou nos temas afetos a outras partes 
interessadas relacionadas ao projeto, além de envolver um processo contínuo de levantamento 
para abarcar eventuais novas partes interessadas que surjam ao longo das ações.  

As partes interessadas e afetadas devem ser selecionadas para que a comunicação seja 
direcionada, considerando-se a possibilidade de interesses conflitantes ou difusos. Assim, torna-
se essencial na fase de planejamento a elaboração de uma Matriz de Partes Interessadas ou 
Matriz de Stakeholders.  

A Matriz de Partes Interessadas deve permitir a identificação de grupos focais segmentados. 
Diferentes lugares, linguagens, culturas e hábitos podem requerer uma comunicação 
segmentada por perfil ou espaço geográfico, considerando que os aspectos e impactos ao meio 
ambiente e à sociedade, atendidos por uma estratégia de prevenção e mitigação desses 
impactos, devem ser comunicados utilizando dados qualitativos e quantitativos. 

A identificação e análise de partes interessadas contribui parar a definição dos temas relevantes 
para cada grupo, os interlocutores da empresa aptos a estabelecer e manter o diálogo, as 
oportunidades de registro e avaliação que possibilitem o aperfeiçoamento das práticas de parte 
a parte, bem como as ferramentas de monitoramento. 

A matriz de partes interessadas e afetadas é um instrumento que consolida os atores 
importantes de serem engajados e consultados nas discussões relacionadas aos projetos do 
Programa POA+DRENARESILIENTE.  

A identificação de partes interessadas inclui, também, o detalhamento sobre a presença de 
populações vulneráveis que possam ver-se afetadas de maneira mais adversa que outros grupos 
pelos impactos do projeto, e que, por isso, podem demandar ações específicas direcionadas. As 
populações vulneráveis que poderão estar presentes nas áreas dos projetos e sofrerem 
impactos adversos envolvem pessoas com deficiência (PCD), populações tradicionais, LGBTQIA+, 
idosos, mulheres chefes de família, pessoas/famílias pobres, migrantes, entre outros grupos 
minoritários que possam sofrer impactos diferenciados. 

Além desses recortes, a caracterização das vulnerabilidades levará em consideração condições 
contextuais que possam restringir o acesso à informação, à participação e aos mecanismos de 
consulta, tais como: 

• Desconhecimento do processo ou das etapas do projeto; 
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• Barreiras linguísticas (diferenças de idioma ou de letramento técnico); 

• Questões de gênero, que possam limitar a participação igualitária ou expor grupos a riscos 
específicos; 

• Nível de alfabetização e capacidade de compreensão dos instrumentos técnicos e jurídicos; 

• Custos financeiros ou logísticos associados à participação em consultas, reuniões ou 
deslocamentos; 

• Localização geográfica em áreas de difícil acesso; 

• Contexto cultural, que possa afetar a forma de comunicação, tomada de decisão ou 
percepção de riscos; 

• Medo de represálias ou discriminação, especialmente em contextos de vulnerabilidade 
social, econômica ou política. 

A Norma SA 8000, que discorre sobre a Responsabilidade Social, define “partes interessadas” 
como “Indivíduo ou grupo interessado em ou afetado pelo desempenho social da organização 
e/ou por suas atividades”. Neste contexto, para a comunicação social assume-se que 
stakeholder e parte interessada possuem o mesmo significado5. 

As partes interessadas são, portanto, as pessoas, grupos e/ou organizações que podem estar 
mobilizadas, serem ativamente envolvidas no empreendimento, ou ainda, serem aqueles cujos 
interesses ou expectativas poderão ser afetados, positiva ou negativamente, com o resultado 
da execução ou do término das ações desenvolvidas no projeto. 

Conhecer de maneira aprofundada todos os públicos da área de influência, por vezes, elimina 
e/ou evita os passivos sociais que podem vir a ser gerados, garantindo a inserção do projeto de 
forma segura, respeitosa e assertiva. 

Portanto, ao assumir uma determinada ação para um grupo ou mesmo para um ator específico, 
será preciso monitorar os efeitos e as alterações que a ação provocará para outros grupos ou 
atores. Na medida em que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE estabelece um contato 
e inicia o processo de envolvimento e engajamento, deverá também observar sistematicamente 
os efeitos da ação e de reconfiguração destes relacionamentos. Para isso, faz-se necessário a 
definição de estratégias de comunicação alinhadas às necessidades de cada grupo de 
stakeholders. 

Dessa forma, será realizado o mapeamento de partes interessadas ou stakeholders, que incluem 
a subprefeitura da região e as lideranças locais, inclusive como fonte para os chamamentos, 
convites e informativos diversos que deverão ser feitos ao longo do processo de comunicação. 

Dentre os perfis de público-alvo, estabelece-se as seguintes formas de identificação: 

• Cadastro das famílias e atividades econômicas e sociais afetadas diretamente pelo projeto 
e que poderão sofrer reassentamento involuntário ou compensação/indenização pela 
desocupação da área, em especial ao Trecho 4, caso necessário; 

• Pesquisas e estimativas de populações na área de influência dos impactos de obra que 
estejam no entorno da área de implantação; 

 
5 SAI – SOCIAL ACCOUNTABILITY INTERNATIONAL. Norma Internacional: Responsabilidade Social 8000. 
Nova Iorque, 2014. 17p 
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• Pesquisa e estimativas de atividades econômicas afetadas pela implantação das obras; 

• Levantamento e pesquisa de instituições aderentes aos temas afetos ao projeto ou dos 
interesses da população diretamente afetada (ensino, saúde, transporte, assistência social, 
etc.); 

• Levantamento das instituições governamentais necessárias ao debate socioambiental das 
obras; 

A construção da matriz e a análise de partes interessadas (PI) perpassa por algumas etapas que 
seguem critério metodológico que auxilia em maior consciência e domínio sobre a comunicação 
alcançando resultados positivos no engajamento e melhoria na implantação dos projetos. 

A primeira delas é a identificação e análise qualitativa das partes interessadas, que deve 
envolver informações como “qual a categoria da PI”, “quais as informações da pessoa 
responsável ou representante da PI”, “quais as características gerais”, “a descrição do impacto 
ou interesse esperado ou potencial”. 

A análise de PIs pode envolver diversos critérios a serem observados, como o nível de influência 
no projeto; a relevância/impacto no projeto; o risco de não engajamento; o nível de 
vulnerabilidade da parte interessada; etc. Cada parte interessada, a depender do grau de 
impacto e da sua influência potencial no projeto, pode exigir um esforço maior ou menor de 
comunicação e engajamento por parte da equipe da Agência Executora. Normalmente, para a 
definição de qual nível de esforço cada PI deve exigir em um projeto, apropria-se da relação 
entre o nível de influência e do nível de interesse da PI, como exemplificado na tabela a seguir. 

Cada perfil de parte interessada deverá ter um diferente envolvimento com o projeto, de acordo 
com seus níveis de interesse e influência sobre as atividades. De modo geral, as estratégias de 
envolvimento são categorizadas em: 

• Manter Informado 

o Meio: mídias de divulgação em massa (ex.: imprensa, WhatsApp e TV6) ou dirigidas 
(panfleto, carro de som etc.), com uso de estratégias escritas ou audiovisuais; 

o Periodicidade: anual ou sempre que necessário. 

• Consulta e Participação 

o Meio: mídias digitais, reuniões, pesquisas, meios de recebimento de manifestações; 

o Periodicidade: requer engajamento em menores intervalos de tempo (ex.: a cada seis 
meses) ou sempre que adequado aos objetivos e fases do projeto. 

• Cooperação / Manter satisfeito ou Manter Informado 

o Meio: na maioria dos casos através de reuniões ou interações que envolvam contato 
direto com as partes incluindo informações verbais e escritas; 

o Periodicidade: demanda ações de engajamento regulares e frequentes, realizadas várias 
vezes ao ano. 

• Execução / Parceria / Gerencie de Perto 

 
6 Segundo informado pela UGP, pesquisa recente encomendada pela PMPA aponta que o WhatsApp é o 
meio mais utilizado para as pessoas se informarem sobre a cidade, seguido da TV (meio de massa) e das 
plataformas de mídia social. 
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o Meio: interações verbais ou escritas, presenciais ou digitais, que permitam o diálogo e a 
construção conjunta (ex.: reunião, e-mail, telefone); 

Periodicidade: as partes interessadas deverão ser consultadas regularmente e participar de 
forma direta nos processos decisórios do Projeto. 

Tabela 3 – Ação estratégica de acordo com o Nível de Influência versus Nível de Interesse de PIs. 

Influência 
Interesse 

Baixo Médio Alto 

Alto 
Cooperação  

Manter informado 

Cooperação  

Manter satisfeito 

Execução / Parceria 

Gerencie de perto 

Médio Manter Informado 
Consulta  

Participação 

Consulta 

Participação 

Baixo Informar / Monitorar Manter Informado Manter Informado 

 

Legenda da estratégia de envolvimento 

• Cooperação / Manter Satisfeito / Gerencie de Perto - Envolva de perto e propicie influência 
mútua e ativa: Requer envolvimento regular e frequente, geralmente face-a-face e várias 
vezes por ano, incluindo informações escritas e verbais. 

• Consulta / Participação - Requer o envolvimento regular em atividades dialógicas que 
propiciem a interação de perguntas e respostas entre as partes para alinhamento sobre as 
questões discutidas. 

• Manter Informado - Requer envolvimento regular (por exemplo, a cada semestre), 
geralmente por meio de informativos encaminhados. 

• Informar / Monitorar - Requer envolvimento pouco frequente (por exemplo, uma vez por 
ano), normalmente por meio de informações escritas indiretas através de meios difusos de 
divulgação (por exemplo, mídia, redes sociais, etc.). 

Características das Partes Interessadas identificadas 

Aqui estão destacados os grupos e uma identificação preliminar das partes interessadas que se 
ajustará à medida que se avance com o projeto, tendo em vista o processo contínuo de 
engajamento e participação ao longo do ciclo de vida do Projeto. Esta identificação também está 
de acordo com o estabelecido no item Metodologia deste capítulo. 

As partes interessadas identificadas envolvem os seguintes grupos: 

• Atividades econômicas (comerciantes, feirantes demais empresas) dos locais revitalizados 

• Pessoas potencialmente deslocadas de suas moradias pelo projeto 

• Atividades econômicas potencialmente deslocadas pelo projeto 

• Moradores, trabalhadores e usuários dos espaços públicos dos locais que receberão 
melhorias 
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• Usuários do transporte público, transeuntes, ciclistas, motoristas, incluindo pessoas com 
dificuldade de locomoção que utilizam as vias que serão impactadas pelo projeto 

• Conselheiros e delegados dos setores/bairros da área de afetação do projeto 

• Servidores e/ou trabalhadores e usuários dos equipamentos e/ou órgãos públicos da área 
de influência direta do Projeto 

• Pessoas e atividades econômicas que residem, trabalham ou se localizam próximo à 
execução das obras 

• Empresas potenciais contratadas para a execução do projeto ou serviços associados 

• Trabalhadores das obras do projeto 

Os grupos Institucionais identificados preliminarmente são: 

• Órgãos e autarquias executores do Projeto: Secretarias Municipais (SMPG, SMIDH, SMDETE, 
SMOI, SMMU, SMAMUS, SMC, SMSEG, DEMHAB, dentre outras), DMAE, EPTC, KfW, 
Conselhos Municipais; 

• Órgãos e autarquias envolvidos ou interessados: IPHAN, Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente; 

• Associações e organizações sociais que colaboram com ações na área de influência do 
Projeto; 

• Sindicatos patronais; 

• Organizações Sociais e Entidades Representativas de classe; 

• Empreiteiras; 

• Imprensa, veículos de comunicação; 

Os perfis de Grupos Vulneráveis permeiam todos os grupos de partes interessadas, e 
especialmente, tem maior possibilidade de serem identificados em famílias ou atividades 
econômicas que poderão ser deslocadas em função do projeto, ou, em alguns casos, que 
estejam próximas ao local de implantação. Neste sentido, este PEPI está orientado a considerar 
pessoas em situação de vulnerabilidade, que formam subgrupos de classificação dos grupos 
anteriormente apresentados. Estes subgrupos estimados de serem identificados na área de 
contexto do projeto são destacados a seguir: 

• Famílias culturalmente tradicionais (indígenas, quilombolas, etc); 

• Migrantes e refugiados; 

• População em situação de rua; 

• Famílias vulneráveis socioeconomicamente; 

• Mulheres; 

• LGBTQIA+; 

• Idosos; 

• PCD; 
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Os documentos RAAS/MGAS do PROGRAMA apresentam uma caracterização geral da 
população na AID com base em dados secundários de fontes oficiais, em especial provenientes 
dos setores censitários do IBGE (2022). 

5.1. Matriz de Partes Interessadas 

Foi estruturada uma primeira versão da Matriz de Partes Interessadas para as ações do PEPI, 
baseada, primeiramente, na Análise de Partes Interessadas apresentada a seguir. 

Para as famílias que sofrerão o reassentamento involuntário, por exemplo, deverá ser 
estruturada uma Consulta específica, bem como ações específicas e em linguagem específica, 
considerando uma comunicação e chamamento mais efetivo para este público e para 
instituições que estejam diretamente relacionados com o tema. 

Por sua vez, ações de engajamento e consulta voltadas a entidades relacionadas a temas 
transversais e partes interessadas que estiverem analisadas como de estratégia informativa, 
deverão contemplar processos mais abrangentes de chamamento e divulgação que estejam 
alinhadas com este público definido na respectiva Matriz. 

Análise das Partes Interessadas 

Inicialmente, torna-se necessário listar e caracterizar os aspectos principais que definem uma 
parte interessada ou grupo, incluindo uma breve avaliação da influência que o Projeto deve 
exercer sobre essa parte ou grupo. 

Tal listagem e caracterização são provenientes dos resultados da avaliação ambiental e social do 
Projeto e do esforço de reconhecimento da presença dessas partes interessadas contidas nas 
áreas de influência do Projeto (ADA, AID e AII). 

A seguir, é apontada a parte interessada identificada e sua breve caracterização7. 

• Pessoas e atividades econômicas potencialmente deslocadas pelo projeto (ADA) 

Os impactos adversos relacionados à aquisição de terras e reassentamento involuntário que 
podem vir a ser causados pelo Projeto estão associados às atividades de urbanismo tático, de 
requalificação, reurbanização e restauro de áreas verdes, de intervenção em infraestruturas 
viárias, de requalificação urbana. Esses impactos podem estar associados à perda de locais de 
abrigo, à perda de estruturas comerciais e a perdas temporárias de renda. Os investimentos 
poderão afetar a: i) permissionários de atividades comerciais e prestação de serviços que 
ocupam mobiliário urbano que precise ser removido, ii) vendedores ambulantes licenciados e 
não-licenciados, iii) ocupantes irregulares de áreas públicas necessárias à construção das 
unidades mencionadas ou, caso não se encontrem próprios públicos para a construção dessas 
unidades, iv) os proprietários, posseiros e ocupantes de áreas privadas que venha a ser 
necessário adquirir. 

Este grupo inclui o subgrupo de indivíduos ou famílias vulneráveis desfavorecidas. 

• Moradores e Atividades econômicas (comerciantes e prestadores de serviços) na AID do 
Projeto 

 
7 Outros detalhes sobre as características da população podem ser observados no RAAS e no MGAS do 
Programa. 
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Os moradores e atividades econômicas próximos aos locais que receberão intervenções são um 
dos principais beneficiários do Projeto. Também é preciso levar em conta que a proximidade de 
tais atividades com a área de implantação do projeto propicia maior risco de influência dos 
impactos da obra, o que deve ser mitigado no decorrer da fase de implantação. Deve-se ter em 
conta também que esta parte interessada engloba os usuários do transporte público, 
transeuntes, ciclistas, motoristas, incluindo pessoas com dificuldade de locomoção que circulam 
na área e podem sofrer com impactos e riscos durante a implantação. 

Este grupo inclui o subgrupo de indivíduos ou famílias vulneráveis desfavorecidas. 

• Empresas e trabalhadores contratados para a implantação do projeto e serviços associados 

Empreiteiras serão contratadas para a implantação das obras do projeto, e serão responsáveis 
pelo envolvimento dos seus trabalhadores. Os trabalhadores e responsáveis dessas empresas 
incluem-se em dois papéis relacionados à comunicação, sendo, (i) interagentes no processo de 
comunicação com a população, e (ii) público-alvo a ser informado e atendido em caso de 
manifestações. Estes são parceiros essenciais. Aqui também estão incluídas as empresas 
contratadas responsáveis pelo Trabalho Social. 

• Instituições envolvidas na implantação do Projeto 

Órgãos e autarquias executores do Projeto: Secretarias Municipais (DMAE, DEMHAB, Procempa, 
SMTC, Gabinete de Comunicação Social (GCS), Subprefeituras, etc), Banco de financiamento 
(KfW). Responsáveis pelo planejamento , implementação, gestão e monitoramento do projeto 
como um todo, tendo cada organização um papel específico. São por vezes beneficiários das 
ações de fortalecimento institucional e melhoria dos processos internos, sendo também agentes 
da comunicação e resposta que devem ser atualizados. 

• Órgãos e autarquias responsáveis por autorizações ou deliberações 

IPHAN, Secretaria de Meio Ambiente Urbanismo e Sustentabilidade, Ministério Público, 
Conselhos Participativos, Defesa Civil. 

• Equipamentos públicos de serviços essenciais da área de influência (ADA e AID) do Projeto 

Escolas e Unidades de Saúde, bem como serviços sociais (CRAS, por exemplo), são essenciais de 
serem envolvidos, tanto para estarem informados sobre o projeto quanto para o apoio e 
participação nos processos de consulta, tendo em vista que esses devem continuar realizando 
suas atividades e atendimento ao público e são conhecedores dos anseios e dificuldades da 
população. 

• Organizações Sociais e Entidades Representativas  

Grupos representativos e organizações sociais atuantes na área de influência do Projeto são 
interessados em informações, além de também cumprirem papel colaborativo e de formação 
de opinião pública.  

• Imprensa e Veículos de Comunicação 

Cumpre o papel de monitoramento das ações governamentais em favor da sociedade e, 
portanto, deverão acompanhar as atividades do projeto e seus impactos. Tem alta capacidade 
de formação e influência de opinião pública e pressão sobre os poderes em torno de temas 
sensíveis. 

• Subgrupo de Indivíduos ou Famílias Vulneráveis Desfavorecidos 
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Estes fazem parte de um grupo que merecerá atenção especial no processo de comunicação, 
engajamento e participação, estando contidos na população moradora ou trabalhadora das 
áreas de influência do Projeto. Englobam: (i) Famílias culturalmente tradicionais (indígenas, 
quilombolas, etc); (ii) Migrantes e refugiados; (iii) População em situação de rua; (iv) Famílias 
vulneráveis economicamente (baixa renda); (v) famílias com baixa escolaridade ou analfabetos; 
(vi) Mulheres e crianças; (vii) LGBTQIA+; (viii) Idosos; (ix) PCD8. Por meio de estratégias de 
facilitação, as consultas e comunicação com esses grupos devem ser adaptadas para garantir 
acessibilidade e oportunidade de participação.  

A seguir é apresentado o quadro analítico dos grupos de partes interessadas preliminarmente 
identificados.

 
8 A identificação exata desses grupos na ADA terá confirmação após a pesquisa a ser realizado com as 
famílias e atividades impactadas durante o trabalho técnico social da obra. 
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Tabela 4  –Quadro de identificação e análise qualitativa de grupos de partes interessadas. 

Parte interessada / 
Categoria 

Pessoa responsável ou 
representante 

Características gerais Impacto ou interesse potencial 

População e 
atividades econômicas 
da área de afetação, 
instituições e 
representações 

Conselheiros, delegados e outras 
lideranças 
Morador ou proprietário / 
responsável pelo estabelecimento 

População socioeconomicamente vulnerável 
e que sofrerá a remoção pela implantação do 
projeto 

Serão removidas de suas casas e edifícios, 
correndo o risco de sofrer empobrecimento 

População e 
atividades econômicas 
da área de influência 
direta (entorno 
imediato), instituições 
e representações 

Conselheiros, delegados e outras 
lideranças 
Morador ou proprietário / 
responsável pelo estabelecimento 

População do entorno da área com níveis 
socioeconômicos diversos, transitando nas 
faixas de renda média a baixa.  

Ruído, poeira, trânsito, alteração ou bloqueio 
do acesso às vias, eventual interrupção 
temporária de serviços essenciais 

Defesa Civil 

Coordenador de redução de risco 
e Coordenador de gestão de 
desastres 

Órgão responsável por ações preventivas, de 
socorro, assistenciais e recuperativas com o 
propósito de evitar ou minimizar desastres. 

Interesse na segurança dos terrenos e da 
população residente nas áreas de influência 

Ministério Público 
Estadual 

Procurador ou subprocurador 
geral de justiça 

Órgão que defende os interesses sociais e 
individuais indisponíveis, e zelar pela correta 
aplicação das leis e pela garantia do Estado 
Democrático de Direito 

Interesse na garantia dos direitos dos 
impactados. 

Conselho Municipal da 
Juventude - CMJ 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão colegiado de participação direta da 
comunidade na formulação e no 
acompanhamento das políticas públicas da 
Administração Municipal dirigidas à 
juventude 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

Conselho Municipal de 
Acesso à Terra e 
Habitação - 
COMATHAB 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão de participação direta da comunidade 
na gestão da política habitacional do 
Município 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 
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Parte interessada / 
Categoria 

Pessoa responsável ou 
representante 

Características gerais Impacto ou interesse potencial 

Conselho Municipal de 
Assistência Social - 
CMAS 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão permanente entre Governo e 
Sociedade Civil, com poder normativo, 
deliberativo e controlador da política de 
assistência social do Município de Porto 
Alegre 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

Conselho Municipal de 
Desenvolvimento 
Urbano Ambiental - 
CMDUA 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão de integração do Sistema Municipal de 
Gestão do Planejamento - SMGP que tem por 
finalidade formular políticas, planos, 
programas e projetos de desenvolvimento 
urbano 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

Conselho Municipal do 
Idoso - COMUI 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão deliberativo no âmbito de suas 
competências, propositivo, consultivo e 
fiscalizador das políticas públicas destinadas 
a promover os direitos dos idosos 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

Conselho Municipal do 
Meio Ambiente - 
COMAM 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão responsável pela formulação, 
aplicação, controle e fiscalização da Política 
Municipal do Meio Ambiente 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher 
- COMDIM 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão com competência propositiva, 
consultiva, fiscalizadora, normativa e 
deliberativa, no que se refere às matérias 
pertinentes aos direitos da mulher, bem 
como a instituir seus órgãos de apoio 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

Conselho Municipal 
dos Direitos das 
Pessoas com 
Deficiência - 
COMDEPA 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão de deliberação colegiada, com 
autonomia administrativa e financeira, cujo 
objetivo é a implantação, a implementação e 
a defesa dos direitos da pessoa com 
deficiência 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 
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Parte interessada / 
Categoria 

Pessoa responsável ou 
representante 

Características gerais Impacto ou interesse potencial 

Conselho Municipal 
dos Direitos do Povo 
Negro - CNEGRO 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão público normativo, deliberativo e 
fiscalizador de defesa dos direitos da 
população negra 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

Conselho Municipal 
dos Direitos Humanos 
- CMDH 

Presidente ou conselheiro 
representante 

Órgão com o objetivo de propor, orientar e 
coordenar diretrizes, políticas e ações 
públicas que assegurem, através de 
instrumentos ao seu alcance, o gozo dos 
direitos humanos, da cidadania e das 
liberdades fundamentais por todos os 
munícipes, sem distinções 

Interesse na garantia da aplicação das políticas 
públicas estabelecidas 

PUCRS / 
Estacionamento 

Diretoria da instituição e 
responsável pela empresa 
administradora do 
estacionamento 

Instituição de ensino superior privada e 
comunitária, de caráter confessional católico, 
localizada em Porto Alegre (RS). Fundada em 
1948, está vinculada à Rede Marista de 
Educação e reconhecida pelo Vaticano como 
Pontifícia Universidade. O estacionamento é 
administrado pela empresa Indigo. 

Terá parte do seu estacionamento 
desapropriado para implantação de 
reservatório 

US CAMPO DA TUCA Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade Básica de Saúde (UBS) que segue o 
modelo da Estratégia Saúde da Família (ESF), 
adotado no Brasil como forma prioritária de 
atenção primária. Ela é organizada para ser a 
porta de entrada do Sistema Único de Saúde 
(SUS), funcionando como o primeiro nível de 
cuidado em saúde, com foco na prevenção, 
promoção, tratamento e acompanhamento 
contínuo da população de uma área 
específica. 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito, vibração, ruído e 
poeira. 
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Parte interessada / 
Categoria 

Pessoa responsável ou 
representante 

Características gerais Impacto ou interesse potencial 

US CERES Secretaria Municipal de Saúde 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) tem como 
principal função ser a porta de entrada 
preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil. Ela oferece atenção primária à 
saúde, ou seja, o primeiro nível de 
atendimento, com foco na promoção da 
saúde, prevenção de doenças, tratamento de 
condições comuns e acompanhamento de 
pacientes com doenças crônicas. 
Parte interessada na área de entorno da obra 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de saúde. 

US ERNESTO ARAÚJO Secretaria Municipal de Saúde 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) tem como 
principal função ser a porta de entrada 
preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil. Ela oferece atenção primária à 
saúde, ou seja, o primeiro nível de 
atendimento, com foco na promoção da 
saúde, prevenção de doenças, tratamento de 
condições comuns e acompanhamento de 
pacientes com doenças crônicas. 
Parte interessada na área de entorno da obra 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de saúde. 
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Parte interessada / 
Categoria 

Pessoa responsável ou 
representante 

Características gerais Impacto ou interesse potencial 

US MORRO DA CRUZ Secretaria Municipal de Saúde 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) tem como 
principal função ser a porta de entrada 
preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil. Ela oferece atenção primária à 
saúde, ou seja, o primeiro nível de 
atendimento, com foco na promoção da 
saúde, prevenção de doenças, tratamento de 
condições comuns e acompanhamento de 
pacientes com doenças crônicas. 
Parte interessada na área de entorno da obra 

Encontra-se na AII, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de saúde. 

US SANTO ALFREDO Secretaria Municipal de Saúde 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) tem como 
principal função ser a porta de entrada 
preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil. Ela oferece atenção primária à 
saúde, ou seja, o primeiro nível de 
atendimento, com foco na promoção da 
saúde, prevenção de doenças, tratamento de 
condições comuns e acompanhamento de 
pacientes com doenças crônicas. 
Parte interessada na área de entorno da obra 

Encontra-se na AII, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de saúde. 
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Parte interessada / 
Categoria 

Pessoa responsável ou 
representante 

Características gerais Impacto ou interesse potencial 

US SÃO JOSÉ Secretaria Municipal de Saúde 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) tem como 
principal função ser a porta de entrada 
preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil. Ela oferece atenção primária à 
saúde, ou seja, o primeiro nível de 
atendimento, com foco na promoção da 
saúde, prevenção de doenças, tratamento de 
condições comuns e acompanhamento de 
pacientes com doenças crônicas. 
Parte interessada na área de entorno da obra 

Encontra-se na AID, lindeira à área de 
intervenção. Pode sofrer desde impactos de 
acesso à edificação, impactos das ações de 
obra (ruído, poeira), interrupção de serviços 
essenciais temporários, entre outros. 
Está em área de risco de impactos de vibração 
e pode sofrer necessidade de readequação da 
estrutura. 

US VILA VARGAS Secretaria Municipal de Saúde 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) tem como 
principal função ser a porta de entrada 
preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil. Ela oferece atenção primária à 
saúde, ou seja, o primeiro nível de 
atendimento, com foco na promoção da 
saúde, prevenção de doenças, tratamento de 
condições comuns e acompanhamento de 
pacientes com doenças crônicas. 
Parte interessada na área de entorno da obra 

Encontra-se na AID, lindeira à área de 
intervenção. Pode sofrer desde impactos de 
acesso à edificação, impactos das ações de 
obra (ruído, poeira), interrupção de serviços 
essenciais temporários, entre outros. 
Está em área de risco de impactos de vibração 
e pode sofrer necessidade de readequação da 
estrutura. 
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FARMÁCIA DISTRITAL 
MURIALDO 

Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade vinculada ao sistema público de 
saúde que atua de forma descentralizada, 
organizada geralmente em nível distrital ou 
regional de um município. Sua principal 
função é garantir o acesso da população aos 
medicamentos disponibilizados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), obedecendo às listas 
oficiais, como a Relação Municipal de 
Medicamentos Essenciais (REMUME) e a 
Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de saúde. 

EMEI PADRE ANGELO 
COSTA 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição pública de ensino, mantida pelo 
município, destinada à oferta da educação 
infantil — primeira etapa da educação básica 
no Brasil, conforme estabelecido pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
nº 9.394/1996). A faixa etária atendida 
geralmente de 4 a 5 anos, correspondente à 
pré-escola (alguns municípios também 
oferecem turmas de 0 a 3 anos, integrando a 
função de creche). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EMEF DEP MARCIRIO 
GOULART LOUREIRO 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 
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EMEF MORRO DA 
CRUZ 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EMEF PROF JUDITH 
MACEDO DE ARAUJO 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EMEF AMERICA 
Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EMEI DR WALTER 
SILBER 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição pública de ensino, mantida pelo 
município, destinada à oferta da educação 
infantil — primeira etapa da educação básica 
no Brasil, conforme estabelecido pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
nº 9.394/1996). A faixa etária atendida 
geralmente de 4 a 5 anos, correspondente à 
pré-escola (alguns municípios também 
oferecem turmas de 0 a 3 anos, integrando a 
função de creche). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EEI ABRASCE 
PARTENON 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 
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EEI MURIALDO 
Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EEI VOVO IDA 
Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EEI CAMPO DA TUCA 
Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EEI ACOMUR 
Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 
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EEI PAINEIRAS 
Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EEI TOPO GIGIO 
Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação. 

EEEF MADRE MARIA 
SELIMA 

Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

EEEI TIO CHICO 
Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição estadual de ensino infantil, 
destinada à oferta da educação infantil — 
primeira etapa da educação básica no Brasil, 
conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB nº 
9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

EEEF JERONIMO DE 
ALBUQUERQUE 

Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Pode ser incluído no projeto de reservatório de 
contenção 
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EEEF GEN IBA ILHA 
MOREIRA 

Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

NUCL E EJA E CP 
DESEMBARGADOR 
ALAOR ANTONIO 
TERRA 

Diretoria da Escola Instituição de ensino para população adulta 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

EEEM DR OSCAR 
TOLLENS 

Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição comunitária de ensino médio, 
destinada à oferta da educação infantil — 
primeira etapa da educação básica no Brasil, 
conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB nº 
9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

EEEF DR MARTINS 
COSTA JUNIOR 

Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

EEEF TENENTE 
CORONEL TRAVASSOS 
ALVES 

Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

EEI MUNDO DA 
IMAGINACAO 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 



 
 49 

 

PROGRAMA DE DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE POA+DRENARESILIENTE 
P1 – Plano de Engajamento de Partes Interessadas – PEPI 

ARROIO MOINHO 

Plano de Engajamento de Partes Interessadas 

Parte interessada / 
Categoria 

Pessoa responsável ou 
representante 

Características gerais Impacto ou interesse potencial 

ESCOLA PROFISSIONAL 
FUNDATEC 

Diretoria da Escola 
Instituição de ensino profissionalizante 
presente na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

EEI A TURMA DO 
BARULHO 

Diretoria da Escola 
Secretaria Municipal de Educação 

Instituição comunitária de ensino conveniada 
com o município, destinada à oferta da 
educação infantil — primeira etapa da 
educação básica no Brasil, conforme 
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

PEQUENO GENIO 
CRIATIVIDADE E LAZER 
LTDA 

Diretoria da Escola 
Instituição privada de ensino presente na AID 
do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

REINO DA FANTASIA 
CENTRO DE 
CRIATIVIDADE E 
RECREAC 

Diretoria da Escola 
Instituição privada de ensino presente na AID 
do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

COLEGIO MURIALDO Diretoria da Escola 
Instituição privada de ensino presente na AID 
do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

COLEGIO ADVENTISTA 
DO PARTENON 

Diretoria da Escola 
Instituição privada de ensino presente na AID 
do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 
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EEF NOSSA SENHORA 
DO BRASIL 

Diretoria da Escola 
Secretaria Estadual de Educação 

Instituição de ensino fundamental (1º ao 9º 
ano). Instituição de ensino público presente 
na AID do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 

COLEGIO MARISTA 
CHAMPAGNAT 

Diretoria da Escola 
Instituição privada de ensino presente na AID 
do projeto 

Encontra-se na AID, pode sofrer impactos 
relacionados ao trânsito e ter outros interesses 
na implantação da obra, que sejam 
relacionados à demanda de educação 
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A seguir, é apresentada a análise geral de partes interessadas no Projeto, passando por todas as 
etapas mencionadas. 
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Tabela 5 - Identificação e análise qualitativa de partes interessadas 

Parte Interessada Nível de Influência 
Nível de 
Interesse 

Nível de 
Impacto 
Sofrido 

Nível de 
Risco para o 

Projeto 
Nível de Vulnerabilidade Ação Estratégica Geral 

Atividades econômicas 
(comerciantes e prestadores de 
serviços) dos locais de 
implantação do projeto que 
sofrerão deslocamento (*) 

Alto Alto Alto Alto Alto 
Execução / Parceria / 
Gerencie de Perto 

Pessoas potencialmente 
deslocadas de suas moradias 
pelo projeto (*) 

Alto Alto Alto Alto Alto 
Execução / Parceria / 
Gerencie de Perto 

População e atividades 
econômicas da área de 
influência direta (entorno 
imediato), instituições e 
representações (*) 

Alto Médio Médio Médio Médio 
Cooperação / Manter 
satisfeito  

Defesa Civil Alto Médio Baixo Médio Médio 
Cooperação / Manter 
satisfeito 

Ministério Público Estadual Alto Médio Baixo Alto Baixo 
Cooperação / Manter 
satisfeito 

Conselho Municipal da 
Juventude - CMJ 

Médio Baixo Baixo Baixo Baixo Manter Informado 

Conselho Municipal de Acesso à 
Terra e Habitação - COMATHAB 

Alto Alto Baixo Médio Baixo 
Execução / Parceria / 
Gerencie de perto 

Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS 

Alto Médio 
Baixo 

Médio Baixo 
Cooperação / Manter 
Satisfeito 

Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano 
Ambiental - CMDUA 

Alto Alto 
Baixo 

Médio Baixo 
Execução / Parceria / 
Gerencie de perto 
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Parte Interessada Nível de Influência 
Nível de 
Interesse 

Nível de 
Impacto 
Sofrido 

Nível de 
Risco para o 

Projeto 
Nível de Vulnerabilidade Ação Estratégica Geral 

Conselho Municipal do Idoso - 
COMUI 

Médio Médio Baixo Baixo Baixo Consulta / Participação 

Conselho Municipal do Meio 
Ambiente - COMAM 

Alto Alto 
Baixo 

Alto Baixo 
Execução / Parceria / 
Gerencie de perto 

Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher - COMDIM 

Alto Alto 
Baixo 

Médio Baixo 
Execução / Parceria / 
Gerencie de perto 

Conselho Municipal dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência - 
COMDEPA 

Médio Médio Baixo Baixo Baixo Consulta / Participação 

Conselho Municipal dos Direitos 
do Povo Negro - CNEGRO 

Médio Médio Baixo Baixo Baixo Consulta / Participação 

Conselho Municipal dos Direitos 
Humanos - CMDH 

Médio Médio Baixo Médio Baixo Consulta / Participação 

Conselho do Orçamento 
Participativo 

Alto Alto Médio Alto Baixo 
Execução / Parceria / 
Gerencie de perto 

Unidades de saúde / Secretaria 
Municipal de Saúde 

Baixo Alto Médio Baixo Médio Manter Informado 

Diretoria de escolas municipais 
/ Secretaria Municipal de 
Educação 

Baixo Médio Baixo Baixo Baixo Manter Informado 

Diretoria de escolas estaduais / 
Secretaria Estadual de Educação 

Baixo Médio Baixo Baixo Baixo Manter Informado 

Diretoria de escolas e 
instituições de ensino privado 

Baixo Médio Baixo Baixo Baixo Manter Informado 

(*) Este grupo inclui o subgrupo de indivíduos ou famílias vulneráveis desfavorecidas. 
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Matriz de Partes Interessadas 

A matriz a seguir apresenta as partes interessadas previamente mapeadas na área de influência 
do Projeto. Ressalta-se que o mapeamento de partes é um processo contínuo ao longo da 
preparação e execução do projeto. Esta é uma primeira versão, fruto de tratativas e 
investigações iniciais. O mapeamento e qualificação das partes interessadas será aprimorado 
continuamente. 
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Tabela 6 – Matriz de Partes Interessadas 

Parte Interessada Grupo Contato / localização Ação Estratégica Geral Meio de contato 

População e atividades 
econômicas da área de 
afetação, instituições e 
representações (*) 

População afetada  
Execução / Parceria / Gerencie de 

Perto 
 

População e atividades 
econômicas da área de 
influência direta (entorno 
imediato), instituições e 
representações (*) 

Atividades econômicas 
afetadas 

 
Execução / Parceria / Gerencie de 

Perto 
 

Defesa Civil Instituição pública  Cooperação / Manter satisfeito  

Ministério Público Estadual Instituição pública  Cooperação / Manter satisfeito  

Conselho Municipal da 
Juventude - CMJ 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 Manter Informado  

Conselho Municipal de Acesso à 
Terra e Habitação - COMATHAB 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 
Execução / Parceria / Gerencie de 

perto 
 

Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 Cooperação / Manter Satisfeito  

Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano 
Ambiental - CMDUA 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 
Execução / Parceria / Gerencie de 

perto 
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Parte Interessada Grupo Contato / localização Ação Estratégica Geral Meio de contato 

Conselho Municipal do Idoso - 
COMUI 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 Consulta / Participação  

Conselho Municipal do Meio 
Ambiente - COMAM 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 
Execução / Parceria / Gerencie de 

perto 
 

Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher - COMDIM 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 
Execução / Parceria / Gerencie de 

perto 
 

Conselho Municipal dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência - 
COMDEPA 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 Consulta / Participação  

Conselho Municipal dos Direitos 
do Povo Negro - CNEGRO 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 Consulta / Participação  

Conselho Municipal dos Direitos 
Humanos - CMDH 

Instituição colegiada de 
caráter consultivo, 

deliberativo, normativo ou 
fiscalizador 

 Consulta / Participação  

Unidades de saúde / Secretaria 
Municipal de Saúde 

Infraestrutura de serviço 
público essencial 

 
Manter Informado 

 

Diretoria de escolas municipais 
/ Secretaria Municipal de 
Educação 

Infraestrutura de serviço 
público essencial 

 Manter Informado  

Diretoria de escolas estaduais / 
Secretaria Estadual de Educação 

Infraestrutura de serviço 
público essencial 

 Manter Informado  
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Parte Interessada Grupo Contato / localização Ação Estratégica Geral Meio de contato 

Diretoria de escolas e 
instituições de ensino privado 

Infraestrutura de serviço 
público essencial 

 
Manter Informado 

 

(*) Este grupo inclui o subgrupo de indivíduos ou famílias vulneráveis desfavorecidas. 
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6. IDENTIFICAÇÃO DAS QUESTÕES PRIORITÁRIAS 

Nas consultas públicas serão abordados os impactos socioambientais benéficos e adversos dos 
projetos, além de suas respectivas medidas de mitigação e compensação, e que sejam 
relevantes na discussão com o público. 

Anteriormente à realização de Consultas Públicas, o empreendedor deverá identificar as 
questões prioritárias que a sociedade demande para antecipar informações e respostas e 
conduzindo um processo mais produtivo para todas as partes envolvidas. Algumas dessas 
questões prioritárias que podem surgir nesta fase de planejamento da consulta envolvem: 

• Aumento na circulação de pessoas e automóveis; 

• Riscos de acidentes; 

• Incômodos às comunidades; 

• Situações fundiárias; 

• Características do empreendimento; 

• Acessibilidade e mobilidade; 

• Ruído, poeira e odores; 

• Cobrança de tarifas e serviços. 

• Descrição do Projeto e dos seus objetivos com detalhamento dos itens permanentes que 
causam maiores preocupações (melhorias propostas, infraestrutura a ser disponibilizada); 

• Principais riscos e impactos ambientais e sociais identificados; 

• Principais medidas de mitigação para atendimento aos impactos identificados; 

• Dinâmica de trabalho das maiores interferências a serem realizadas na comunidade durante 
a obra versus as ações de mitigação e controle adotadas (lama, poeira, trânsito, ruído, 
duração da obra); 

• Mecanismo de Queixas e Reclamações, e Canais de Comunicação; 

• Aspectos de vulnerabilidade potencialmente presentes nas áreas de influência do 
componente de reassentamento: Vulnerabilidade territorial; Desigualdade de gênero; 
Vulnerabilidade de crianças, adolescentes e idosos 

• Questões afetas ao reassentamento involuntário (calendário de remoção, benefícios 
adquiridos, local da nova moradia, opções de indenização e compensação, atividades 
econômicas e meios de subsistência, permissões, custos e despesas, etc) 

• Estimativa de Cronograma. 

7. ESTRATÉGIA DE ENGAJAMENTO E COMUNICAÇÃO 

A estratégia a ser adotada neste PEPI considera: (i) as características básicas da parte 
interessada; (ii) o nível de interesse e influência da parte interessada no projeto; (iii) o nível de 
impacto/afetação proporcionado; e, (iv) a vulnerabilidade da parte interessada/afetada frente 
aos impactos. A combinação desses fatores resulta na estratégia de comunicação geral, 
conforme apresentado anteriormente, e direciona a decisão de quais ferramentas e ações são 
mais apropriadas para determinada Parte Interessada. 
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Esta determinação é importante tendo em vista qual informação deve ser direcionada a qual 
parte interessada, e qual o ferramental utilizado para se atingir determinada parte interessada. 
É necessário ter uma estratégia que leve em consideração a linguagem, a recorrência, o tipo de 
instrumento a ser empregado na divulgação das informações e as possibilidades de 
diálogo/troca que esse instrumento possibilita. 

Portanto, a partir dos critérios estabelecidos com a estruturação da Matriz de Partes 
Interessadas e a estratégia definida são escolhidos os meios de comunicação com o público, 
conforme a tabela resumo apresentada a seguir. 

Tabela 7 – Resumo das ferramentas definidas na estratégia de comunicação, veículos e público 
relacionado 

Tipo  Meio/Veículo Estratégia Público 

Questionário virtual 
e presencial 

Página do Programa 
/ projeto / 
Prefeitura 

Formulário eletrônico na página 
para inserir informações e 

questionamentos. 
Utilizado para Gerenciar de Perto 

e Monitorar. 

Afetados 
diretamente pelo 

Projeto 

Divulgação difusa 
Redes sociais, 

cartazes, faixas, 
outdoors, busdoor 

Interação nas redes sociais oficiais 
com públicos seguidores. 

Divulgação por meios impressos e 
aplicados em locais estratégicos. 
Utilizado para Manter Informado 

Todos os públicos  

Assessoria de 
imprensa 

Press release, 
entrevistas, podcast 

Disseminação de matérias 
jornalísticas e informativas com os 

veículos de comunicação / 
imprensa (jornais, revistas, rádios, 

canais eletrônicos). 
Utilizado para Manter Satisfeito e 

Informado. 

Veículos de 
comunicação e 

imprensa, atinge 
indiretamente 

todos os públicos 

Reuniões e consultas 
Reuniões 

presenciais ou por 
videoconferência 

Realizar reuniões para 
apresentação de informações e 
debate (perguntas e repostas) 

com as partes interessadas. 
Público do reassentamento 

indicado realizar presencialmente. 
Instituições e Entidades em que 

pode ser realizado por 
videoconferência a depender da 
conveniência para este público. 

Utilizado para Consulta e 
Participação, Manter Satisfeito e 

Informado. 

Todos os perfis 

Trabalho Técnico 
Social 

Plantões sociais, 
Reuniões 

comunitárias, visitas 
domiciliares 

Atendimento e divulgação de 
informações e recepção de 

manifestações e esclarecimentos 
em tempo real. 

Utilizado para Execução, Parceria 
e Gerenciar de Perto. 

Afetados 
diretamente 

pelas remoções e 
reassentamento 
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Tipo  Meio/Veículo Estratégia Público 

Envolvimento prévio Reuniões 

Atendimento e divulgação de 
informações e recepção de 

manifestações e esclarecimentos. 
Utilizado para Consulta, 

Participação e Manter Informado. 

Afetados 
diretamente e 

instituições que 
devem ser 

consultadas 
previamente 



 
 61 

 

PROGRAMA DE DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE POA+DRENARESILIENTE 
P1 – Plano de Engajamento de Partes Interessadas – PEPI 

ARROIO MOINHO 

Plano de Engajamento de Partes Interessadas 

Tabela 8 - Quadro Resumo da Estratégia de Envolvimento das partes interessadas 

Parte Interessada Estratégia de Engajamento 
Principais Ferramentas de 

Engajamento(1) 
Local / Periodicidade Responsável 

Atividades econômicas 
(comerciantes e prestadores 
de serviços) dos locais de 
implantação do projeto que 
sofrerão deslocamento 

Execução / Parceria / Gerencie 
de Perto 

Questionário 
Reuniões e Consulta 

Trabalho Social 
Envolvimento prévio 

ADA 
Preparação, execução e pós-

execução 

UGP/UGL Social  
apoio operacional da UGP 

Comunicação 

Pessoas potencialmente 
deslocadas de suas moradias 
pelo projeto 

Execução / Parceria / Gerencie 
de Perto 

Questionário 
Reuniões e Consulta 

Trabalho Social 
Envolvimento prévio 

ADA 
Preparação, execução e pós-

execução 

UGP/UGL Social com apoio 
operacional da UGP 

Comunicação 

População e atividades 
econômicas da área de 
influência direta (entorno 
imediato), instituições e 
representações 

Cooperação / Manter satisfeito  

Questionário 
Reuniões e Consulta 

Assessoria de Imprensa 
Divulgação Difusa 

AID 
Preparação, execução 

UGP/UGL Social com apoio 
operacional da UGP 

Comunicação (questionário e 
consulta) 

UGP/UGL Comunicação 
(imprensa e divulgação difusa) 

Defesa Civil Cooperação / Manter satisfeito 
Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

ADA 
Preparação, execução 

UGP com apoio da UGL 

Ministério Público Estadual Cooperação / Manter satisfeito 
Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

AII 
Preparação, execução 

UGP com apoio da UGL 

Conselho Municipal da 
Juventude - CMJ 

Manter Informado 
Consulta 

Divulgação difusa 
AII 

Execução 
UGP/UGL Social com apoio da 

UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal de Acesso 
à Terra e Habitação - 
COMATHAB 

Execução / Parceria / Gerencie 
de perto 

Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

AII 
Execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS 

Cooperação / Manter Satisfeito 
Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

AII 
Preparação, Execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano 
Ambiental - CMDUA 

Execução / Parceria / Gerencie 
de perto 

Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

AII 
Preparação, Execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 
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Parte Interessada Estratégia de Engajamento 
Principais Ferramentas de 

Engajamento(1) 
Local / Periodicidade Responsável 

Conselho Municipal do Idoso - 
COMUI 

Consulta / Participação 
Consulta 

Divulgação difusa 
AII 

Preparação, Execução 
UGP/UGL Social com apoio da 

UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal do Meio 
Ambiente - COMAM 

Execução / Parceria / Gerencie 
de perto 

Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

AII 
Preparação, Execução e pós 

execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher - COMDIM 

Execução / Parceria / Gerencie 
de perto 

Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

AII 
Preparação, Execução e pós 

execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal dos 
Direitos das Pessoas com 
Deficiência - COMDEPA 

Consulta / Participação 
Consulta 

Divulgação difusa 

AII 
Preparação, Execução e pós 

execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal dos 
Direitos do Povo Negro - 
CNEGRO 

Consulta / Participação 
Consulta 

Divulgação difusa 

AII 
Preparação, Execução e pós 

execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Conselho Municipal dos 
Direitos Humanos - CMDH 

Consulta / Participação 
Consulta 

Divulgação difusa 

AII 
Preparação, Execução e pós 

execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Conselho do Orçamento 
Participativo 

Execução / Parceria / Gerencie 
de perto 

Reuniões e Consulta 
Envolvimento prévio 

ADA 
Preparação, Execução e pós 

execução 

UGP/UGL Social com apoio da 
UGP/UGL Comunicação 

Unidades de Saúde Manter Informado 
Consulta 

Divulgação difusa 
AID 

Execução 
UGP/UGL Social com apoio da 

UGP/UGL Comunicação 

Escolas Estaduais Manter Informado 
Consulta 

Divulgação difusa 
AID 

Execução 
UGP/UGL Social com apoio da 

UGP/UGL Comunicação 

Escolas Municipais Manter Informado 
Consulta 

Divulgação difusa 
AID 

Execução 
UGP/UGL Social com apoio da 

UGP/UGL Comunicação 

Escolas Particulares Manter Informado 
Consulta 

Divulgação difusa 
AID 

Execução 
UGP/UGL Social com apoio da 

UGP/UGL Comunicação 
(1) Considera-se que outras ferramentas de comunicação podem atingir tal Parte Interessada 
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As ferramentas e abordagens estabelecidas neste PEPI estão organizadas por categorias que são 
descritas a seguir. 

Figura 7 – Fluxograma geral da estratégia de comunicação 

 

Fonte: Consultoria, 2024 

1. Envolvimento prévio 

 

O envolvimento prévio engloba as primeiras ações de contato e comunicação com as partes 
afetadas pelo Projeto. Envolve atividades de comunicação e reuniões com atores específicos 
que ajudam no desenho do projeto e no conhecimento a respeito do ambiente de inserção. 
Diferentes classes de público-alvo podem ser foco desta estratégia, como instituições 
governamentais, de defesa e proteção, como a Defesa Civil, o Ministério Público ou a Secretaria 
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de Meio Ambiente. Também deve considerar ações de contato com lideranças e representantes 
das comunidades afetadas diretamente pelo projeto. 

Esta estratégia irá se valer das seguintes atividades: 

• Reunião com líderes e representantes das comunidades afetadas 

• Reunião ou videoconferência com instituições governamentais e organizações da sociedade 
civil, de cunho colaborativo 

Estas reuniões devem ser realizadas na fase de planejamento do Projeto. 

Temas informados às partes interessadas 

• Linhas gerais do PROGRAMA e do Projeto, incluindo o status de amadurecimento do Projeto 

• Cronogramas 

• Estratégia de atuação nas áreas de implantação 

• Estudos técnicos realizados 

Público-alvo 

• Representantes e lideranças das famílias e atividades econômicas previstas de serem 
afetadas pelas ações de remoção e reassentamento 

• Instituições governamentais e organizações da sociedade civil que atuem em temas 
relacionados aos objetivos do Projeto e seus impactos 

Linguagem 

• Para os representantes e lideranças, a linguagem deverá ser simples e não deve utilizar 
termos técnicos, buscando uma aplicação mais coloquial na comunicação; 

• Reuniões com instituições governamentais e organizações da sociedade civil podem ter teor 
mais técnico, a fim de aprimorar as discussões e contribuições; 

• Também deverá ser dada atenção especial às boas práticas da comunicação não violenta. 

Recorrência e periodicidade 

• Pelo menos 1 reunião com cada parte interessada antes das primeiras ações de cadastro e 
anúncio do Projeto 

Possibilidades de diálogo/troca que esse instrumento possibilita 

• A proposição deste instrumento é de estabelecer um momento de diálogo e mútua 
contribuição entre as partes, colaborando com a informação sobre o Projeto e diagnósticos, 
expectativas, questões prioritárias, preocupações. 

Responsabilidade gestão/implementação 

• UGP/UGL Social e Ambiental, com apoio da UGP Comunicação. 

Próximos passos 

• Levantamento/cadastro das propriedades e características das atividades e proprietários da 
ADA. 

• Definição de partes interessadas na AID de acordo com a elaboração do projeto básico. 
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2. Questionários virtuais e presenciais (pesquisas) 

 

Este ferramental está composto por questionários estruturados que poderão ser utilizados em 
formato de formulário eletrônico (que pode ser preenchido pela própria parte interessada) ou 
em aplicações de pesquisa para levantamento sobre questões emergentes, opinião pública, 
levantamento de perfis, percepção socioambiental, entre outros.  

O questionário poderá ainda estar vinculado com outras ferramentas estratégicas de 
engajamento e comunicação, como, por exemplo, formulário para manifestação na página Web 
do PROGRAMA/PROJETO, formulários eletrônicos por WhatsApp ou Redes Sociais com pesquisa 
mais simplificada.  

Este instrumento engloba tanto o conhecimento das características a respeito das partes 
interessadas além de propiciar uma oportunidade de registrar manifestações e contribuições 
para o Projeto e atividades associadas9. 

Também estará disponível um questionário virtual para partes interessadas que queiram incluir 
informações e questões a respeito do Projeto, sendo esses incentivados por meio de divulgação 
e propagandas nas demais estratégias estabelecidas neste PEPI, como em anúncios durante as 
consultas significativas, redes sociais, press release para imprensas, etc. Destaca-se que o 
formulário do questionário e a gestão do banco de respostas e questionamentos serão 
realizados dentro das normas da LGPD. 

A elaboração do conteúdo e perguntas a serem estabelecidas no questionário e a abrangência 
de cada questionário/pesquisa será realizada em reunião em conjunto entre as equipes da UGP 
(Comunicação e Social) e UGL (Comunicação e Social). 

Tipo de instrumento de divulgação de informações, consulta e participação 

• WhatsApp 

• Website 

• Pesquisa de campo 

 
9 A oportunização de manifestações e contribuições sobre o Projeto e outras atividades através de 
pesquisa é bastante comum nos estudos de percepção socioambiental realizados em trabalhos 
relacionados a licenciamento ambiental de projetos no Brasil. 
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• Redes sociais 

• Rádio 

• Mídia OOH10 

Temas informados às partes interessadas 

• Objetivos do Projeto/Programa 

• Objetivos da Pesquisa 

Público-alvo 

O questionário poderá ser aplicado para os seguintes públicos identificados como partes 
interessadas: 

• População e atividades econômicas da área de afetação, instituições e representações 

• População e atividades econômicas da área de influência direta (entorno imediato), 
instituições e representações 

• População em geral que tenha interesse em participar ou se manifestar 

Linguagem 

• A linguagem deverá ser simples e não deve utilizar termos técnicos, buscando uma aplicação 
mais coloquial na comunicação. 

• Também deverá ser dada atenção especial às boas práticas da comunicação não violenta11. 

Recorrência e periodicidade 

• Questionário/formulário Web permanente durante todo o ciclo do Projeto 

• Campanha de pesquisa de opinião iniciando antes do início das obras e a cada ano de 
implantação do projeto, sendo realizada uma última 6 meses após o término da obra. Há a 
opção de realizar pesquisas presencialmente ou por WhatsApp, dependendo da 
disponibilidade de acesso à tecnologia da Parte Interessada. 

• Pesquisa aplicada durante as Consultas Significativas programadas 

• Pesquisa de opinião e manifestação à população e atividades reassentadas, iniciando antes 
do início do reassentamento e a cada ano de implantação do processo de reassentamento, 
sendo realizada uma última campanha 6 meses após o término do reassentamento. Há a 
opção de realizar pesquisas presencialmente ou por WhatsApp, dependendo da 
disponibilidade de acesso à tecnologia da Parte Interessada. 

• Enquetes nas Redes Sociais (Instagram): poderá ser utilizado o formato de pergunta e 
resposta simples para o público seguidor 

 
10 Mídia OOH (sigla em inglês para Out Of Home, ou mídia fora de casa) é um tipo de publicidade veiculada 
em espaços públicos, fora do ambiente doméstico, com o objetivo de alcançar as pessoas enquanto 
circulam pelas cidades. É uma das formas mais tradicionais de mídia e continua altamente relevante, 
mesmo na era digital. Exemplos de mídia OOH são outdoors, busdoor, telas em estações e abrigos de 
ônibus, etc.) 
11 Este tema estará associado aos treinamentos e capacitação previstos de serem realizados pela UGP 
Comunicação aos colaboradores que estiverem envolvidos no processo de comunicação do projeto 
(entrevistadores, equipes sociais, equipes de comunicação local, etc.) 
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• Ações no Facebook 

• Chatbot da PMPA12 

Possibilidades de diálogo/troca que esse instrumento possibilita 

• A recepção das manifestações será feita através do formulário da pesquisa/entrevista, e 
será tabulada pela equipe de Comunicação da UGP13 

• As respostas e devolutivas dessa ferramenta será dada através de publicação no site do 
Programa/Projeto e, em específico, divulgados/esclarecidos em reuniões e consultas 
subsequentes para público específico. 

Responsabilidade gestão/implementação 

• A principal responsabilidade desta estratégia é da UGP/UGL Social: responsável por criar o 
calendário de pesquisa, definir perguntas e solicitar apoio da UGP Comunicação 

• Apoio operacional da UGP Comunicação: responsável por operacionalizar a alocação de 
entrevistadores, confecção de materiais e divulgação da pesquisa; deve também fazer o 
apoio na tomada de decisão do melhor meio/veículo associado para aplicação de pesquisa. 

• Pode ter contribuição da Procempa para automatizar processos de sistematização da 
pesquisa: responsável por criar sistemas/aplicações para preenchimento de questionário 
eletrônico e consolidação do banco de dados 

Próximos passos 

• Definição do calendário de pesquisa 

• Reunião de alinhamento e planejamento entre os envolvidos 

3. Reuniões e Consultas às Partes Interessadas 

 

Durante as obras e no período pré-obras serão realizadas reuniões e consultas junto às 
comunidades afetadas pelos impactos do Projeto como parte do processo de engajamento das 
partes interessadas. 

 
12 Programa de computador que simula uma conversa com seres humanos, utilizando linguagem natural. 
13 Reforça-se aqui que a UGP Comunicação terá apoio de empresa de comunicação contratada para 
serviços operacionais. 
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É importante frisar que mesmo nestas reuniões, haverá a oportunidade de manifestação, 
incluindo dúvidas sobre qualquer assunto ligado ao Programa, devendo ser elaborada sempre 
uma ATA (memória de reunião). Um técnico ou comunicólogo, ou representante devidamente 
capacitado deverá ser sempre o captador das manifestações nestes pleitos, no qual todos os 
envolvidos deverão estar cientes da sua função para devida orientação ao público ou solicitante 
que faça o registro junto a este profissional responsável. 

A ATA da reunião, com lista de presença, fotos, vídeos, documentos, reivindicações por escrito 
anexados, também devem ser encaminhadas ao KfW em um relatório de consultas significativas 
às partes interessadas. 

Todas as manifestações feitas através de reuniões, oficinas ou canal de atendimento deverão 
ser registradas e consolidadas as informações em um relatório de realização com os seguintes 
itens: 

• Local; 

• Data e Horário; 

• Assunto Relacionado à Manifestação; 

• Identificação e Contato do Manifestante (desde que autorizado); 

• Manifestação por extenso; 

• Resposta feita à manifestação; 

• Solução Prevista; 

• Indicação do Responsável pela Solução; 

• Tempo estimado de Retorno/Devolutiva da Manifestação. 

Outro instrumento primordial para a realização de reuniões e consultas é a utilização efetiva da 
Matriz de Partes Interessadas para o chamamento e mobilização para reuniões com a 
comunidade. A consulta poderá abranger públicos diversos ou ser realizada por grupo focal, 
devendo envolver desde instituições governamentais até o público diretamente afetado. 

O chamamento das partes diretamente afetadas pelas obras deverá ser feito através de três 
formas de abordagem, a saber: 

• Contato Ativo (via telefone/WhatsApp); 

• Através de carta / mala direta; e, 

• Abordagem presencial “porta a porta”, com distribuição de folder informativo. 

Estes instrumentos deverão abordar brevemente: (i) o escopo do projeto; (ii) os impactos 
previstos nas fases do projeto; e, (iii) data e informação do evento de consulta pública. Para a 
organização das reuniões e consultas serão estabelecidos: 

• Quantidade de reuniões e consultas a serem realizadas; 

• Definição dos objetivos e escopo de cada pleito; 

• Definição do público de cada pleito; 

• Data, hora e local de pleito; 

• Mecanismos de chamamento e mobilização; 
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• Disponibilização de infraestrutura (transporte, alimentação, local, equipamentos, dentre 
outros); 

• Formas de transmissão a distância (redes sociais, Youtube, Microsoft Teams, dentre 
outras); 

• Roteiro de Apresentação; 

• Acessibilidade; 

• Atenção ao gênero, diversidade e vulnerabilidade; 

Após a realização de cada evento, a equipe responsável pela área social deverá fazer um 
relatório contendo, no mínimo, a Ata da reunião, público envolvido, lista de presença, registro 
fotográfico, relatoria, manifestações e respostas. 

Indica-se a realização de duas consultas na fase de planejamento e anteriormente à implantação 
do Projeto para a comunidade em local de fácil acesso, de preferência próximo à localidade. 
Recomenda-se, também, antes do início das obras, a realização de uma consulta com 
stakeholders institucionais, composta por organizações da sociedade civil, ONGs, institutos, 
fundações, universidades, Prefeitura e suas Secretarias. 

Também devem ser previsto um Processo Contínuo de Consulta para promover a escuta junto 
à comunidade afetada. 

Tipo de instrumento de divulgação de informações, consulta e participação 

Chamamento e divulgação das Consultas 

• O chamamento deverá ser iniciado 15 dias antes da realização da Consulta 

• Portal da PMPA com página sobre o PROGRAMA/PROJETO deverá: 

o Informar os objetivos da Consulta 

o Conter informações resumidas a respeito do PROGRAMA/PROJETO 

o Disponibilizar os documentos AIAS/PGAS/PER do Projeto 

o Informar local e horário da reunião ou forma de Consulta 

o Informar o apoio a acesso e estrutura do evento 

o Disponibilizar canal de manifestação na página Web (formulário, Google Forms) 

o Informar outros canais de manifestação 

o Link de acesso ao canal de transmissão via internet (caso seja disponibilizada a 
transmissão ao vivo) 

o Deve estar disponível 15 dias antes da realização do evento 

• Redes Sociais: deverão divulgar as consultas para ampliar o chamamento 

• Assessoria de imprensa: deve produzir/enviar press release com informações sobre a 
Consulta 

• Convite porta a porta com informações básicas e material informativo para população 
diretamente afetada pela remoção e reassentamento 

• Cartazes e faixas nas áreas do entorno do local de obra para atingir população da AID 
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• Carro de som nas áreas de entorno do local de obra para atingir população da AID 

Divulgação Pública de Informações Socioambientais e Canais de Manifestação 

• A divulgação deverá ocorrer pelo menos 15 dias antes da realização da consulta 
programada; 

• Através da disponibilização na página do programa de todos os documentos sociais e 
ambientais produzidos além de quaisquer outros materiais informativos do Projeto;  

• Serão também disponibilizados documentos e informes resumidos com informações dos 
documentos socioambientais produzidos; 

• A página eletrônica fornecerá canal de interação, por onde as partes interessadas poderão 
apresentar seus anseios e colaborações. 

• O prazo para a divulgação das respostas será de 7 dias, através desta mesma página 
eletrônica. 

 Consulta Híbrida (com público presencial e com transmissão online) 

• Realização de consulta presencial com a possibilidade de participação remota através da 
transmissão ao vivo (em local a ser definido);  

• Poderá ser promovida sinergia com entidades e organizações e conselhos para possibilitar 
estruturas locais adequadas, o apoio na divulgação e na transmissão da consulta, onde a 
população interessada e afetada possa assistir. Esta estratégia visa ampliar a capilaridade 
do alcance da consulta às partes afetadas de modo a oportunizar a participação do público 
que tenha maior dificuldade de acesso à internet;  

• Poderão ser utilizadas plataformas virtuais como Youtube, com momento para que as 
pessoas participantes tenham oportunidade de se manifestar através das plataformas 
virtuais (online, chat);  

• Esta consulta abordará os principais aspectos, impactos e formas de mitigação do Projeto 
de forma ampla (ambiental e social), conforme os documentos AIAS, PGAS, PER;  

• O convite deverá ser feito a toda Matriz de Partes Interessadas, porém, com ênfase no 
público Institucional (entidades, associações, conselhos, representantes da sociedade, 
representantes de comunidades tradicionais, etc) e nas comunidades da ADA e AID; 

• Definições para a Consulta Híbrida: 

o Local: Auditório a definir, com transmissão ao vivo via Internet. 

o Transmissão via YouTube pelo canal oficial (acesso a todos os interessados) 

o Data e Horário:  

o Tempo previsto: 02 (duas) horas; 

o Sistemas audiovisuais: Sistema de som, projetor e sistema de gravação; 

o Equipe: UGP/UGL Comunicação, UPG/UGL Social e Assessoria de Comunicação; 

o Objetivo: Apresentar o PROGRAMA/PROJETO a ser executado na área da Consulta, 
observando as questões prioritárias; informar a duração das atividades do Projeto a ser 
executado na área da Consulta – cronograma simplificado (fase de preparação + fase de 
implantação + consultas); apresentar a versão preliminar dos documentos 
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socioambientais destacando os possíveis riscos e impactos preliminarmente observados 
e as propostas previstas para mitigá-los; informar sobre o processo de envolvimento das 
partes interessadas do PROGRAMA, destacando os possíveis canais disponibilizados 
para participação da comunidade e os meios para que as queixas possam ser 
apresentadas e abordadas; abrir espaço, oportunidade, para manifestações e registrar 
essas, inclusive as respostas dadas na reunião; abrir oportunidade para as pessoas se 
inscreverem na lista para receber informações sobre as consultas relevantes e canais 
para manifestação; formalizar lista de presença dos participantes na reunião, fotos e 
outros registros da preparação da reunião; realizar um documento síntese com todas as 
questões levantadas pelos participantes, as repostas dadas, descrevendo possíveis 
contribuições na melhoria do desenho do PROGRAMA. 

o Resultado Esperado: Como resultado, espera-se informar a comunidade sobre o 
PROGRAMA/PROJETO a ser realizado no local, obtendo informações que possam 
melhorar o desenho do projeto e os documentos AIAS/PGAS/PER, através do 
aproveitamento do conhecimento da população e instituições e de outros atores que 
atuam localmente para enriquecer e melhorar os estudos e o projeto. 

 Consultas presenciais específicas com população afetada pelo projeto 

• Realização de ao menos uma consulta presencial com a participação de: (i) proprietários e 
atividades econômicas previstas para desapropriação; e, (ii) órgãos e organizações atuantes 
na área do projeto ou com as famílias/atividades atingidas pelo projeto (Ministério Público, 
ONGs, etc).  

• Esta consulta abordará os principais aspectos, impactos e formas de mitigação do Projeto 
de forma ampla, conforme o MGAS e PGAS do projeto.  

• O convite deverá ser feito às famílias e atividades da área de implantação, além das 
instituições representativas atuantes. A forma preferencial de convite para a população e 
atividades a serem reassentadas será o convite porta-a-porta. A forma preferencial de 
convite às organizações/instituições representativas atuantes será o Ofício (e-mail, carta) 

• Consulta Presencial: 

o Local: Comunidade Arroio Moinho 

o Data e Horário: a definir 

o Tempo previsto: 02 (duas) horas; 

o Sistemas audiovisuais: projetor, telão, sistema de som; 

o Equipe: UGP/UGL Comunicação, UGP/UGL Social e Assessoria de Comunicação; 

o Público Preferencial: Famílias e atividades econômicas afetadas pelo reassentamento. 

o Objetivo: Apresentar o PER; apresentar o Projeto a ser executado na área que apresenta 
sobreposição com as atividades e residências, observando as questões relacionadas a 
alternativas de implantação; informar a duração das atividades do Projeto a ser 
executado na área – cronograma simplificado (fase de preparação + fase de implantação 
+ consultas); apresentar a relevância e benefícios do PROGRAMA/PROJETO; informar 
sobre o processo de envolvimento das partes interessadas do PROGRAMA/PROJETO, 
destacando os possíveis canais disponibilizados para participação da comunidade e os 
meios para que as queixas possam ser apresentadas e abordadas; abrir espaço, 
oportunidade, para manifestações e debates e registrar a discussão, inclusive as 
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definições dadas na reunião; formalizar lista de presença dos participantes na reunião, 
fotos e outros registros da preparação da reunião; realizar um documento síntese com 
todas as questões levantadas pelos participantes, as repostas dadas, e decisões 
tomadas, descrevendo possíveis contribuições na melhoria do desenho do 
PROGRAMA/PROJETO e do processo participativo com as partes afetadas. 

o Novas consultas podem ser necessárias objetivando a devolutiva e confirmação das 
ações do Projeto e sobre o atendimento às demandas levantadas na Consulta anterior, 
além da confirmação das ações do projeto 

o Resultado Esperado: Como resultado, espera-se informar e debater sobre os projetos 
com maior perspectiva de afetação em residências e atividades econômicas, obtendo 
informações que possam melhorar tanto o PER quanto as alternativas de compensação 
e de projeto, através do aproveitamento do conhecimento das partes interessadas para 
enriquecer e melhorar os estudos e os projetos do PROGRAMA. 

Processo contínuo de consulta e escuta à população afetada pelo reassentamento 

• Realização de consultas presenciais com a participação de: (i) população e atividades 
econômicas previstas no reassentamento, podendo estas serem representadas por Comitê 
ou representantes designados; e, (ii) órgãos e organizações atuantes na área do projeto ou 
com as famílias/atividades previstas no reassentamento (Ministério Público, ONGs, etc).  

• Estas consultas devem ser utilizadas para atualização sobre o avanço do projeto, 
compromissos entre as partes e decisões participativas a serem tomadas conjuntamente.  

• O convite deverá ser feito às famílias e atividades da área de implantação, além das 
instituições representativas atuantes. A forma preferencial de convite para a população e 
para as atividades será o porta-a-porta. A forma preferencial de convite às 
organizações/instituições representativas atuantes será o Ofício (e-mail, carta). 

• Consulta Presencial: 

o Local: Comunidade Arroio Moinho 

o Data e Horário: a definir 

o Tempo previsto: 02 (duas) horas; 

o Sistemas audiovisuais: projetor, telão, sistema de som; 

o Equipe: UGP/UGL Comunicação, UGP/UGL Social e Assessoria de Comunicação; 

o Público Preferencial: Famílias e atividades econômicas afetadas pelo reassentamento. 

o Objetivo: Atender questões específicas estabelecidas conforme avanço de obra e 
planejamento participativo 

o Resultado Esperado: Como resultado, espera-se melhor engajamento das partes 
afetadas pelo reassentamento e um processo colaborativo no planejamento e execução 
do Projeto. 

Temas informados às partes interessadas 

• Objetivos do Programa e da Consulta 

• Detalhes sobre o Projeto a ser implantado 

• Calendário de obra 
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• Diagnóstico da área de intervenção 

• Impactos sociais associados 

• Medidas de compensação, indenização e mitigação 

• Mecanismos de Queixas 

• A segunda consulta deverá abordar questões estabelecidas na primeira consulta bem como 
uma devolutiva e confirmação sobre os resultados e definições estabelecidas para o Projeto 
e para as medidas de mitigação/compensação do reassentamento. 

Roteiro das Consultas 

• Parte 1 – Abertura e orientações gerais 

A Consulta será iniciada com uma breve abertura, na qual serão apresentados os objetivos do 
evento, a programação e as orientações sobre as formas de participação. Será informado que 
os participantes poderão se manifestar ao longo de toda a apresentação, por meio dos canais 
disponibilizados (como espaço de comentários ou manifestações presenciais). Neste momento, 
também serão apresentadas as instituições responsáveis pela realização da Consulta. 

• Parte 2 – Apresentação do Projeto 

Na sequência, será realizada a apresentação do projeto de forma sintética, objetiva e em 
linguagem acessível ao público geral, com apoio de recursos audiovisuais que facilitem a 
compreensão. Um representante da Prefeitura fará a apresentação institucional, contando com 
o apoio de especialistas das áreas de planejamento, engenharia, meio ambiente e social, que 
estarão disponíveis para esclarecimentos. Serão abordados os objetivos e justificativas do 
projeto, sua descrição, bem como as alternativas tecnológicas e locacionais avaliadas. 

• Parte 3 – Apresentação dos aspectos socioambientais 

A equipe técnica da UGP/UGL apresentará uma síntese dos principais resultados do diagnóstico 
socioambiental da área de influência do projeto, incluindo:  

o Caracterização social e ambiental da área; 

o Principais impactos previstos nas fases de implantação e operação; 

o Condições ambientais futuras esperadas; 

o Medidas mitigadoras e compensatórias propostas; 

o Programas de acompanhamento e monitoramento, incluindo as estratégias 
contínuas de consulta e engajamento, com indicação dos responsáveis pela sua 
execução. 

• Parte 4 – Espaço para manifestações dos participantes 

Após as apresentações, será aberto espaço para que os participantes possam expressar suas 
percepções, dúvidas, questionamentos e contribuições em relação ao projeto. 

Todas as manifestações serão registradas pela equipe do Programa, garantindo sua 
sistematização e posterior análise. 

• Parte 5 – Tratamento, resposta e incorporação das contribuições 

As contribuições recebidas serão respondidas, sempre que possível, durante a própria Consulta. 
Aquelas que, por sua complexidade técnica ou limitação de tempo, não puderem ser 
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respondidas no momento, serão posteriormente analisadas pelas equipes técnicas do 
Programa. Nesse caso, as manifestações serão: 

o Registradas e organizadas pela equipe da UGL e UGP; 

o Encaminhadas às equipes técnicas competentes (engenharia, socioambiental, 
desapropriação, entre outras); 

o Avaliadas quanto à sua viabilidade técnica, ambiental, social e financeira, em prazo 
definido; 

o Classificadas como acatadas, parcialmente acatadas ou não acatadas, com a devida 
justificativa técnica. 

As respostas consolidadas serão divulgadas nos canais oficiais do Programa, incluindo o site 
institucional, garantindo transparência e retorno às partes interessadas. 

As contribuições consideradas pertinentes poderão ser incorporadas ao projeto e aos 
instrumentos socioambientais, assegurando que o processo de consulta influencie efetivamente 
o seu aprimoramento. 

A priorização das respostas observará critérios como ordem de recebimento, similaridade 
temática, relevância e complexidade das contribuições. 

• Parte 6 – Encerramento e canais de comunicação 

Ao final, serão apresentados os canais permanentes de comunicação do Programa, incluindo o 
Mecanismo de Queixas e Reclamações (MQR), destinados ao recebimento de dúvidas, 
manifestações e solicitações. 

• Será informado que os participantes poderão encaminhar contribuições adicionais 
relacionadas ao projeto e aos documentos ambientais e sociais por um período mínimo de 
uma semana após a realização da Consulta. 

Público-alvo 

As ações de consulta significativa buscam atingir o seguinte público: 

• A consulta híbrida tem como público principal: 

o instituições e organizações relacionadas e atuantes na área do projeto 

o famílias e atividades econômicas da AID do Projeto (sensíveis aos impactos do entorno 
das obras) 

• A consulta específica tem como público preferencial as famílias e atividades afetadas pelo 
processo de reassentamento involuntário. 

Linguagem 

• A linguagem deverá ser simples e não deve utilizar termos técnicos, buscando uma aplicação 
mais coloquial na comunicação. 

• Também deverá ser dada atenção especial às boas práticas da comunicação não violenta. 

Recorrência e periodicidade 

• A consulta híbrida poderá voltar a ser realizada em caso de identificação da necessidade de 
esclarecimentos à população da AID que poderá ser demandada pela equipe UGP/UGL 
Social ou pela própria população (identificada a demanda através dos canais de queixas). 
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• As consultas específicas com famílias e atividades desapropriadas ocorrerão antes da 
implantação do Projeto 

• Outras Consultas específicas com famílias e atividades desapropriadas poderão ser 
realizadas periodicamente, como parte do processo contínuo de Consulta, sugerindo-se: 

o Iniciar as reuniões do processo contínuo de consulta e participação logo no início das 
ações sociais para início das obras; 

o Realizar ao menos uma reunião por mês para atualização sobre os avanços do projeto;  

o Realizar consulta sempre que houver necessidade de envolvimento da comunidade na 
tomada de decisão (definição a ser dada pela equipe UGP/UGL Social); 

o A consulta contínua deve ser aberta a todos os públicos, mas pode ter foco na 
convocação de representantes da comunidade (Comitê). 

Possibilidades de diálogo/troca que esse instrumento possibilita 

• As consultas têm a possibilidade de realização de troca de informações e questionamentos, 
formando um processo dialógico de comunicação on time; 

• Além disso, nas consultas deve-se sempre divulgar os canais do mecanismo de queixas 
estabelecidos; 

• Questões que não possam ser respondidas durante a consulta deverão ser respondidas a 
posteriori em prazo máximo de 7 dias, utilizando-se os canais estabelecidos com a 
comunidade (Grupos de WhatsApp, por exemplo). 

Responsabilidade gestão/implementação 

• A responsabilidade principal é da UGP/UGL Social que deverá definir o conteúdo das 
Consultas; 

• Deverá ter apoio expressivo da UGP Comunicação no que tange a organização, chamamento 
e infraestrutura; 

• Também poderá receber apoio de outros interagentes como equipe de Projeto para apoiar 
os esclarecimentos. 

Próximos passos 

• Definição da data da primeira consulta significativa híbrida e específica; 

• Elaboração de material para realização da consulta; 

• Elaboração/aprovação dos documentos AIAS/PGAS/PER a serem publicados; 

• Estruturação do site do Projeto/Consulta e dos canais de manifestação. 
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4. Trabalho Técnico Social 

 

O Trabalho Técnico Social (TTS) tem papel fundamental na comunicação com a população 
diretamente afetada. 

A PMPA (DMAE/DEMHAB) dará início ao trabalho socioambiental em conjunto com as obras dos 
projetos do PROGRAMA. O TTS iniciará nas fases de pré-obra, seguirá durante a execução das 
obras e pós-obra. O TTS irá trabalhar com a população residente na microárea e macroárea de 
intervenção. O TTS será implantado para melhorar as condições da gestão socioambiental 
participativa, buscando a efetividade das obras dos projetos do PROGRAMA, através da 
implantação de ações integradas no âmbito social, urbanístico e ambiental. No desenvolvimento 
social serão executadas ações de participação e mobilização social; ações de geração de renda; 
organização comunitária; ações de conscientização acerca dos deveres e direitos sociais; ações 
de educação sanitária e ambiental e de controle social.  

As diferentes ações integrantes do TTS permitirão o desenvolvimento social, a sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental do empreendimento. 

A elaboração do projeto de TTS e do Termo de Referência será de responsabilidade das equipes 
próprias do DMAE e do DEMHAB (UGL Social) e será contratada a execução por terceiros. A 
fiscalização será realizada pelas técnicas da UGL/Social alocadas para atender as atividades dos 
projetos do PROGRAMA POA DRENA+RESILIENTE. 

Ações previstas, como a implementação de um Programa de Educação Ambiental e Sanitária, 
devem adotar abordagens que respeitem a diversidade dos públicos, utilizando uma linguagem 
adequada a cada perfil. Para isso, é essencial considerar: a diversidade cultural; a padronização 
de conteúdos, sem perder de vista conceitos comuns que dialoguem com diferentes perfis ; a 
coerência na elaboração de textos e publicações, buscando sempre se orientar pelas melhores 
práticas da comunicação; a preservação da democracia e liberdade de expressão, para que a 
pluralidade de interpretações e posicionamentos sejam garantidos; o combate de situações de 
represália institucional ou comunitária e garantia do direito ao anonimato, como forma de 
proteção e incentivo à participação. 

A equipe de TTS também tem a responsabilidade de dar assistência e acompanhamento das 
ações de reassentamento, além de esclarecimentos e apoio/direcionamento das partes 
afetadas, o que envolve a necessidade de uma comunicação efetiva, padronizada e adequada. 

Tipo de veículo associado à divulgação das informações 

• Plantão social; 

• Campanhas junto às famílias afetadas; 
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• Programas e Atividades Sociais (Educação Socioambiental, por exemplo); 

• Canais de Manifestações e Queixas. 

Temas informados às partes interessadas 

• Todos os assuntos relacionados à afetação, mitigação e de engenharia de obra. 

Público-alvo 

• Todas as famílias e atividades econômicas afetadas pelas ações de remoção e 
reassentamento; 

• Eventualmente pode atender público da AID. 

Linguagem 

• A linguagem deverá ser simples e não deve utilizar termos técnicos, buscando uma aplicação 
mais coloquial na comunicação; 

• Também deverá ser dada atenção especial às boas práticas da comunicação não violenta. 

Recorrência e periodicidade 

• 24h/7dias, o atendimento deve ser contínuo. 

Possibilidades de diálogo/troca que esse instrumento possibilita 

• O instrumento tem vocação de comunicação dialógica a todo momento, tendo em vista o 
contato pessoal em todas as atividades. 

Responsabilidade gestão/implementação 

• A UGP/UGL Social é a principal responsável por essa estratégia, em conjunto com a empresa 
de TTS a ser contratada, tendo em vista o seu contato direto com o público-alvo e a 
responsabilidade na contratação da empresa que implementará o TTS. Em geral, as 
responsabilidades da UGP/UGL Social e empresa do TTS são: 

o Elaborar calendário de eventos e suas respectivas pautas para a população específica, 
trabalhando temáticas relativas a questões ambientais;  

o Desenvolver ações e práticas que promovam a manutenção e conservação das unidades 
habitacionais e infraestrutura instaladas; 

o Divulgar e promover o uso correto e conservação de equipamentos como canaletas de 
escoamento de água e bocas de lobo; 

o Divulgar e promover práticas para evitar irregularidade na infraestrutura instalada, 
como a ligação da rede pluvial na rede de esgotamento sanitário, ou modificações nas 
instalações sanitárias; 

o Divulgar boas práticas de uso racional e sustentável de água, energia e redes de esgoto. 

o Divulgar boas práticas conservacionistas e de combate ao vandalismo. 

o Realização de cursos de capacitação dos docentes e funcionários das unidades de ensino 
e de saúde do entorno transformando-os em agentes multiplicadores das práticas 
ambientalmente sustentáveis; 

o Realização de minicursos com os diferentes grupos locais de treinamento para 
implantação de práticas inovadoras no trato do ambiente; 
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• A UGP Comunicação será responsável por dar apoio na infraestrutura em eventos, produção 
de materiais gráficos e no treinamento/capacitação das equipes em comunicação (inclusive 
empresas contratadas) 

o Elaborar material, em conjunto com a equipe social, que demonstre a importância dessa 
recuperação para a qualidade de vida da população, apontando ações de conservação e 
manutenção 

o Elaboração de material educativo como cartazes, folhetos, cartilhas e outros contendo 
orientação para o uso adequado dos equipamentos de infraestrutura 

o Também deverá ser preparado material para tratar da caixa de gordura instalada para 
evitar a contaminação da fossa, inclusive com instruções de limpeza e informação de 
uso adequado (por exemplo, não jogar óleos na privada ou pia) 

o Aplicar os cursos e treinamentos em comunicação previstos 

o Fornecer infraestrutura e materiais gráficos para as equipes sociais para realização das 
atividades previstas 

o Realizar a divulgação dos eventos relacionados para o público 

Próximos passos 

• Preparação do programa de capacitação/treinamento da comunicação pela UGP 
Comunicação (eventual participação da UGP/UGL Social na definição de pautas 
importantes) 

• Definição dos Programas Sociais que serão aplicados com o público-alvo (UGP/UGL Social) e 
alinhamento 

• Alinhamento entre as equipes da UGP/UGL Comunicação e Social sobre os materiais 
necessários 

• Estabelecimento de calendário de contratação do TTS e dos cursos de capacitação em 
comunicação 

• Implementação dos mecanismos de queixa junto a empresa contratada pelo TTS 
(ferramentas 156 e sistemas), com intuito de se utilizar os mesmos canais do MQR. 

5. Divulgação Difusa  

 

A divulgação difusa ou de massa, que engloba as redes sociais/internet, devem ser entendidas 
como canais de apoio à divulgação e não como ferramentas principais na disseminação, 
comunicação e educação. Estes meios, apesar de cumprir papel importante no lançamento de 
ideias, conceitos e dados, são veículos de comunicação de rápida absorção.  
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Nesta ação deverá ser conduzida a gestão dos perfis institucionais da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PORTO ALEGRE com a disseminação de informativos através de meios de telecomunicações. 

Recomenda-se a formação de grupos e mailing list a partir dos catálogos de contatos das redes 
sociais que deverá ser incorporado à Matriz de Partes Interessadas (grupo específico de contatos 
de rede social). O mailing funcionará para o envio de informações e boletins pelas redes sociais. 

Como exemplos de mídias eletrônicas / redes sociais a serem utilizadas, citam-se: 

• Instagram; 

• Facebook; 

• YouTube; 

• X (antigo Twitter); 

• Página institucional da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE; 

• WhatsApp; 

• E-mails clipping. 

Tipo de instrumento de divulgação de informações, consulta e participação 

• WhatsApp; 

• Website; 

• Redes sociais; 

• YouTube; 

• E-mail Clipping: mailing list a ser estruturado. 

Temas informados às partes interessadas 

• Objetivos do Projeto/Programa; 

• Calendário de obra; 

• Eventos e informativos importantes; 

• Definição de medidas de mitigação; 

• Realização das ações de mitigação; 

• Canais de queixas definidos para o PROJETO/PROGRAMA; 

• Situações de emergência. 

Público-alvo 

As ações de divulgação difusa buscam atingir o seguinte público: 

• Todos os perfis de público, inclusive a sociedade em geral. 

Linguagem 

• A linguagem deverá ser simples e não deve utilizar termos técnicos, buscando uma aplicação 
mais coloquial na comunicação; 

• Também deverá ser dada atenção especial às boas práticas da comunicação não violenta. 
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Recorrência e periodicidade 

• A divulgação de informações a partir do início das ações sociais (cadastramento, pesquisa 
com comunidade afetada); 

• Sugere-se a publicação de informativos e notícias nesses canais pelo menos a cada 15 dias 
até o final do período pós-obra (6 meses após a finalização de todas as ações de implantação 
do projeto e reassentamento); 

• Publicação de informativos e notícias sempre que houver eventos (a serem realizados e 
realizados) e informativos importantes (avanço de obra, interrupção de vias ou serviços 
temporários), realização de medidas de mitigação, situações de emergência; 

• Todas as veiculações devem incluir os canais de MQR estabelecidos. 

Possibilidades de diálogo/troca que esse instrumento possibilita 

• O instrumento tem vocação de comunicação ativa, não sendo previstos neste item a 
recepção de questões, porém, direcionando eventuais manifestações para os canais 
estabelecidos no MQR. 

Responsabilidade gestão/implementação 

• A responsabilidade principal é da UGP Comunicação: estabelecimento de calendário de 
campanhas e artifícios a serem utilizados nos veículos (exemplo: carrossel do Instagram, 
banner da página Web, etc); Definição da linguagem e comunicação padrão; aprovação das 
peças; produção dos layouts 

• A UGL Comunicação dará apoio operacional ao estabelecimento de informações, veículos e 
peças das campanhas 

• UGP/UGL Social poderá dar apoio no planejamento das atividades relacionadas a esta 
estratégia 

Próximos passos 

• Definição do calendário de campanha: início das veiculações devem começar a partir das 
primeiras ações de mobilização social 

• Reunião de alinhamento e planejamento entre UGP Comunicação e UGL Comunicação 
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6. Assessoria de Imprensa 

 

É importante que as principais ações previstas para o engajamento de partes interessadas sejam 
divulgadas de forma positiva e informativa nos canais jornalísticos, a fim de que a informação 
tenha um alcance abrangente. A imprensa pode ser um grande aliado na divulgação das 
informações tendo em vista seu caráter informativo, e as iniciativas podem ter baixo custo se as 
matérias forem veiculadas com cunho jornalístico nos veículos de comunicação. 

Neste ínterim, é importante que seja feito um esforço de articulação por meio de uma assessoria 
de imprensa, fornecendo Press Release (comunicado à imprensa) e cedendo reportagens e 
entrevistas de esclarecimento e divulgação junto à comunidade nos canais da imprensa. 

O Press Release é uma das mais importantes ferramentas utilizadas pela assessoria de imprensa. 
Se trata de um texto curto e objetivo que serve para informar aos veículos de comunicação a 
respeito de um fato ou acontecimento. 

O processo de assessoria de imprensa passa por 5 etapas principais com as seguintes atividades: 

1. Identificação de Pautas Internas 

• Levantamento de ações, eventos e programas da Prefeitura. 

• Solicitações de secretarias ou gabinete do(a) prefeito(a). 

• Análise de demandas sociais e temas de interesse público. 

2. Planejamento Editorial 

• Definição de prioridades comunicacionais. 

• Criação do calendário editorial mensal. 

• Identificação de oportunidades estratégicas de divulgação. 
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3. Produção de Conteúdo 

• Redação de press releases, notas oficiais, roteiros de podcast. 

• Aprovação de conteúdo junto ao Gabinete de Comunicação Social (GCS) e secretarias 
técnicas. 

• Definição de fontes e coleta de declarações. 

4. Envio e Relacionamento com a Imprensa 

• Disparo para mailing segmentado por tipo de veículo. 

• Follow-up ativo com redações e jornalistas. 

• Agendamento de entrevistas e cobertura de eventos. 

5. Monitoramento e Resultados 

• Clipping de publicações em mídia impressa, digital e audiovisual. 

• Análise de repercussão, engajamento e percepção pública. 

• Geração de relatórios de desempenho e aprendizados. 

Tipo de instrumento de divulgação de informações, consulta e participação 

• Canais jornalísticos (impressos ou virtuais) 

• Também pode buscar inserções em entrevistas e podcasts quando houver necessidade de 
divulgar uma quantidade grande de informações (por exemplo, início das obras) 

Temas informados às partes interessadas 

• Objetivos do Projeto/Programa 

• Calendário de obra 

• Eventos e informativos importantes 

• Definição de medidas de mitigação 

• Realização das ações de mitigação 

• Canais de queixas definidos para o PROJETO/PROGRAMA 

• Situações de emergência 

• Divulgação das Consultas 

• Notas de esclarecimento 

Público-alvo 

As ações de assessoria de imprensa buscam atingir o seguinte público: 

• Todos os perfis de público, inclusive a sociedade em geral. 

Linguagem 

• A linguagem deverá ser simples e não deve utilizar termos técnicos, buscando uma aplicação 
mais coloquial na comunicação; 

• Também deverá ser dada atenção especial às boas práticas da comunicação não violenta. 
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Recorrência e periodicidade 

• A divulgação de informações a partir do início das ações sociais (cadastramento, pesquisa 
com comunidade afetada) 

• Sugere-se a publicação de informativos e notícias nesses canais pelo menos uma vez a cada 
3 meses até o final do período pós-obra (6 meses após a finalização de todas as ações de 
implantação do projeto e reassentamento) 

• Envio de matérias e notícias sempre que houver a necessidade de divulgação massiva de 
informações (início e término das obras, ações sociais, esclarecimentos, situações de 
emergência). 

• Todas as veiculações devem incluir os canais de MQR estabelecidos. 

Possibilidades de diálogo/troca que esse instrumento possibilita 

• O instrumento tem vocação de comunicação ativa, não sendo previstos neste item a 
recepção de questões, porém, direcionando eventuais manifestações para os canais 
estabelecidos no MQR. 

Responsabilidade gestão/implementação 

• A responsabilidade principal é da UGP Comunicação em alinhamento com o GCS: 
identificação de pautas internas, planejamento editorial, produção de conteúdo, trâmites e 
aprovações com o GCS, monitoramento e resultados. 

• O GCS será responsável pela análise e aprovação do material editorial, além de envio e 
relacionamento com a imprensa 

• A UGP/UGL Social bem como UGP/UGL Projeto darão suporte na definição e alimentação 
das informações a serem divulgadas 

Próximos passos 

• Definição do calendário de campanha: início das veiculações devem começar a partir do 
início de implantação 

• Reunião de alinhamento e planejamento entre UGP Comunicação e GCS. 

7.1. Ações específicas para atender subgrupos vulneráveis 

Estas ações seguem transversais a todas as estratégias anteriormente apresentadas, 
evidentemente que de acordo com a existência e características do perfil vulnerável. Estas ações 
deverão estar mais bem relacionadas com cada estratégia após a realização do cadastro e 
estruturação da Matriz de Partes Interessadas detalhada para cada projeto. 

A depender dos subgrupos identificados no cadastro da área, deverão ser implementadas as 
seguintes ações: 

• Famílias culturalmente tradicionais (indígenas, quilombolas etc.): 

o Serão realizadas reuniões específicas para esses grupos; 

o Serão utilizados mediadores culturais ou pessoas de confiança da comunidade; 

o Respeitadas as formas próprias de tomada de decisão (assembleias, conselhos, etc.), de 
acordo com a cultura do grupo; 
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o Será garantido tempo maior de discussão e retorno, de modo culturalmente adequado; 

o Todos os materiais explicativos serão produzidos com linguagem intercultural e visual 
adequados ao grupo; 

o Serão registradas as preocupações sobre território, vínculos culturais, modos de vida, 
além de outras; 

o Será garantido o alinhamento com princípios de consulta livre, prévia e informada, de 
acordo com a necessidade de acionamento da Convenção OIT 169. 

• Migrantes e refugiados: 

o Serão disponibilizados materiais em outros idiomas quando necessário; 

o Será utilizada linguagem simples e apoio visual em acordo com a origem cultural; 

o Será garantido que o engajamento não esteja associado a fiscalização migratória, 
sempre sendo informado de modo claro nos materiais e nas falas dos interagentes; 

o Serão trabalhadas ONGs, pastorais, associações ou coletivos de apoio a migrantes em 
todas as ações de engajamento quando este perfil for identificado; 

o Será oferecido atendimento individual para casos sensíveis (documentação, medo de 
exposição); 

o Serão garantidos os direitos às etapas do projeto e canais de reclamação14 para este 
perfil. 

• População em situação de rua: 

o Será realizada articulação com a assistência social municipal e equipes de abordagem 
social para o engajamento deste tipo de perfil; 

o Serão garantidas escutas em campo, não apenas em reuniões formais; 

o A abordagem será realizada de forma humanizada e progressiva (vínculo antes de 
informação técnica), garantida através do processo de treinamento e escolha de 
interagentes profissionais da área (assistentes sociais, por exemplo); 

o Serão realizadas rodas de conversa menores e atendimentos individuais para este tipo 
de perfil, adicionalmente às reuniões e consultas; 

o As explicações sobre impactos, alternativas e políticas de atendimento deverão ser 
amplamente claras; 

o Serão mapeadas necessidades específicas (documentação, saúde, abrigo, trabalho), 
registradas e tratadas em parceria com a Assistência Social do Município. 

• Famílias vulneráveis economicamente (baixa renda): 

o Reuniões realizadas em horários acessíveis (fora do horário de trabalho informal); 

o Garantia que a informação chegue através do trabalho porta a porta, não só por convite 
formal; 

o Uso de material visual simples; 

 
14 Detalhes a respeito do MQR podem ser apreciados no respectivo documento que detalha tal 
mecanismo. 
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o Explicação detalhada sobre direitos, compensações, processo de reassentamento e 
medidas de apoios15; 

o Será definido espaço seguro para tirar dúvidas, de modo que não haja constrangimento; 

o Serão estabelecidos canais permanentes de atendimento social individualizado no 
Trabalho Técnico Social. 

• Famílias com baixa escolaridade ou analfabetos: 

o Os materiais também serão produzidos de modo específico para este subgrupo, 
evitando textos longos e termos técnicos, priorizando: Infográficos; desenhos; Mapas 
simplificados; Maquetes ou esquemas visuais; Explicação oral reforçada e repetida. 

o Será feita a confirmação da compreensão nas sessões; 

o Serão disponibilizados atendimentos presenciais para esclarecimentos contínuos 
através do TTS. 

• Mulheres: 

o Serão garantidas reuniões em horários compatíveis com cuidado com filhos e trabalho 
doméstico, sendo feitas consultas a respeito da preferência do grupo; 

o Disponibilizado espaço acolhedor e seguro para fala (inclusive grupos só de mulheres); 

o Nas reuniões, serão incluídos temas como Segurança; Moradia; Acesso a serviços; 
impactos no cuidado com a família. 

o Será sempre incentivada a participação ativa através dos diversos canais disponíveis 
durante as abordagens e reuniões; 

o Será preservada a escuta específica para mulheres chefes de família; 

o Serão garantidos canais confidenciais para relatos sensíveis (violência, insegurança 
etc.)16. 

• LGBTQIA+: 

o Será garantido ambiente seguro, sem exposição ou constrangimento; 

o Será realizado treinamento com a equipe para abordagem respeitosa e não 
discriminatória; 

o Será possibilitado o atendimento individual e confidencial; 

o Não haverá obrigatoriedade de identificação pública em reuniões; 

o Sempre que houver oportunidade será articulado com coletivos e serviços de apoio 
locais; 

o Será incluído explicitamente esse grupo como público prioritário no engajamento. 

• Idosos: 

o As reuniões serão realizadas em locais próximos e de fácil acesso; 

 
15 Os direitos, compensações, processo de reassentamento, medidas de apoio, estão detalhados no 
respectivo documento Marco da Política de Reassentamento. 
16 Detalhes podem ser observados no documento MQR elaborado para o Programa. 
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o O ritmo de apresentação será mais lento e com pausas; 

o Os materiais produzidos terão: Letra grande; Boa legibilidade; Apoio visual.  

o Haverá possibilidade de levar acompanhante/familiar nas reuniões; 

o O atendimento individual para dúvidas sobre reassentamento e mudanças será 
disponibilizado; 

o Serão respeitados os vínculos territoriais e comunitários consolidados; 

• PCD: 

o Será garantida a acessibilidade física dos locais de reunião e outros relacionados ao 
projeto, onde deverão apresentar rampas, corrimão, espaço para cadeiras de roda, 
banheiros acessíveis, elevadores etc.; 

o As reuniões apresentarão intérprete de Libras, se necessário; materiais acessíveis 
(áudio, fonte ampliada etc.); 

o Será garantido o atendimento individualizado conforme tipo de deficiência; 

o Haverá tempo extra para explicações e esclarecimentos; 

o Serão mapeadas as necessidades específicas relacionadas a moradia, mobilidade e 
serviços; 

o Serão incluídos cuidadores ou familiares, se desejado pela pessoa. 

Estratégias de Engajamento e Participação de Grupos Vulneráveis  

Objetivo: Garantir participação inclusiva, informada e segura de grupos vulneráveis no processo 
de apresentação, escuta e diálogo sobre o projeto, em conformidade com o Marco Ambiental e 
Social do Banco Mundial (NAS1, NAS5, NAS7 e NAS10). 

1. Famílias culturalmente tradicionais (indígenas, quilombolas e outros grupos tradicionais) 

Principais barreiras esperadas: Diferenças culturais, desconfiança institucional, formas próprias 
de organização social e tomada de decisão, riscos de impactos desproporcionais sobre modos 
de vida e vínculos territoriais. 

Medidas de engajamento (NAS7, NAS10): 

• Identificação prévia de lideranças formais e informais e das estruturas representativas 
legítimas. 

• Realização de reuniões específicas e dedicadas, separadas das reuniões gerais do projeto. 

• Utilização de mediadores culturais e/ou representantes de confiança das comunidades. 

• Respeito aos processos próprios de deliberação coletiva, com prazos adequados para 
discussão interna. 

• Apresentação do projeto em linguagem simples, com materiais visuais e mapas 
esquemáticos da área do Arroio Cavalhada. 

• Registro sistemático de preocupações relativas a território, identidade cultural e meios de 
vida. 

• Observância dos princípios de consulta livre, prévia e informada, conforme aplicável. 



 
 87 

 

PROGRAMA DE DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE 
POA+DRENARESILIENTE 

P1 – Plano de Engajamento de Partes Interessadas – PEPI 
ARROIO MOINHO 

Plano de Engajamento de Partes Interessadas 

Formato das atividades: 

• Reuniões específicas, oficinas comunitárias e visitas em campo. 

2. Migrantes e refugiados 

Principais barreiras esperadas: Barreiras linguísticas, insegurança quanto ao status migratório, 
receio de exposição e discriminação. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS5): 

• Disponibilização de materiais informativos em idiomas pertinentes, quando necessário. 

• Uso de linguagem simples e recursos visuais para explicar o escopo do projeto e o processo 
de reassentamento. 

• Comunicação clara de que o processo de engajamento não está vinculado a ações de 
fiscalização migratória. 

• Articulação com organizações da sociedade civil e redes locais de apoio a migrantes. 

• Oferta de atendimentos individuais e confidenciais para esclarecimento de dúvidas 
sensíveis. 

• Divulgação clara de direitos, etapas do projeto, opções de atendimento e mecanismos de 
reclamação. 

Formato das atividades: 

• Reuniões específicas, atendimentos individuais e ações em parceria com organizações 
locais. 

3. População em situação de rua 

Principais barreiras esperadas: Alta vulnerabilidade social, instabilidade de vínculos, dificuldade 
de acesso a canais formais de participação e informação. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS5, NAS1): 

• Coordenação com a política municipal de assistência social e equipes de abordagem social. 

• Realização de escutas em campo, além de reuniões formais, considerando a dinâmica 
territorial do entorno do Arroio Cavalhada. 

• Abordagem progressiva e humanizada, priorizando a construção de vínculo e confiança. 

• Organização de rodas de conversa em pequenos grupos e atendimentos individualizados. 

• Explicação clara sobre impactos potenciais, alternativas de atendimento e interfaces com 
políticas públicas existentes. 

• Identificação de necessidades específicas (documentação, saúde, abrigo, inserção 
produtiva). 

Formato das atividades: 

• Escutas em campo, rodas de conversa e atendimentos individuais. 

4. Famílias em situação de vulnerabilidade econômica (baixa renda) 

Principais barreiras esperadas: Restrições de tempo, acesso limitado à informação e elevada 
insegurança quanto aos efeitos do reassentamento físico e/ou econômico. 
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Medidas de engajamento (NAS10, NAS5): 

• Realização de reuniões em horários compatíveis com rotinas de trabalho formal e informal. 

• Estratégia ativa de divulgação (incluindo visitas domiciliares e comunicação comunitária nas 
áreas afetadas). 

• Uso de materiais visuais simples (mapas esquemáticos do traçado das obras, ilustrações de 
antes/depois). 

• Explicação detalhada sobre direitos, elegibilidade, compensações, alternativas de 
reassentamento e medidas de apoio. 

• Disponibilização de canais permanentes de atendimento social para esclarecimento de 
dúvidas. 

Formato das atividades: 

• Reuniões comunitárias, visitas domiciliares e atendimentos individualizados. 

5. Famílias com baixa escolaridade ou analfabetos 

Principais barreiras esperadas: Dificuldade de compreensão de materiais escritos e linguagem 
técnica. 

Medidas de engajamento (NAS10): 

• Evitar o uso de textos extensos e jargão técnico. 

• Priorizar materiais visuais (infográficos, mapas simplificados, esquemas ilustrados do 
projeto no Arroio Cavalhada). 

• Reforçar a comunicação oral, com verificação de compreensão. 

• Disponibilizar equipe de campo para atendimento presencial contínuo. 

• Utilizar exemplos práticos e situações do cotidiano para explicar impactos, etapas e direitos. 

Formato das atividades: 

• Reuniões explicativas com apoio visual e atendimentos presenciais individualizados. 

6. Mulheres 

Principais barreiras esperadas: Sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidado, restrições de 
tempo e maior exposição a riscos sociais em contextos de reassentamento, receio de se 
manifestar e sofrer represália. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS5, NAS1): 

• Realização de reuniões em horários compatíveis com responsabilidades familiares. 

• Criação de espaços seguros de escuta, incluindo, quando pertinente, grupos específicos de 
mulheres. 

• Inclusão de temas como segurança, moradia, acesso a serviços e impactos sobre o cuidado 
familiar. 

• Estímulo à participação ativa e registro qualificado das contribuições. 

• Disponibilização de canais confidenciais para relatos sensíveis. 

Formato das atividades: 
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• Reuniões temáticas, grupos focais e atendimentos individuais. 

7. Pessoas LGBTQIA+ 

Principais barreiras esperadas: Risco de discriminação, exposição indevida e insegurança em 
espaços públicos de participação. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS1): 

• Garantia de ambiente seguro, respeitoso e livre de discriminação. 

• Capacitação da equipe para abordagem inclusiva e não discriminatória. 

• Possibilidade de atendimentos individuais e confidenciais. 

• Evitar exigência de identificação pública em reuniões. 

• Articulação com coletivos e serviços de apoio locais. 

Formato das atividades: 

• Atendimentos individuais, reuniões específicas e articulação com organizações locais. 

8. Idosos 

Principais barreiras esperadas: Limitações de mobilidade, dificuldades de acesso à informação e 
resistência a mudanças territoriais (forte vínculo com o território de residência). 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS5): 

• Realização de reuniões em locais próximos e acessíveis. 

• Apresentações em ritmo adequado, com pausas e linguagem clara. 

• Uso de materiais com fonte ampliada e boa legibilidade. 

• Possibilidade de participação acompanhada por familiar ou cuidador. 

• Atendimento individual para esclarecimento de dúvidas sobre reassentamento e mudanças. 

Formato das atividades: 

• Reuniões presenciais acessíveis e atendimentos individualizados. 

9. Pessoas com Deficiência (PCD) 

Principais barreiras esperadas: Barreiras físicas, comunicacionais e de acesso à informação. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS1, NAS5): 

• Garantia de acessibilidade física aos locais de reunião e atividades do projeto. 

• Disponibilização de recursos de acessibilidade (por exemplo, intérprete de Libras, materiais 
em formatos acessíveis). 

• Previsão de atendimentos individualizados conforme o tipo de deficiência. 

• Garantia de tempo adicional para explicações e esclarecimentos. 

• Inclusão de cuidadores ou familiares, quando solicitado pela pessoa. 

Formato das atividades: 

• Reuniões acessíveis, atendimentos individualizados e visitas técnicas, quando necessário. 
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7.2. Processos da Comunicação Atrelada ao Reassentamento Involuntário  

Em cada uma das etapas previstas no Plano Executivo de Reassentamento (PER) do Projeto 
Arroio Moinho há atividades específicas que estão relacionadas aos eixos definidos para a 
atuação do Trabalho Social que fará o acompanhamento e orientação de famílias a serem 
reassentadas e imóveis desapropriados, envolvendo processos de comunicação relacionados a 
consultas, pleitos, reuniões, divulgação de informação, estratégias de escuta e engajamento.  

No contexto do presente PEPI, e em consonância com o respectivo PER do Projeto do Arroio 
Moinho, são destacados os seguintes processos que devem ser contemplados nas atividades do 
Trabalho Técnico Social17: 

Processo 1: Atendimento à População Afetada 

O processo de atendimento à população afetada envolve a estruturação de mecanismos ativos 
e passivos para atendimento de demandas e organização do Trabalho Técnico Social e do 
Mecanismo de Queixas e Reparações. 

Esta seção apresenta a orientação geral para este atendimento no que diz respeito ao 
envolvimento da Comunicação Social, que deverá ocorrer durante toda execução do Projeto de 
Trabalho Social. Outros detalhes técnicos relacionados ao Trabalho Social desenvolvido com a 
população afetada podem ser apreciados no PER do Projeto. 

Planejamento do trabalho 

As primeiras atividades previstas estão relacionadas com o planejamento das ações de 
comunicação, que deve ser consolidado no produto “Plano de Trabalho” a ser elaborado pela 
Equipe do Trabalho Técnico Social, com a colaboração da equipe de Comunicação da UGP. Este 
planejamento deverá ser feito a partir de reunião de kick-off e demais alinhamentos entre a 
empresa contratada para a execução do TTS, a UGP e UGLs.  

Demandas de comunicação junto ao Escritório Territorial  

O escritório territorial a ser instalado para atendimento ao público do reassentamento 
involuntário servirá como base de trabalho da equipe social e como local de referência para as 
famílias e execução de atividades. O Escritório deverá ser instalado em local próximo às áreas 
de intervenção, funcionando em horário comercial, com possibilidade de horário alternativo. 
Durante todo o processo de deslocamento, a população poderá buscar informações e 
atendimento individualizado nos plantões de atendimento no Escritório Territorial ou por meio 
de visitas domiciliares. 

O processo de comunicação, neste caso, envolverá a elaboração de materiais informativos, 
projeto de comunicação visual do escritório e apoio nas ações e materiais para o engajamento 
do público. 

Implantação, gestão e monitoramento do MQR 

Esta atividade diz respeito à implementação das ações, ferramentas e procedimentos definidos 
pela UGP Comunicação sobre o MQR. A equipe de TTS lotada no Escritório Territorial receberá 
da equipe da UGP Comunicação: (i) treinamento e capacitação para atendimento ao público, 
considerando as melhores práticas de resolução de conflitos e comunicação não violenta; (ii) 

 
17 Estas atividades são realizadas conjuntamente entre as equipes sociais das UGLS, empresas 
contratadas para o TTS, equipe social e de comunicação da UGP, de acordo com o escopo de atuação de 
cada equipe.  
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implementação das ferramentas e sistemas para cadastrar manifestações do público e 
respostas/soluções dadas às questões; (iii) orientação sobre os dados básicos a serem fornecidos 
para a UGL e UGP para estruturação dos indicadores de controle e monitoramento do MQR. 

Processo 2: Mobilização e Consultas Participativas para o Fortalecimento Social e 
Acompanhamento da Intervenção 

Os trabalhos relacionados à mobilização e consultas participativas devem abranger, além de 
outros assuntos, questões de fortalecimento social e de acompanhamento da implementação 
dos projetos, potencializando os vínculos e participação da população afetada pelo 
reassentamento ou desapropriação, se for o caso.  

Nesta seção são apresentadas as premissas para estas ações, de modo a buscar maior interação 
e participação efetiva da comunidade nos processos e atividades inerentes ao projeto, 
envolvendo a população nas etapas de planejamento e de implementação. 

Reuniões de Apresentação da Proposta de Trabalho 

Uma das primeiras atividades a serem realizadas são as Reuniões de Apresentação da Proposta 
de Trabalho. Este tipo de reunião busca fortalecer a dinâmica de diálogo social com as pessoas 
afetadas diretamente. Em função do número de pessoas potencialmente interessadas, uma 
alternativa é dividir em encontros com diferentes dias e horários para favorecer a participação 
mais ampliada possível, sem que a presença nestes encontros gere impactos no cotidiano das 
comunidades.  

Nestes encontros, devem ser apresentadas as etapas de trabalho do processo de deslocamento, 
com cronograma atualizado, delimitação das medidas compensatórias, os canais de queixas e 
reclamações (MQR), orientações gerais sobre o processo e esclarecimento de dúvidas. Também 
podem ser coletadas sugestões e propostas que possam contribuir com o processo.  

No que tange o trabalho da Comunicação, serão elaborados materiais audiovisuais, gráficos e 
informativos, tanto para o chamamento às reuniões quanto para a realização dos pleitos. 
Também haverá esforço da equipe de comunicação para a veiculação/publicização nos meios 
mais adequados, tendo em vista a especificidade do público18. 

Vale esclarecer que reuniões coletivas com as partes afetadas, tanto pelo reassentamento, 
quanto pela desapropriação deverão ser realizadas ao longo de todo o processo, não se 
restringindo a esta etapa.  

Serão realizadas, ainda, rodadas de socialização das etapas da Proposta de Trabalho junto à rede 
de serviços e equipamentos comunitários da região afetada.  

Formação de Instâncias de Participação: Comissões e Representações  

Nas reuniões de Apresentação da Proposta de Trabalho deve ser formada a Comissão de 
Acompanhamento do Projeto - CAP que acompanhará de forma mais aproximada o processo de 
reassentamento e desapropriação. Ainda que o acompanhamento seja aberto a qualquer 
pessoa cadastrada, este grupo estará mais próximo da equipe social, com uma rotina de 
encontros a ser acordada (exemplo: quinzenal ou mensal) nas quais serão compartilhadas as 
informações sobre o avanço das obras, das definições das medidas compensatórias, ações 
complementares etc. Ao mesmo tempo, este grupo poderá trazer as dúvidas do restante da 
população afetada diretamente. Espera-se que este grupo funcione como um elo e apoio para 

 
18 Viabilização de carro de som, jornal, revista ou rádio da comunidade, etc. 
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a equipe social nas mobilizações, sensibilizações e esclarecimentos que sejam necessários em 
todas as etapas do projeto.  

Os participantes desta Comissão serão eleitos de forma democrática (idealmente por votação, 
caso necessário) entre as partes interessadas. A partir de sua formação serão realizadas as 
reuniões periódicas com o grupo de eleitos (que não se confundem com as reuniões ampliadas 
com os demais). No primeiro encontro com o grupo eleito será estabelecido o regimento 
interno, com a definição da frequência dos encontros, papéis e responsabilidades.  

O papel da Comunicação nesta atividade é de apoiar as equipes sociais na organização do 
processo de formação da CAP durante as primeiras reuniões e registrar esse grupo na Matriz 
de Partes Interessadas para futuras comunicações específicas que venham a ser necessárias 
(divulgação de informação, por exemplo). Será atribuição da equipe de Comunicação promover 
a divulgação e conhecimento sobre a existência deste grupo, o que ajudará na organização do 
conteúdo e frequência das informações periódicas a serem comunicadas. 

População do Entorno das Obras e Comitê/Representação 

Outro grupo relevante que poderá ser criado será o de População e Atividades do Entorno das 
Obras. Com este grupo serão tratadas questões específicas das obras que impactem e/ou de 
alguma forma influenciem o funcionamento do cotidiano e negócios localizados ao redor da 
obra (vide área definida para AID do projeto). 

A formação deste grupo/comitê dependerá da mobilização e do interesse da própria população 
de entorno, podendo este ser formado por presidente de praça, representante da associação 
comercial ou de moradores, ou qualquer outra pessoa da área de influência que queira 
participar. 

A partir da formação desse grupo também devem ser realizadas reuniões periódicas e a 
divulgação de informação com estes. 

Revisão participativa do PEPI 

As equipes social e de comunicação deverão sensibilizar e mobilizar as devidas instâncias 
representativas a participarem da revisão, atualização ou complementação do PEPI, no que 
tange às atividades da comunicação relacionadas a este público. O aprofundamento conjunto 
sobre as atividades do PEPI serve para reafirmar, reajustar ou detalhar medidas previstas neste 
documento de forma participativa, caracterizando um processo de consulta e escuta. 

Esta revisão participativa deverá resultar em definições para as estratégias de mobilização, 
certificação dos melhores canais de comunicação, possíveis temas a serem abordados (dando-
se margem para eventuais trocas, diante de oportunidades e/ou demandas) e formas de 
participação das instâncias representativas na geração de conteúdos etc.  

Campanhas de Comunicação, Mobilização e Educativas 

Durante todo o processo de reassentamento as equipes social e de comunicação19 
desenvolverão campanhas de comunicação, atividades de engajamento e mobilização sobre 
temas diversos, como: orientações sobre o processo de reassentamento, educação ambiental, 
sanitária e patrimonial, regras de convivência, violência de gênero, violência doméstica, entre 
outros possíveis e definidos como importantes. 

 
19 Equipe social do TTS, equipe social e de comunicação das UGLs, equipe social e de comunicação da 
UGP 
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Essas campanhas deverão utilizar canais diversos e aderentes à realidade das populações 
afetadas.  

Idealmente, os temas das campanhas deverão ser definidos em conjunto com as instâncias 
representativas. Da mesma forma, os formatos e conteúdos, sempre que possível, poderão ser 
construídos de forma colaborativa com esses representantes e outros interessados que queiram 
participar de ações de comunicação. 

Farão parte, ainda, as campanhas de divulgação das atividades realizadas pela equipe social, 
tanto através da produção e entrega de materiais físicos20 (como convites e cartazes), assim 
como a produção e distribuição de peças de comunicação em formatos de áudio e vídeo. 

Reuniões orientativas sobre os processos de reassentamento, consulta e pactuação das 
regras para o reassentamento 

Antes do início do processo de reassentamento, a equipe social realizará reuniões coletivas para 
orientação, consulta e pactuação das regras para a mudança e deslocamento das famílias e 
atividades. Nestas reuniões, a equipe social será a condutora do processo. 

Nesta atividade, a equipe de comunicação dará apoio, conforme a necessidade e demanda da 
equipe social, às ações de convocação e na preparação de materiais, seja para o chamamento 
(convites, folders, cartazes, etc) seja para uso de recursos de comunicação durante as reuniões 
(apresentações, cartilhas, etc). 

Preparação e organização para reassentamento com componente de atendimento 
habitacional  

Como parte do processo de acompanhamento do reassentamento, a equipe social e de 
comunicação, realizarão a mobilização, organização e divulgação das seguintes etapas que 
envolvem o processo de reassentamento para as novas moradias: (i) Acompanhamento da 
inclusão e atualização do Cadastro Único do Governo Federal; (ii) Acompanhamento do ato de 
Assinatura de Contrato das Novas Moradias. 

Acompanhamento da Ocupação da Nova Moradia 

Antes da mudança, a equipe social e de comunicação farão ações de informação para 
mobilização e organização da mudança, sempre com apoio de materiais informativos.  

Acompanhamento e estabelecimento de canal de comunicação para controle de demandas 
pós-ocupação para a Nova Moradia 

Os trabalhos relacionados à mobilização e consultas participativas devem abranger, também, a 
implementação de ações, ferramentas e procedimentos de consulta, monitoramento e 
avaliação no período pós-ocupação das Novas Moradias, a partir do MQR já estabelecido. 

Deverão ser implementados pelas equipes social e de comunicação produtos de divulgação, 
mobilização e acompanhamento das ações do trabalho social no período pós-ocupação. As 
equipes deverão promover momentos de escuta das pessoas deslocadas, acolher suas 
demandas e propor soluções conforme as diretrizes do MQR.  

 
20 Estes materiais também podem ser trabalhados em modo virtual para distribuição por meio 
eletrônico. 
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Processo 3: Instância de mediação de conflitos 

A exemplo do Processo 1, esta seção também apresenta a orientação geral para este 
atendimento no que diz respeito ao envolvimento da Comunicação Social. Outros detalhes 
técnicos relacionados ao trabalho social no que diz respeito à mediação de conflitos podem ser 
apreciados no PER do Projeto. 

A princípio, é estipulada uma instância de mediação e resolução de conflitos acima da atuação 
dos Escritórios Territoriais e equipes sociais do Programa. Este nível busca estabelecer uma 
organização mais efetiva para solucionar conflitos que não foram possíveis de resolver pelas 
equipes sociais, e que tange uma rodada de tentativas antes de uma judicialização que se faça 
necessária, reforçando o propósito de negociações e acordos pacíficos entre as partes.  

A instauração de tal instância corrobora com as premissas estabelecidas no Marco Ambiental e 
Social do Banco Mundial21. O Marco Ambiental e Social ainda define, como um dos elementos 
mínimos ao Plano de Reassentamento, consulta sobre acordos de relocação22. A descrição geral 
da instância é dada no item a seguir, e tem seu detalhamento e definições específicas 
apresentadas no PER do Projeto. 

Instância Extrajudicial: Comitê de Prevenção e Resolução Administrativas de Conflitos 

O Município de Porto Alegre, em 27 de janeiro de 2016, publicou a Lei 12.003, criando a Central de 
Conciliação, composta por três câmaras — Câmara de Indenização Administrativa, Câmara de 
Conciliação de Precatórios e a Câmara de Mediação e Conciliação, sendo esta última regulamentada 
pelo Decreto 19.519/2016. 

A Câmara de Mediação e Conciliação tem por competência prevenir e solucionar, de forma 
consensual, conflitos decorrentes de processos administrativos ou judiciais no âmbito da 
Administração Pública Municipal; dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da Administração 
Municipal, além de avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de 
conciliação, no âmbito da Administração Municipal, promovendo os respectivos termos de 
entendimento entre as partes. 

A câmara de Mediação/Conciliação recebe demandas de qualquer órgão da Administração Direta e 

Indireta do Município, incluindo procuradorias adjuntas e especializadas da PGM, além de 
qualquer cidadão que deseje relatar um conflito. 

Compete à Câmara de Mediação/Conciliação a resolução de conflitos envolvendo a 
Administração Pública e terceiros ou a Administração Pública e outros órgãos públicos. 

No caso de órgãos da Administração Direta e Indireta do Município, bem como as procuradorias 
adjuntas e especializadas da PGM, a solicitação deve ser realizada via Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI. Já para usuários externos a Prefeitura, seja pessoa física ou jurídica, o pedido deve 

 
21 Conforme o Marco Ambiental e Social do Banco Mundial: “Os riscos e impactos socioambientais que o 
Banco tomará em consideração na sua devida diligência deverão estar relacionados com o projeto e 
incluem o seguinte: ...(b) riscos e impactos sociais, incluindo: (i) ameaças à segurança humana pela 
intensificação de conflitos pessoais, comunitários ou interestatais, crime ou violência... (iv) impactos 
econômicos e sociais negativos relativos à tomada involuntária da terra ou restrição ao uso da terra; (v) 
riscos ou impactos associados à posse e uso de terras e recursos naturais, incluindo (quando aplicável) 
potenciais impactos do projeto em práticas locais de uso de terra e acordos de posse, acesso e 
disponibilidade da terra, segurança alimentar, valores imobiliários e riscos correspondentes relacionados 
aos conflitos ou contestação da posse de terras e recursos naturais...” (BANCO MUNDIAL: Marco 
Ambiental e Social, p.4). 
22 BANCO MUNDIAL: Marco Ambiental e Social, p.60-63. 
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ser feito por meio do Portal de Licenciamento, por meio do link 
<https://acesso.poa.br/auth/realms/acessopoa/protocol/openid-
connect/auth?client_id=licenciamento&redirect_uri=https%3A%2F%2Flicenciamento.procempa.co
m.br%2Flist%3Forgao%3Dpgm&state=c945058d-ca7e-46ca-8533-
92fc7540068b&response_mode=fragment&response_type 

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre instituirá, ainda, um mecanismo de mediação para 
dirimir eventuais conflitos entre partes interessadas da comunidade. Este mecanismo estará 
estruturado em uma instância que poderá ser formada através de uma comissão participativa 
envolvendo diversos segmentos envolvidos na implantação do Projeto, incluindo os 
diretamente afetados. Diversas opções poderão ser adotadas na formação dessa comissão em 
acordo com o estabelecido no PER do Projeto do Arroio Moinho23. 

Recomenda-se a inclusão das seguintes representações na composição da Comissão: 

• Representante da área social da UGP e UGL, especificamente relacionado à gestão e 
coordenação das atividades do reassentamento; 

• Representante da comunicação da UGP para apoio à mediação da comunicação entre as 
partes; 

• Representante do Setor Jurídico da UGP; 

• Representante comunitário eleito a partir da Comissão de Acompanhamento do Projeto - 
CAP. 

Os Técnicos Sociais do Escritório Territorial, após avaliação, encaminharão as demandas de 
mediação à Comissão formada. Esta deverá levar em consideração a criticidade da situação e, 
com diálogo claro, dirimir dúvidas e apresentar soluções para o conflito, buscando evitar a 
judicialização durante o processo de reassentamento. 

Os membros desta Comissão serão capacitados pela UGP, através de temas como a 
comunicação não violenta, entre outros, que apoiem a pacífica resolução de conflitos. 

Os detalhes a respeito dessa Comissão e as premissas para seu funcionamento estarão detalhados 
no PER do Projeto Arroio Moinho. 

8. MECANISMO DE RECEPÇÃO E RESPOSTA A QUEIXAS E REPARAÇÕES - MQR 

O principal objetivo do Mecanismo de Queixas e Reparações (MQR) é registrar, responder e 
resolver as manifestações da comunidade e partes interessadas de maneira oportuna, eficaz e 
eficiente, satisfazendo todas as partes envolvidas. O MQR deve proporcionar o recebimento de 
reclamações de pessoas que possam ser afetadas por intervenções específicas do Projeto e, 
também, atender as preocupações do público sobre o desempenho ambiental e social. Deve 
proporcionar às pessoas que temem ou sofrem impactos adversos a oportunidade de ser 
ouvidas e atendidas, buscando soluções transparentes e adequadas para as partes interessadas. 

O envolvimento das partes interessadas acontece também nos momentos de acolhimento e 
resolução de dúvidas, opiniões e reclamações. A utilização desse mecanismo como componente 

 
23 Uma opção é balizar-se pelo procedimento de mediação previsto na Subseção I da Seção III do 
Capítulo I da Lei 13.140/2015, conforme previsto art. 33, na ausência de criação de câmaras de 
prevenção e resolução administrativa de conflitos, nos termos previsto no art. 32 da Lei 13.140/2015, o 
que deverá ser definido no PER do projeto. 

https://acesso.poa.br/auth/realms/acessopoa/protocol/openid-connect/auth?client_id=licenciamento&redirect_uri=https%3A%2F%2Flicenciamento.procempa.com.br%2Flist%3Forgao%3Dpgm&state=c945058d-ca7e-46ca-8533-92fc7540068b&response_mode=fragment&response_type=code&scope=openid&nonce=bea6a946-65cf-4c98-99a7-f905121417c9
https://acesso.poa.br/auth/realms/acessopoa/protocol/openid-connect/auth?client_id=licenciamento&redirect_uri=https%3A%2F%2Flicenciamento.procempa.com.br%2Flist%3Forgao%3Dpgm&state=c945058d-ca7e-46ca-8533-92fc7540068b&response_mode=fragment&response_type=code&scope=openid&nonce=bea6a946-65cf-4c98-99a7-f905121417c9
https://acesso.poa.br/auth/realms/acessopoa/protocol/openid-connect/auth?client_id=licenciamento&redirect_uri=https%3A%2F%2Flicenciamento.procempa.com.br%2Flist%3Forgao%3Dpgm&state=c945058d-ca7e-46ca-8533-92fc7540068b&response_mode=fragment&response_type=code&scope=openid&nonce=bea6a946-65cf-4c98-99a7-f905121417c9
https://acesso.poa.br/auth/realms/acessopoa/protocol/openid-connect/auth?client_id=licenciamento&redirect_uri=https%3A%2F%2Flicenciamento.procempa.com.br%2Flist%3Forgao%3Dpgm&state=c945058d-ca7e-46ca-8533-92fc7540068b&response_mode=fragment&response_type=code&scope=openid&nonce=bea6a946-65cf-4c98-99a7-f905121417c9
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integral de uma consulta mais ampla à comunidade contribui para consolidar relações de 
confiança e cooperação e facilita as relações corretivas. 

Segundo a NAS 10, o Mutuário deverá manter um canal aberto para consulta e coleta de 
feedback das principais partes interessadas e divulgará amplamente e operará um MQR que 
deverá conter as seguintes funcionalidades: 

• Diferentes maneiras pelas quais os usuários podem enviar suas reclamações 
(anonimamente ou não), que podem incluir entrega presencial, por telefone, mensagem de 
texto, correio, e-mail ou site; 

• Acessibilidade por grupos sociais desfavorecidos e vulneráveis; 

• Um registro onde as queixas são registradas por escritos e mantidas como um banco de 
dados; 

• Procedimentos anunciados publicamente, definindo o tempo que os usuários podem 
esperar pelo reconhecimento, resposta e resolução de suas queixas; 

• Transparência sobre o Procedimento de reclamação, estrutura administrativa e tomadores 
de decisão; 

• Um processo de apelação (incluindo o Judiciário Nacional) ao qual reclamações insatisfeitas 
podem ser encaminhadas quando uma resolução de reclamação não for alcançada. 

Este Mecanismo também poderá: (i) rastrear reclamações relacionadas ao projeto e fornecer 
relatórios periódicos sobre essas reclamações; (ii) sinalizar incidentes e acidentes relacionados 
a questões ambientais, sociais e de Exploração e Abuso Sexual e Assédio Sexual ou Moral 
(EAS/AS) entre os envolvidos na implementação do projeto (diretos e contratados) que devem 
ser comunicados ao Banco em até 48 horas após seu recebimento. 

As manifestações do tipo elogio, sugestão, solicitação e pedido de acesso à informação 
necessitam de identificação do cidadão, pois necessitam de retorno específico para pessoa que 
que fez o contato. 

Manifestações do tipo denúncia e reclamações podem ser identificadas, mas também podem 
ser sigilosas ou anônimas. 

As seções a seguir explicitam o Mecanismo de Atendimento a Reclamações a ser utilizado no 
projeto. 

8.1. Canais de Atendimento 

Seguindo os requisitos do Marco Ambiental e Social, em especial das NAS 5 e 10, no contexto 
do Programa POA+DRENARESILIENTE, serão disponibilizados mecanismos de atendimento às 
dúvidas e queixas da população. Tais mecanismos possibilitarão o estabelecimento de um fluxo 
de informações entre o agente executor e a população local afetada. Esses recursos permitirão 
abordar e dirimir, de maneira oportuna, as preocupações específicas a respeito de impactos e 
das medidas socioambientais, reassentamento ou restauração de meios de subsistência. Os 
mecanismos serão estruturados e implantados de forma a direcionar a comunicação com 
precisão. Isso inclui o monitoramento da transmissão de mensagens-chave e a avaliação da 
reação das partes interessadas, antecipando obstáculos ou problemas.  

Em termos de mecanismos de queixas e divulgação de informações, a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PORTO ALEGRE concentra sua estrutura em canais de relacionamento, canais de 
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comunicação e canais de atendimento, aos quais servem como base para o Sistema de Gestão 
de Queixas. 

Os canais de relacionamento compreendem: 

• 1 – WhatsApp 

• 2 – Sistema 156 (site/telefone/e-mail); 

Os canais de comunicação compreendem: 

• 1 – Internet e mídias sociais; 

• 2 – Mídia de massa (rádio, imprensa); 

• 3 – Interpessoal através de equipe dos Escritórios do TTS e da Prefeitura Municipal 
(subprefeitura e UGP); 

Os Canais de Atendimento estão estabelecidos em: 

• 1 – Escritórios Locais TTS 

• 2 - Subprefeituras24; 

• 3 – UGL Social. 

O site da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE (https://prefeitura.poa.br/) contém 
diversos canais de contato, divulgação de informações, manifestações e denúncia.  

A figura a seguir ilustra o fluxo do processo de atendimento às queixas.  

Figura 8 – Modelo de fluxo do processo de manifestações  

 

Fonte: Consultoria, 2025 

As seguintes premissas são estabelecidas para o fluxo de manifestações para o MQR: 

• O manifestante poderá acessar a subprefeitura, representante da UGL Social ou o escritório 
do TTS para se manifestar; 

 
24 A Prefeitura pode abrir pequenos escritórios de atendimento locais, que podem ser provisórios, para 
atendimento nas comunidades. 
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• Poderá também fazer a manifestação diretamente nos canais estabelecidos (e-mail, 
WhatsApp, site, etc); 

• A subprefeitura, a UGL Social e a equipe de TTS estarão capacitadas e equipadas para 
registrar as manifestações diretamente no sistema; 

• Apesar de se ter um sistema de queixas estabelecido, a UGL Social e a equipe de TTS poderão 
resolver questões que sejam de ordem simples e que podem ser esclarecidas ou resolvidas 
no momento do contato do manifestante; 

• As redes sociais e as construtoras não são meios de registro direto de manifestações, 
podendo estes canais direcionarem o registro, instruírem o manifestante e auxiliá-lo a 
acessar os canais e fazer as manifestações; 

• As manifestações registradas serão georreferenciadas a fim de identificar e localizar a 
questão, facilitando sua relação com o Projeto; 

• As manifestações serão direcionadas à UGP e UGL através do próprio sistema, para realizar 
o tratamento da manifestação e fazer a devolutiva com o manifestante. 

O fluxograma a seguir apresenta a proposta de funcionamento do MQR. 

Figura 9 – Fluxograma de funcionamento do MQR  

 

Fonte: Consultoria, 2024 

 

Central de Atendimento ao Cidadão – 156 

O município de Porto Alegre dispõe de um sistema estruturado de atendimento ao cidadão, 
gerido pela Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC. 

A Central de Atendimento ao Cidadão 156 recebe e encaminha as solicitações da população 
referentes aos serviços públicos prestados pelos órgãos municipais. Além do atendimento 
telefônico pelo 156tele, há a opção de registrar e acompanhar o andamento da demanda por 
meio digital, através do 156Web (com um espaço para bate-papo on-line com um atendente 
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humano auxiliando o usuário na busca de informações e solução de dúvidas sobre a utilização 
das plataformas de autoatendimento), pelo aplicativo 156+POA, pelo 156whatsapp (51 3433-
0156) e pelo e-mail 156poa@portoalegre.rs.gov.br. O atendimento funciona ininterruptamente, 
24 horas por dia, inclusive em feriados25. 

Tabela 9 - Canais de Recebimento de Reclamações – Central de Atendimento ao Cidadão – 156 

Canal Descrição 

Site https://156web.procempa.com.br 

Aplicativo 

156+POA 

Download do aplicativo nas lojas oficiais Google Play e Apple 
Store. O cidadão fará seu login diretamente no 156+POA pelas 
opções dadas na tela do Acesso PoA (acesso pelo gov.br) ou 
redes sociais, utilizando seu endereço de e-mail usual. 

WhatsApp 

156whatsapp 

Telefone: 51 3433-0156 

Sistema híbrido, onde inicia o atendimento digitando as opções 
que o bot (robô) oferece e, dependendo do serviço sendo 
solicitado, poderá ter a opção de atendimento humano por um 
atendente da mesma central do 156mail e 156tele conversar 
com o manifestante por troca de mensagens. Disponível 24h, 
todos os dias da semana (inclusive em domingos e feriados) 

E-mail 

156e-mail 

156poa@portoalegre.rs.gov.br 

Telefone 

156tele 

Telefone: 156 (ligações dentro do município de Porto Alegre) 
ou pelo 51 328900156 (número alternativo e/ou ligações de 
outras localidades) 

A chamada telefônica para o 156tele tem o custo de uma 
ligação local 

O call center (central telefônica) do 156tele está disponível 
24h, todos os dias da semana (inclusive em domingos e 
feriados) 

Atendimento em Unidade Presencial 

• Plantão Social do TTS 

• Escritório da UGP/Social 

• Subprefeitura 

 
25 Fonte: https://prefeitura.poa.br/carta-de-servicos/156-central-de-atendimento-ao-
cidadao#:~:text=O%20call%20center%20(central%20telef%C3%B4nica,inclusive%20em%20domingos%2
0e%20feriados). 

https://156web.procempa.com.br/
mailto:156poa@portoalegre.rs.gov.br
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As equipes receberão treinamento de comunicação e orientações sobre os canais e fluxo de 
atendimento, além de serem devidamente instruídas quanto ao uso dos sistemas de registro e 
consulta a manifestações. 

Ouvidoria Geral do Município 

A Ouvidoria geral do Município é o setor responsável por receber as reclamações sobre as 
solicitações já dirigidas à Prefeitura, mas que não foram atendidas no prazo ou com a qualidade 
desejada. É gerida pela Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC. 

O registro é realizado por meio da plataforma me-Ouv, onde é necessário informar o número de 
protocolo fornecido pelo Atendimento 156 para a solicitação inicial do cidadão. Através da 
plataforma, também é possível fazer elogios, sugestões, críticas e denúncias de casos de 
corrupção ou improbidade administrativa. 

Tabela 10 - Canais de Recebimento de Reclamações – Ouvidoria Geral do Município 

Canal Descrição 

Site 

Me-Ouv:  

https://ouvidoria.procempa.com.br/ 

E-mail Ouvidoria@portoalegre.rs.gov.br 

Telefone 

(51) 3289-1200 

Atendimento de segunda a sexta-feira, das 9h às 11h30 e das 
13h às 16h pelo telefone 

Atendimento presencial 

Rua Siqueira Campos, 1300, Térreo – Centro Histórico, Porto 
Alegre/RS. CEP 90010-907 

Atendimento presencial mediante agendamento, por meio do 
telefone ou do e-mail 

 

Publicização 

• Os Canais de Recebimento de Reclamação – Atendimento ao Cidadão e Ouvidoria – serão 
divulgados em página própria do projeto, que será hospedado dentro do Portal da Prefeitura 
de Porto Alegre, contendo as informações e orientações para que partes interessadas 
possam acessá-las. 

• Para outros públicos, que não têm acesso a internet ou que por qualquer outro motivo não 
conseguirem acessar o site, o MQR será divulgado em materiais impressos (folders e 
panfletos), placas e comunicação verbal (reuniões e interações face-a-face). 

• Todas as peças e campanhas de comunicação conterão os canais de queixas previstos. 

Contatos e recursos na assistência às vítimas e vulneráveis 

CRAM – Centro de Referência de Atendimento à Mulher Márcia Calixto 

• Serviços: acolhimento, orientação jurídica, psicológica, social; encaminhamento e 
acompanhamento em rede. 

• Endereço: Av. João Pessoa, 1105, salas 103 A, Farroupilha, Porto Alegre. 



 
 101 

 

PROGRAMA DE DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE 
POA+DRENARESILIENTE 

P1 – Plano de Engajamento de Partes Interessadas – PEPI 
ARROIO MOINHO 

Plano de Engajamento de Partes Interessadas 

• Horário: seg–sex, 8h30–17h30 

• Contato: (51) 3289 5110 / 3289 2080 / 3289 5120 (e-mail: cram@smdh.prefpoa.com.br)  

Casa de Apoio Viva Maria 

• Serviços: moradia protegida 24h para mulheres (e crianças a seu cargo), suporte jurídico, 
psicológico, social, saúde, ocupacional e pedagógico. 

• Como acessar: via Centro de Referência das Vítimas de Violência (0800 642 0100), também 
pelos canais do CRAM, delegacia da mulher ou Defensoria.  

Defensoria Pública – Sala Especializada na DEAM 

• Serviços: orientação jurídica, psicológica e social dentro da Delegacia de Atendimento à 
Mulher, voltada a vítimas de violência doméstica e feminicídio.  

• Endereço: Rua Prof. Freitas e Castro, 701 739, Azenha, Porto Alegre. 

• Horário: seg–sex, 12h–19h. 

CAOEVCM – Centro de Apoio do MPRS 

• Serviços: articulação com promotorias especializadas, apoio técnico e operacional, 
prevenção, orientação jurídica e acompanhamento de casos de violência contra 
mulheres/meninas. Endereço: Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10º andar, 
Praia de Belas. 

• Contato: (51) 3295 2125 / 3295 1217 / 3295 1137, e-mail: caoevcm@mprs.mp.br  

Rede PSE – CREAS/CREAS Média e Alta Complexidade 

• Serviços: apoio socioassistencial para casos de violência física, psicológica, negligência, 
abuso sexual, trabalho infantil, além de acolhimento institucional para crianças, 
adolescentes, idosos e famílias.  

• Como acessar: via CREAS regionais (9 unidades), Centros Dia do Idoso, Centros Pop e abrigos 
da Prefeitura de Porto Alegre — por demanda espontânea ou encaminhamento judicial.  

Outros canais e contatos úteis 

• Ligue 180 — Central 24h para denúncias e orientação nacional a mulheres vítimas; via 
chat/WhatsApp: (61) 96100 180; opção para vítimas no RS via tecla 7  

• DEAM – Delegacia da Mulher de Porto Alegre 

• Telefone: (51) 3288 2172, WhatsApp: (51) 98444 0606; atendimento 24h  

• Patrulha Maria da Penha (Brigada Militar) – plantões regionais: Lomba do Pinheiro, Restinga, 
Centro, Norte, Sul – veja contatos específicos em CRAM  

• ESCUTA LILÁS (TJRS) – 0800 541 0803 para apoio jurídico, psicológico e social, seg–sex 8h30–
18h 

• Conselho Municipal do Idoso / CRVV – acolhimento e denúncias para idosos; telefones: 
CRVV (51) 3289 7093/92, Delegacia do Idoso (51) 3288 2390/94, Disque 181 

CREAS (Centros de Referência Especializado de Assistência Social) 

• Serviços: atendimento socioassistencial especializado – para famílias e indivíduos em 
situações de violência, negligência, abuso ou exploração. Existem 9 unidades pelo 
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Município, com acompanhamento continuado, medidas socioeducativas, apoio à infância, 
adolescência e idosos em vulnerabilidade 

• Endereços principais: 

o CREAS Centro: Travessa do Carmo, 50 – Cidade Baixa | (51) 3289 4990 

o CREAS Eixo Baltazar/Nordeste: R. Petronilla Cogo, 34 – Santa Fé | (51) 3289 4774 

o CREAS Glória/Cruzeiro/Cristal: R. General Gomes Carneiro, 481 – Medianeira | (51) 3289 
4782 

o Outras unidades: Leste, Lomba do Pinheiro, Partenon, Restinga e Sul/Centro-Sul 

CRAS (Centros de Referência de Assistência Social) 

• Espalhados por todos os bairros, são a primeira porta de entrada do SUAS para apoio às 
famílias em vulnerabilidade social, com orientações, cursos e encaminhamentos. Ideal para 
casos de violência menos grave e prevenção. 

Themis – Gênero, Justiça e Direitos Humanos 

• Descrição: ONG especializada em justiça de gênero com atuação educativa, jurídica e 
formativa. 

• Ações: Organiza eventos como “Ação Integrada pelos Direitos das Mulheres” em parceria 
com governo, organismos estaduais e sociedade civil, como EmFrente Mulher e ASMUSSOL. 
Desenvolve projetos como o aplicativo-piloto PLP 2.0, para apoio emergencial a vítimas, 
desenvolvido em Restinga e premiado nacionalmente. 

Associação de Promotoras Legais Populares (PLP RS) 

• Mulheres, muitas formadas pela Themis, que atendem vítimas diretamente e as 
acompanham em delegacias, com escuta qualificada e garantia dos direitos previstos na Lei 
Maria da Penha 

Comitê Interinstitucional “EmFrente, Mulher” 

• Formado por órgãos públicos (Estado, MJ-DH, MPRS, Defensoria, Judiciário, Prefeitura) e 
sociedade civil, realiza ações comunitárias com informações e serviços como emissão de RG, 
acesso a medidas protetivas e orientações jurídicas. 

Casa Betânia / Casa de Passagem para Mulheres 

• Serviços: Acolhimento 24h para mulheres vítimas de violência e seus filhos. 

• Contato: Administrado pelo Centro Social Gianelli em parceria com a Prefeitura, oferece 
triagem, proteção imediata e encaminhamento à rede.  

Casa de Apoio Viva Maria (Casa Bethânia) 

• Moradia protegida, com capacidade para 11 famílias, suporte jurídico, psicológico, social e 
de saúde. Atende por até três meses mulheres e crianças. 

• Endereço em sigilo; acesso por CRAM, Conselho Tutelar, Delegacia da Mulher ou Defensoria. 

Quilombo Santa Luzia 

• Centro comunitário voltado a pessoas em situação de rua, que oferece oficinas, apoio 
escolar, almoço solidário (“Centro Africano Santa Luzia”), atuando contra violência urbana. 
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Prato Feito das Ruas (PF das Ruas) 

• Projeto voluntário que oferece marmitas semanais no Viaduto Imperatriz Leopoldina e 
também atendimento de saúde/psicológico, alcançando pessoas em situação de rua. 

9. MECANISMOS DE ATENDIMENTO E QUESTÕES DE GÊNERO E GRUPOS VULNERÁVEIS 

Com relação à questão de gênero e à atenção a grupos vulneráveis, visando promover o 
processo de consulta pública de forma democrática, participativa, igualitária e sem 
discriminação, serão adotadas diretrizes específicas ao longo das ações de mobilização, 
convocação e participação. Será oferecida orientação e assistência para facilitar a participação 
desses grupos, adaptando os processos de consulta às suas características sociais, econômicas, 
culturais, geográficas e de gênero, e garantindo um ambiente seguro e favorável à promoção e 
defesa dos direitos humanos. Essas medidas serão implementadas de acordo com as 
necessidades e desafios identificados na avaliação das questões prioritárias que impactam a 
disponibilidade, o acesso e a participação de pessoas e grupos vulneráveis, incluindo, em 
especial, mas não se limitando a, mulheres, LGBTQIA+, idosos, comunidades tradicionais, entre 
outros. 
As ações que ajudarão a promover a participação efetiva de tais grupos e serão adotadas para 
todo o processo de consultas públicas do Projeto, são as seguintes: 

• O processo de mobilização contempla e observa o papel de participação dos grupos mais 
desfavorecidos. A primeira estratégia é envolvê-los na fase de preparação, tornando-os 
protagonistas da sensibilização e participação das demais famílias no processo de consultas;  

• Em atendimento às necessidades para garantir a participação:  

o (i) Será realizado esforço para garantir oportunidade de participação, com a 
possibilidade de oferecer local de transmissão da Consulta Pública próximo da área do 
Projeto ou em local mais próximo possível ou de mais fácil acesso, com o objetivo de 
reduzir o deslocamento e facilitar o translado até o local26;  

o (ii) Será oferecido um espaço infantil para apoio aos cuidados das crianças no decorrer 
do evento, conforme a necessidade;  

o (iii) Serão disponibilizados dispositivos de acessibilidade e segurança para portadores de 
condições especiais;  

o (iv) Serão orientadas as equipes de trabalho para incorporar as questões associadas a 
gênero, atenção à grupos vulneráveis e às comunidades tradicionais.  

• O atendimento poderá ser realizado in loco ou em local próximo às comunidades 
diretamente afetadas, durante o período de Consulta Pública, de forma a orientar os(as) 
interessados(as), com foco especial em mulheres, gestantes, idosos, pessoas LGBTQIA+,  
comunidades tradicionais e demais grupos vulneráveis identificados. Essa prática busca 
atender necessidades específicas e superar dificuldades de acesso ao processo de consultas 
virtuais (considerando limitações de conectividade) ou mesmo aos eventos presenciais, 
devido a barreiras como a sobreposição de demandas domésticas, familiares e profissionais; 
Os prazos para coleta de sugestões e comentários sobre os estudos ambientais, sociais e o 
projeto como um todo serão ampliados, considerando o tempo reduzido pela sobreposição 
de tarefas domésticas e familiares, permitindo os grupos menos favorecidos e vulneráveis 

 
26  espaços de conhecimento geral da população facilitam a presença, como por exemplo, plenário da 
câmara de vereadores, salão da prefeitura, espaço da assistência social etc. 
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de participarem das consultas. Neste sentido, o processo de consultas foi desenhado 
prevendo intervalos de 15 dias após a realização dos eventos de consulta para as coletas de 
manifestações através dos diferentes canais, já expostos; 

• Os espaços físicos e canais de coletas de informações, dúvidas e considerações estarão 
disponíveis à população antes e durante o evento, com o intuito de eliminar eventuais 
dificuldades de acesso às manifestações e respostas. Estes espaços e canais incluem: 

o A presença das equipes de trabalho técnico social em campo (nas comunidades 
diretamente afetadas pelo reassentamento involuntário): através de abordagens e 
atendimentos individuais (por um período de 15 dias); 

o Espaços locais de atendimento: que serão definidos conforme as especificidades de cada 
intervenção, podendo contemplar postos de atendimento previamente definidos e 
divulgados, como locais de atendimento das Secretarias Municipais parceiras e/ou outro 
local exclusivo para atendimentos referentes ao Projeto. 

o Eventuais Plantões Sociais (Itinerantes): que serão realizados em local e períodos pré-
determinados e divulgados;  

o Os canais de comunicação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE e seus 
Escritórios Regionais. 

• A participação efetiva de representações locais sobre os aspectos de gênero, grupos 
vulneráveis e comunidades tradicionais serão estimuladas através de convites direcionados 
às instituições e organizações sociais de defesa de cada grupo da área de influência do 
Programa POA+DRENARESILIENTE; 

• Durante as consultas também poderão ser oferecidos monitores e espaços para acolher 
crianças que acompanhem suas famílias. 

Figura 10 – Campanha do DMAE sobre assédio e discriminação 

 

Fonte: DMAE. Crédito: Consultoria, 2024 
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Atenção às questões de gênero e grupos vulneráveis  

 

Com relação à questão de gênero, atenção à grupos vulneráveis e à comunidades tradicionais, 
buscando promover o processo de consulta pública às partes interessadas de modo 
democrático, igualitário e participativo, algumas diretrizes serão assumidas ao longo das ações 
de mobilização, chamamento e participação, de acordo com as necessidades e dificuldades 
mapeadas ao longo do processo de avaliação e análise das questões prioritárias que afetam a 
disponibilidade, acesso e participação de mulheres, LGBTQIA+, idosos, comunidades 
tradicionais, etc. no processo de Consultas Públicas. 

As ações que ajudarão a promover a participação efetiva de tais grupos e serão adotadas para 
todo o processo de consultas públicas do Programa POA+DRENARESILIENTE, são as seguintes: 

• O processo de mobilização contempla e observa o papel de participação dos grupos mais 
desfavorecidos. A primeira estratégia é envolvê-los na fase de preparação, tornando-os 
protagonistas da sensibilização e participação das demais famílias no processo de consultas.  

• Para assegurar a participação ampla, inclusiva e efetiva das partes interessadas, serão 
adotadas as seguintes medidas de apoio para a remoção de barreiras ao engajamento 

(i) Será viabilizada a participação presencial da comunidade por meio da realização ou 
transmissão da Consulta Pública em um espaço de fácil acesso e de referência 
comunitária27, localizado na área de influência direta do projeto ou em sua 
adjacência, a fim de mitigar as barreiras de deslocamento; 

(ii) Será oferecido um espaço infantil para apoio aos cuidados das crianças no decorrer 
do evento, conforme a necessidade;  

(iii) Serão disponibilizados dispositivos de acessibilidade e segurança para portadores 
de condições especiais;  

(iv) As equipes de trabalho serão orientadas para incorporar as questões associadas a 
gênero, atenção a grupos vulneráveis e às comunidades tradicionais.  

• Poderá ocorrer atendimento in loco ou em local que seja o mais próximo possível das 
comunidades diretamente afetadas pelo reassentamento involuntário, no período 
destinado ao processo de Consulta Pública, visando a orientação dos(as) comunitários(as) 
interessados(as), em especial, mulheres, gestantes, idosos, comunidades tradicionais, 
LGBTQI+ e demais grupos vulneráveis identificados. Esta prática objetiva atender 
necessidades específicas e dificuldades que a comunidade, principalmente grupos 
vulneráveis, possam apresentar para acessar o processo de consultas virtuais - tendo em 
vista a possível limitação de acesso aos serviços de telecomunicações (internet), ou mesmo 

 
27espaços de conhecimento geral da população facilitam a presença, como por exemplo, plenário da 
câmara de vereadores, salão da prefeitura, espaço da assistência social etc. 



 
 106 

 

PROGRAMA DE DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE 
POA+DRENARESILIENTE 

P1 – Plano de Engajamento de Partes Interessadas – PEPI 
ARROIO MOINHO 

Plano de Engajamento de Partes Interessadas 

aos eventos presenciais, por exemplo devido a sobreposição de demandas domésticas, 
familiares e profissionais. 

• Os tempos previstos de coleta de sugestões e comentários aos estudos ambientais e sociais 
e ao projeto de forma geral, serão ampliados, considerando o tempo reduzido pela 
sobreposição de tarefas domésticas e familiares, permitindo os grupos menos favorecidos e 
vulneráveis de participarem das consultas. Neste sentido, o processo de consultas foi 
desenhado prevendo intervalos de 15 dias após a realização dos eventos de consulta para 
as coletas de manifestações através dos diferentes canais, já expostos. 

• Os espaços físicos e canais de coletas de informações, dúvidas e considerações estarão 
disponíveis à população antes e durante o evento, visando superar qualquer dificuldade de 
acesso às manifestações e respostas que ainda possam ocorrer. Estes espaços e canais 
incluem: 

o A presença das equipes de trabalho técnico social em campo (nas comunidades 
diretamente afetadas pelo reassentamento involuntário): através de abordagens e 
atendimentos individuais (por um período de 15 dias); 

o Espaços locais de atendimento: que serão definidos conforme as especificidades de cada 
intervenção, podendo contemplar postos de atendimento previamente definidos e 
divulgados, como locais de atendimento das Secretarias Municipais parceiras e/ou outro 
local exclusivo para atendimentos referentes ao Projeto. 

o Eventuais Plantões Sociais (Itinerantes): que serão realizados em local e períodos pré-
determinados e divulgados;  

o Os canais de comunicação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE e seus 
Escritórios Regionais. 

• A participação efetiva de representações locais sobre os aspectos de gênero, grupos 
vulneráveis e comunidades tradicionais serão estimuladas através de convites direcionados 
às instituições e organizações sociais de defesa de cada grupo da área de influência do 
Programa POA+DRENARESILIENTE. 

Acessibilidade Universal 

 

Os sistemas de acessibilidade nos canais de comunicação são recursos, tecnologias e práticas 
que garantem que pessoas com diferentes tipos de deficiência (visual, auditiva, motora, 
intelectual, entre outras) possam acessar, compreender e interagir com as informações de 
forma equitativa. Eles se aplicam a meios físicos e digitais (websites, televisão, rádio, materiais 
impressos, redes sociais, aplicativos etc.). 

A seguir, são apresentados os principais sistemas de acessibilidade usados nos canais de 
comunicação: 
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Audiovisual (TV, vídeos, transmissões online) 

• Libras (Língua Brasileira de Sinais): intérprete presente em vídeo ou presencialmente. 

• Closed caption (legenda oculta): texto com transcrição do áudio. 

• Audiodescrição: narração de elementos visuais relevantes (expressões, cenários, ações). 

• Legendagem descritiva: combina o diálogo e sons importantes (música, ruídos). 

Ambientes digitais (sites, redes sociais, aplicativos) 

• Leitores de tela (screen readers): softwares que leem em voz alta o conteúdo exibido (ex.: 
NVDA, JAWS, VoiceOver). 

• Textos alternativos (alt text) para imagens: descrição textual acessível por leitores de tela. 

• Navegação por teclado: estrutura de navegação que não exige o uso do mouse. 

• Contraste de cores adequado: facilita a leitura por pessoas com baixa visão ou daltonismo. 

• Fontes acessíveis (ex.: OpenDyslexic): ajudam pessoas com dislexia ou baixa alfabetização. 

• Linguagem simples: favorece a compreensão por pessoas com deficiência intelectual ou 
baixa escolaridade. 

• Responsividade e escalabilidade: adaptação a diferentes dispositivos e ajustes de tamanho 
de fonte. 

Atendimento e comunicação interpessoal 

• Central de Intermediação em Libras (CIL): serviço de tradução simultânea para pessoas 
surdas (como o oferecido pelo governo federal via VLibras); 

• Chat com acessibilidade: compatível com leitores de tela, teclas de atalho, atalhos de 
resposta; 

• Telefones com TDD (telefone para surdos) ou serviço de atendimento via mensagens; 

• Atendentes treinados em acessibilidade comunicacional e inclusão. 

Materiais impressos e publicações 

• Fonte ampliada: textos com tamanho maior para facilitar a leitura; 

• Braille: linguagem tátil usada por pessoas cegas; 

• Versões digitais acessíveis (PDFs com marcações, e-books compatíveis com leitores); 

• Uso de pictogramas e imagens com legenda para pessoas com deficiência intelectual ou 
analfabetismo. 

Comunicação institucional e campanhas públicas 

• Múltiplos formatos de divulgação: vídeos com audiodescrição, posts com Libras, áudios com 
descrição dos conteúdos, cartazes em braile ou com fonte ampliada; 

• Consultoria de acessibilidade: envolvimento de pessoas com deficiência na produção e 
avaliação dos materiais. 
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Quadro síntese das medidas de engajamento para grupos vulneráveis 

A Tabela 11, a seguir, apresenta uma síntese do atendimento às questões de gênero e grupos 
vulneráveis. 
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Tabela 11 – Quadro síntese das medidas de engajamento e atendimento à comunicação para grupos vulneráveis 

Grupo Vulnerável 
Principais Barreiras ao 

Engajamento 
Medidas de Engajamento e Comunicação Formato das Atividades NAS Aplicáveis Responsável 

Famílias culturalmente 
tradicionais (indígenas, 
quilombolas, etc.) 

Diferenças culturais, 
desconfiança institucional, 

formas próprias de 
deliberação, risco de impactos 

desproporcionais 

Identificação de lideranças legítimas; reuniões 
específicas; uso de mediadores culturais; 

respeito aos processos próprios de decisão; 
materiais visuais e linguagem simples; registro 
de preocupações sobre território, identidade e 
modos de vida; observância da consulta livre, 

prévia e informada 

Reuniões específicas, 
oficinas comunitárias e 

visitas em campo 

NAS7, NAS10, 
NAS1, NAS5 

Unidade de Gestão 
do Projeto (UGP) / 

Equipe social 

Migrantes e refugiados 
Barreiras linguísticas, 

insegurança jurídica, receio de 
exposição e discriminação 

Materiais em idiomas pertinentes; linguagem 
simples e apoio visual; esclarecimento de que 

o engajamento não se vincula à fiscalização 
migratória; articulação com organizações de 

apoio; atendimentos individuais e 
confidenciais; divulgação de direitos e canais 

de reclamação 

Reuniões específicas, 
atendimentos individuais e 

ações com organizações 
locais 

NAS10, NAS5, 
NAS1 

UGP / Equipe social 

População em situação 
de rua 

Alta vulnerabilidade social, 
instabilidade de vínculos, 

dificuldade de acesso a canais 
formais 

Coordenação com assistência social; escutas 
em campo nas áreas do entorno do Arroio 

Cavalhada; abordagem progressiva e 
humanizada; rodas de conversa em pequenos 

grupos; atendimentos individualizados; 
mapeamento de necessidades específicas 

Escutas em campo, rodas 
de conversa e 

atendimentos individuais 

NAS10, NAS5, 
NAS1 

UGP / Assistência 
social municipal 

Famílias em 
vulnerabilidade 
econômica (baixa 
renda) 

Restrições de tempo, acesso 
limitado à informação, 
insegurança quanto ao 

reassentamento 

Reuniões em horários compatíveis; divulgação 
ativa (inclusive visitas domiciliares); materiais 

visuais simples (mapas esquemáticos, 
antes/depois); explicação detalhada sobre 

direitos, elegibilidade, compensações e 
alternativas; canais permanentes de 

atendimento social 

Reuniões comunitárias, 
visitas domiciliares e 

atendimentos individuais 
NAS10, NAS5 UGP / Equipe social 
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Grupo Vulnerável 
Principais Barreiras ao 

Engajamento 
Medidas de Engajamento e Comunicação Formato das Atividades NAS Aplicáveis Responsável 

Famílias com baixa 
escolaridade ou 
analfabetismo 

Dificuldade de compreensão 
de materiais escritos e 

linguagem técnica 

Evitar jargão técnico; priorizar infográficos, 
mapas simplificados e esquemas; reforçar 

comunicação oral com checagem de 
compreensão; atendimento presencial 

contínuo; uso de exemplos do cotidiano 

Reuniões explicativas com 
apoio visual e 
atendimentos 

individualizados 

NAS10 UGP / Equipe social 

Mulheres 

Sobrecarga de trabalho de 
cuidado, restrições de tempo, 

maior exposição a riscos 
sociais 

Reuniões em horários compatíveis; criação de 
espaços seguros de escuta (inclusive grupos 

específicos); inclusão de temas de segurança, 
moradia e acesso a serviços; estímulo à 

participação ativa; canais confidenciais para 
relatos sensíveis 

Reuniões temáticas, 
grupos focais e 

atendimentos individuais 

NAS10, NAS5, 
NAS1 

UGP / Equipe social 

Pessoas LGBTQIA+ 

Risco de discriminação, 
exposição indevida e 

insegurança em espaços 
públicos 

Garantia de ambiente seguro e não 
discriminatório; capacitação da equipe; 

atendimentos individuais e confidenciais; não 
exigência de identificação pública; articulação 

com coletivos e serviços locais de apoio 

Atendimentos individuais, 
reuniões específicas e 

articulação com 
organizações locais 

NAS10, NAS1 UGP / Equipe social 

Idosos 

Limitações de mobilidade, 
dificuldade de acesso à 

informação, forte vínculo 
territorial 

Reuniões em locais próximos e acessíveis; 
apresentações em ritmo adequado; materiais 

com fonte ampliada; possibilidade de 
participação com acompanhante; atendimento 

individual para esclarecimentos sobre 
reassentamento 

Reuniões presenciais 
acessíveis e atendimentos 

individualizados 
NAS10, NAS5 UGP / Equipe social 

Pessoas com 
Deficiência (PCD) 

Barreiras físicas, 
comunicacionais e de acesso à 

informação 

Garantia de acessibilidade física; recursos de 
acessibilidade (ex.: Libras, materiais 

acessíveis); atendimentos individualizados 
conforme o tipo de deficiência; tempo 

adicional para esclarecimentos; inclusão de 
cuidadores quando solicitado 

Reuniões acessíveis, 
atendimentos 

individualizados e visitas 
técnicas, quando 

necessário 

NAS10, NAS1, 
NAS5 

UGP / Equipe social 
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Medidas de Engajamento por Instrumento de Comunicação e Participação 

1. Engajamento Prévio (apresentação inicial, escuta e construção de confiança) 

Objetivo: Assegurar acesso equitativo à informação, participação significativa e escuta 
qualificada das populações potencialmente afetadas pelas intervenções de reurbanização e pelo 
reassentamento físico e/ou econômico ao longo do Arroio Cavalhada. 

Referência ESF: NAS10, NAS5, NAS1 (e NAS7, quando aplicável) 

2. Questionários virtuais e presenciais 

Principais barreiras: Exclusão digital, baixa escolaridade, desconfiança quanto ao uso das 
informações, dificuldades de compreensão dos formulários. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS5):  

• Disponibilização de versões presenciais e assistidas;  

• uso de linguagem simples e perguntas objetivas;  

• apoio de equipe social para preenchimento;  

• garantia de confidencialidade e explicação clara sobre a finalidade dos dados;  

• adaptação de formato para públicos com baixa escolaridade e PCD;  

• aplicação em locais acessíveis nas áreas do entorno do Arroio Cavalhada. 

Formato das atividades: Aplicação presencial domiciliar ou em pontos comunitários; aplicação 
virtual para públicos com acesso digital. 

Responsável: UGP / Equipe social e de comunicação 

3. Reuniões e consultas públicas/comunitárias 

Principais barreiras: Dificuldades de acesso físico, restrições de tempo, insegurança para se 
manifestar em público, linguagem técnica excessiva. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS5, NAS1): 

• Realização em locais acessíveis e próximos às áreas afetadas;  

• horários compatíveis com a rotina da população;  

• uso de linguagem não técnica e materiais visuais (mapas, esquemas das intervenções no 
Arroio Cavalhada);  

• criação de espaços seguros de fala;  

• registro sistemático de contribuições;  

• realização de reuniões específicas para grupos vulneráveis, quando pertinente. 

Formato das atividades: Reuniões comunitárias, audiências públicas, grupos focais e consultas 
específicas. 

Responsável: UGP / Equipe social / Órgão executor 

4. Trabalho Técnico Social (TTS) 

Principais barreiras: Desconfiança institucional, vulnerabilidade social elevada, dificuldade de 
compreensão dos processos administrativos e técnicos. 
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Medidas de engajamento (NAS10, NAS5, NAS1): 

• Atuação territorial contínua;  

• visitas domiciliares;  

• atendimento individualizado;  

• mediação de conflitos;  

• apoio à organização comunitária;  

• orientação sobre direitos, compensações e alternativas habitacionais;  

• atenção diferenciada a grupos vulneráveis;  

• registro sistemático de demandas e encaminhamentos. 

Formato das atividades: Visitas domiciliares, plantões sociais, oficinas comunitárias e 
atendimentos individualizados. 

Responsável: UGP / Equipe de Trabalho Técnico Social 

5. Divulgação difusa (material informativo, cartazes, redes sociais, rádio comunitária, etc.) 

Principais barreiras: Acesso desigual à informação, baixa escolaridade, circulação de 
desinformação e boatos. 

Medidas de engajamento (NAS10): 

• Uso de múltiplos canais (impresso, digital e comunitário);  

• linguagem simples e direta;  

• materiais visuais e infográficos;  

• distribuição em pontos estratégicos nas comunidades do entorno do Arroio Cavalhada;  

• atualização periódica das informações;  

• indicação clara de canais oficiais do projeto. 

Formato das atividades: Panfletos, cartazes, redes sociais, rádio comunitária, site do projeto e 
comunicados em equipamentos públicos. 

Responsável: UGP / Equipe de comunicação 

6. Assessoria de imprensa 

Principais barreiras: Risco de simplificação excessiva, sensacionalismo, exposição indevida de 
grupos vulneráveis e geração de insegurança social. 

Medidas de engajamento (NAS10, NAS1): 

• Elaboração de notas e releases com linguagem clara e precisa;  

• alinhamento prévio das mensagens-chave;  

• proteção da identidade de pessoas vulneráveis;  

• ênfase em direitos, processos participativos e canais de diálogo;  

• monitoramento de repercussão e correção de informações imprecisas. 

Formato das atividades: Releases, coletivas de imprensa, entrevistas e comunicados oficiais. 
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Responsável: UGP / Assessoria de comunicação 

10. RECURSOS ALOCADOS 

A seguir são descritos os recursos a serem alocados para a preparação, chamamento e execução 
das consultas. 

Difusão, Chamamento e Mobilização Social 

As Consultas Públicas da Amostra Representativa do Programa POA+DRENARESILIENTE serão 
divulgadas através de diversas formas de comunicação que envolvem desde o corpo a corpo, 
através da realização de articulações com o público diretamente afetado e seus representantes, 
mídias de massa e mídias digitais. Neste momento, também será feita a difusão de informações 
acerca dos projetos envolvidos, os impactos previstos e as medidas para mitigar tais impactos. 

O convite para a Consulta será realizado através de conteúdos produzidos pela comunicação da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, em alinhamento com a assessoria de comunicação 
da Prefeitura, e divulgados nos meios convencionais, tais como: rádio, televisão, portais de 
notícias, redes sociais, aplicativos de conversa e jornais impressos.  

A mobilização dos interessados ainda tem reforço de forma presencial, realizado pela equipe 
dos Escritórios Regionais da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE e das equipes de 
Assistência Social das Prefeituras Municipais, promovendo-se articulações com as principais 
lideranças e fomentando a disseminação da informação.  

A mobilização dos perfis vulneráveis28 (como: idosos, LGBTQIA+, PCD, pessoas de baixa renda, 
mulheres chefes de família, entre outros) será feita através de comunicação direta, , articulada 
com as lideranças locais, explicando, além das informações básicas relacionadas ao projeto, 
impactos e mitigações, a importância e o acesso a todos os perfis ao processo de consulta, 
projetos e documentos. Também será explicado para este público sobre as ações de atenção 
para promover acessibilidade e oportunidade de participação. Este grupo também será 
sensibilizado a participar através dos canais de manifestação disponíveis e serão ainda 
incentivados a divulgar e convidar possíveis representações ou indivíduos afetos que tenham 
interesse no processo de consulta. Para cada indivíduo deste grupo será ainda perguntado sobre 
a necessidade de medidas para propiciar a participação, sendo essa uma questão relevante que 
será avaliada e aplicada conforme a conveniência. 

Os conteúdos acerca do Projeto, impactos relacionados e mitigações previstas serão 
disponibilizados no site institucional https://prefeitura.poa.br/, e divulgados através de links nas 
redes sociais Instagram e Facebook por meio do @Prefeitura Municipal de Porto Alegre, além 
de serem disparados simultaneamente através de ferramentas como o WhatsApp, com 
antecedência mínima de 7 dias da data do evento. 

No período da divulgação e chamamento, será disponibilizado um canal de contribuições 
online para manifestação dos interessados - WhatsApp que será divulgado em todas as mídias 
utilizadas pela estratégia de comunicação das Consultas Públicas, através das redes sociais e do 
site da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE.  

Para as Consultas Públicas, a estratégia de comunicação será realizada através de articulações 
específicas com os líderes comunitários listados na matriz de partes interessadas, além da 

 
28 Esta estratégia de ação de mobilização será realizada para perfis específicos das intervenções de 
reassentamento involuntário (demanda fechada), tendo em vista que neste tipo de demanda é possível 
fazer a identificação específica deste público. 
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veiculação de materiais informativos enviados à imprensa e divulgados nas mídias sociais com o 
objetivo de sensibilizar a população e as lideranças da área sobre: 

• o que são as consultas públicas, e;  

• qual o papel da comunidade afetada ou interessada nessa fase de preparação do Programa 
POA+DRENARESILIENTE.  

No engajamento das comunidades afetadas, o papel estabelecido deve abarcar sua inclusão 
como parte do projeto, de forma a atribuir direito de manifestação e participação no processo 
de implantação do projeto, além de imbuir as partes afetadas do sentimento de pertencimento 
do projeto e seus benefícios, e que para se alcançar os objetivos estabelecidos no projeto deve-
se ter um trabalho conjunto entre as partes. Já as partes interessadas estão envolvidas no papel 
de observador e promovedor do bem-estar da comunidade e do meio ambiente, além de 
também abranger seu papel de colaborador ou formador da opinião pública. 

O chamamento das partes afetadas e interessadas no Programa POA+DRENARESILIENTE será 
feito de modo geral através de algumas formas de abordagem, a saber: 

• Contato Ativo (via telefone/WhatsApp/E-mail); 

• Matérias divulgadas na imprensa; 

Figura 11 – Exemplos de materiais de divulgação (PROSAMIM+/MANAUS) 

 

Convite WhatsApp 

 

Cards Redes Sociais – contagem regressiva 

Fonte: UGPE-PROSAMIM+, 2022 – Consultas Híbridas – PROSAMIM+ 
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Figura 12 - Exemplos de materiais de divulgação (Cartaz: PROSAMIM+/MANAUS e Moto-som: 
Promorar/RECIFE) 

  

Fonte: UGPE-PROSAMIM+, 2022 – Consultas 
Híbridas – PROSAMIM+ 

Fonte: UGP-Promorar – Recife, 2022 – Relatório de 
Consultas Públicas 

Recursos humanos 

A equipe envolvida na Gestão da Comunicação Social é composta por especialistas alocados na 
UGP Comunicação e UGP Social, e de uma empresa de consultoria de comunicação a ser 
contratada para operacionalizar as ações estabelecidas. Além dessa equipe, o Projeto poderá 
receber apoio efetivo de: 

• Gabinete de Comunicação Socialda PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE (GCS); 

• Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC); 

• Assessoria de Comunicação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE (ASCOM); 

• Assessoria de Comunicação do Governo do Estado; 

• PROCEMPA - Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação da Prefeitura de Porto 
Alegre 

• Escritórios Regionais (Subprefeituras) da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE; 

• Equipes do DMAE e DEMHAB alocadas nas UGLs do PROGRAMA POA+DRENARESILIENTE; 

• Equipe de outras Secretarias da Prefeitura Municipal (Assistência Social, p.ex.); 

• Equipe da empresa contratada para o Trabalho Técnico Social - TTS 

Recursos disponíveis 

A GCS contém a seguinte estrutura: 

• 24 profissionais trabalhando (servidores de carreira, contratados, estagiários) + 
coordenadoria do gabinete ; 

• Coordenadoria de jornalismo (subdividida em clipagem e monitoramento – empresa 
contratada CwA – em fotojornalismo);  
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• Coordenadoria de Produção Digital (atualmente atua apenas nas redes sociais, em breve a 
produção digital irá coordenar o portal da prefeitura – que tem muitos envolvidos – inclusive 
a procempa); 

• Coordenadoria de Publicidade (produção gráfica + agência Propaganda); 

• 1 Coordenadoria ligada com o gabinete do prefeito (outras coordenadorias têm uma 
subordinação lateral); 

• Setor administrativo; 

• Também possui espaços distribuídos pela cidade que podem ser utilizados para veiculação 
de peças: 

o Relógios de rua da prefeitura (espaço de mídia garantido) 4 % tempo global dia (8 slotes 
ao longo do dia – um é direcionado a prefeitura); 

o Abrigos de ônibus – mídia digital ; 

o Muro da Mauá – existem espaços para a publicidade a prefeitura tem 3 lonas (sem custo 
de troca a cada 3 meses); 

o Portal da cidade (HMídia) no acesso a Porto Alegre, contendo painel digital com aviso 
de trânsito e informes da defesa civil. 

A SMTC, por sua vez, contempla: 

• Call center – grupo de mais de 70 pessoas operadoras, mais 15 pessoas no back office, além 
de supervisores e coordenadores. Esta equipe tende as interfaces: Email, Whatsapp, 
Aplicativo e Chat; 

• A escala do call center troca a cada 6 horas, funcionando 24h x 7d;  

• Há uma equipe específica que faz o planejamento e monitoramento de todos os chamados; 

• Na ouvidoria há 6 pessoas trabalhando.  
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11. ARRANJO DE IMPLEMENTAÇÃO / RESPONSABILIDADES 

A execução do Programa está a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 
(SMPG), por meio de sua Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP), que atua como a 
Entidade Executora do Programa (EPP) e como instância coordenadora e interlocutora junto ao 
KfW. A Figura 13 mostra um arranjo esquemático institucional para a execução do Programa. 

Participam diretamente na execução do Programa o Departamento Municipal de Água e Esgotos 
(DMAE) e o Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB), em suas respectivas áreas de 
competência, nos quais foram instituídas duas Unidades de Gerenciamento Locais (UGLs): UGL-
DMAE e UGL-DEMHAB. As UGLs reportam-se diretamente à UGP, que exerce coordenação 
central e autoridade decisória sobre planejamento integrado, aquisições, gestão orçamentária 
e financeira, conformidade com as Diretrizes do KfW e interlocução institucional com o KfW e 
demais órgãos. Diversos outros órgãos municipais têm um papel relevante na implementação 
do Programa, conforme destacado a seguir. 

Figura 13: Arranjo institucional do Programa POA+DrenaResiliente 

 

Fonte: POA+DrenaResiliente (2025). 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão– SMPG 

A Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG), cujas competências regulamentadas 
no Decreto nº 23.160, de 6 de março de 2025, é responsável por conduzir o planejamento 
estratégico e a gestão do Executivo Municipal, assegurando eficiência e transparência na 
execução das políticas públicas. Suas atribuições abrangem a formulação e acompanhamento 
de projetos estratégicos e indicadores, a elaboração e execução orçamentária, a captação de 
recursos junto a órgãos nacionais e internacionais, a coordenação da governança de tecnologia 
da informação e da política de dados municipais, a condução dos processos de aquisição de 
bens, serviços e obras, bem como a estruturação de iniciativas de revisão periódica de gastos, 
com vistas à sustentabilidade fiscal e à melhoria contínua dos serviços prestados à população. 
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A UGP será responsável por coordenar técnica e administrativamente o planejamento e a 
execução do Programa, integrando as unidades envolvidas e atuando como interlocutora do 
Programa junto ao KfW. Suas funções incluem: 

a) Aquisições e contratações: conduzir processos licitatórios e contratações conforme as 
Diretrizes do KfW, incluindo definição de critérios técnicos e cumprimento de padrões 
ambientais e sociais.  
• As aquisições e contratações vinculadas à UGP e à UGL-DEMHAB serão 

conduzidas pela SMPG, em razão de o Departamento estar vinculado à 
administração centralizada do Município.  

• As aquisições e contratações da UGL-DMAE serão conduzidas pela Gerência de 
Licitações e Contratos do Departamento (GLIC-DMAE), com acompanhamento 
direto da UGP, em razão da natureza autárquica do Departamento. 

b) Aprovações de documentos e termos de referência produzidos pelas UGLs e 
consultoras; 

c) Gestão e Controle: acompanhar a implementação física e financeira, monitorar 
indicadores de desempenho, certificar faturas e gerenciar solicitações de desembolso 
ao KfW; 

d) Interlocução institucional: manter comunicação direta com o KfW, órgãos municipais, 
estaduais, federais e sociedade civil; 

e) Gestão socioambiental: assegurar a implementação do Plano de Compromissos 
Ambientais e Sociais (PCAS) e apoiar ações Ambientais, Sociais e de Saúde e Segurança 
(ASSS); 

f) Mecanismo de Queixas e Reparações (MQR): manter, operar e mediar o MQR do 
Programa, garantindo canais acessíveis, registro e rastreabilidade das manifestações, 
triagem e encaminhamento às áreas competentes, monitoramento das soluções e 
reporte periódico ao KfW, em articulação com a Central do Cidadão da Prefeitura e com 
observância à proteção de dados pessoais; 

g) Planejamento e estudos: coordenar planos, ações de capacitação e estudos adicionais 
necessários; 

h) Comunicação: elaborar e executar a estratégia de comunicação institucional; 
i) Relatórios e registros: produzir relatórios técnicos e financeiros, atas de reuniões e 

documentos de acompanhamento conforme diretrizes do KfW; e 
j) Qualidade: apoiar o monitoramento da qualidade das obras e serviços executados pelas 

UGLs. 

A Figura 14 apresenta o organograma da SMPG. 
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Figura 14 – Organograma da SMPGAE 
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A UGP SMPG será formada por servidores públicos, pessoal terceirizado e consultores externos 
que executarão as principais atividades de gerenciamento do Programa considerando-se: (i) 
coordenação geral; (ii) coordenação administrativo/financeira. (iii) planejamento e 
monitoramento geral (iv) coordenação da comunicação. O pessoal terceirizado e os consultores 
externos serão financiados pelo empréstimo e/ou pela contrapartida do financiamento. A SMPG 
deverá assegurar, durante todo o ciclo de vida do Programa, uma UGP operacional, dotada de 
pessoal adequado, financiada e mantida, sob termos de referência aceitáveis para o KfW. Além 
disso, servirá como ponto focal para o KfW, responsabilizando-se pela devida implementação 
das atividades e dos processos conforme acordado entre as instituições. 

Departamento Municipal de Água e Esgoto – DMAE 

Compete ao Departamento Municipal de Água e Esgotos, instituído pela Lei nº 2.312, de 15 de 
dezembro de 1961, formular, planejar, executar, coordenar e fiscalizar todas as atividades 
concernentes à construção, melhoramento, ampliação, exploração e conservação dos serviços 
e sistemas de água e esgotos cloacal e pluvial; executar direta ou indiretamente estudos, 
projetos, obras e serviços, objetivando a melhoria e o adequado funcionamento dos serviços; 
atuar na manutenção, na conservação, na contratação e na execução de obras e serviços, 
expansão, desenvolvimento e operação do Sistema de Esgotos Pluviais, de Drenagem e de 
Proteção contra Cheias do Município de Porto Alegre. 

No âmbito do Programa POA+DrenaResiliente, a UGL-DMAE é a responsável técnica setorial 
para executar, dentre outras tarefas, a condução dos estudos técnicos, trabalhos de engenharia 
(projeto conceitual, básico e executivo), licenças ambientais, fiscalização da execução de obras 
de drenagem, Trabalho Técnico Social (TTS) e atividades de educação ambiental nas áreas de 
intervenções e obras, e é responsável pela gestão dos contratos relacionados com estas 
atividades (da elaboração dos termos de referência até a gestão dos pagamentos). 

 

A UGL DMAE contará com funcionários próprios e com pessoal terceirizado. Esta unidade 
coordenará a execução de todos os estudos técnicos, trabalhos de engenharia (projeto 
conceitual, básico e executivo), licenças ambientais, fiscalização e execução de obras de 
drenagem e será responsável pela gestão dos contratos relacionados com estas atividades (da 
elaboração dos termos de referência até a gestão dos pagamentos). 

Destaca-se que a Unidade de Comunicação Social (UCS) do DMAE irá contribuir, através de 
alinhamentos junto às equipes da UGP/UGL Social e de Comunicação, com as atividades de 
comunicação social do Programa, tendo em vista a atuação consolidada desta equipe nas redes 
sociais e na preparação de materiais de comunicação como press release, por exemplo. 

Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB 

O Departamento Municipal de Habitação é órgão municipal responsável por planejar e executar 
a política habitacional de Porto Alegre, conforme o Decreto nº 23.295 de 21 de maio de 2025. 
Conduz estudos sociais, nas áreas de reassentamento, trabalho de engenharia (projeto 
conceitual, básico e executivo) licenças ambientais, promove construção de moradias e realiza 
reassentamentos. 

A UGL-DEMHAB é responsável técnica setorial para coordenar, dentre outras tarefas, a execução 
dos estudos, projetos e obras habitacionais e trabalhos técnico-sociais vinculados ao 
reassentamento e medidas compensatórias das famílias que vivem nas áreas de abrangência do 
Programa.  
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Além disso, é responsável pela gestão dos contratos relacionados com as atividades 
supracitadas (da elaboração dos termos de referência até a gestão dos pagamentos).. 

A UGL DEMHAB contará com funcionários próprios e com pessoal terceirizado. Esta unidade 
coordenará a execução dos estudos, projetos e obras habitacionais e trabalhos técnico sociais 
vinculados ao reassentamento e medidas compensatórias das famílias que vivem nas áreas que 
fazem parte do Programa. A UGL DEMHAB será responsável pela gestão dos contratos 
relacionados com as atividades supracitadas (da elaboração dos termos de referência até a 
gestão dos pagamentos). 

Unidade de Comunicação Social (UCS) do DEMHAB também deverá contribuir com as atividades 
de comunicação social do PROGRAMA, através de alinhamentos junto às equipes da UGP/UGL 
Social e de Comunicação, porém, diferente da estrutura e prestação de serviços existente no 
setor correlato do DMAE, esta equipe é bastante reduzida e seus recursos e atuação bastante 
limitados, concentrando-se em pautas da diretoria do departamento. Portanto, será necessário 
que haja um fortalecimento institucional e capacitação adequada a esta equipe para tornar 
sua atuação equivalente às necessidades do PROGRAMA. 

Procempa – Tecnologia da Informação e Comunicação 

A Procempa é a Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação da Prefeitura de Porto 
Alegre, sendo um ponto de convergência para as demandas de tecnologia da Prefeitura 
Municipal e o seu papel é fornecer soluções em tecnologia ao governo municipal, 
acompanhando as evoluções e inovações tecnológicas e na administração pública. 

A Procempa desenvolve e mantém os sistemas de informação da Prefeitura de Porto Alegre, 
utilizando-se das mais modernas tecnologias e rígidos protocolos de segurança. Possui mais de 
200 sistemas à disposição da Administração Municipal, nas áreas de Serviços Públicos, Gestão, 
Desenvolvimento Econômico, além dos sistemas de comunicação e de gestão de manifestações, 
como o 156. 

Os sistemas de comunicação englobam o desenvolvimento de soluções informatizadas para 
diversos clientes internos da Prefeitura Municipal. A seguir, são apontadas algumas dessas 
soluções que estão relacionadas com a comunicação e engajamento do cidadão:  

• Registro e acompanhamento das solicitações dos cidadãos junto à PMPA (Adm. Direta e 
Indireta); 

• Nova interface do 156 POA com instância do Rocket Chat para atendimento do cidadão via 
chat; 

• Identificação única do cidadão - Single SignOn - utilizando Google, Facebook, X (antigo 
Twitter), LoginCidadão, Acesso.gov.br ou criando usuário; 

• Aplicativo com acesso fácil e ágil a importantes informações e serviços públicos da Prefeitura 
de Porto Alegre oferecidos ao cidadão; 

• Cadastro Multifinalitário, com cadastramento de pessoas sem finalidade específica; 

• Catálogo de serviços georreferenciados; 

• Plataforma de participação cidadã. – CONSUL – Orçamento Participativo; 

• Sistema para solicitação de informações pelo cidadão à administração municipal, 
permitindo o encaminhamento e acompanhamento interno. 
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A Procempa poderá contribuir bastante com a sistematização e automatização da coleta e 
distribuição de informações relacionadas às manifestações e ao MQR do PROGRAMA, com, por 
exemplo, a criação de interfaces para pesquisa, programação de sites, desenvolvimento de 
aplicações e dashboards. 

Outros órgãos municipais envolvidos 

Além dos órgãos diretamente executores, outros entes da Administração Municipal atuam de 
forma indireta ou complementar, em articulação com a UGP e com as UGLs, conforme suas 
competências legais. São eles: 

• Defesa Civil de Porto Alegre (DCPA): responsável pelo mapeamento e atualização de 
áreas de risco; elaboração de planos de contingência e de emergência; articulação com núcleos 
locais; apoio a remoções preventivas; comunicação de risco com as comunidades durante 
intervenções, dentre outras atividades; 

• Escritório de desapropriações: formados por servidores da Procuradoria-Geral do 
Município (PGM) e Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) para atender os Programas de 
Financiamento, esse escritório se encarregará dos processos de desapropriação e indenização, 
incluindo avaliação dos valores de imóveis, suporte em judicializações e em instrumentos 
jurídicos, dentre outras atividades; 

• Procuradoria-Geral do Município (PGM): responsável pelo assessoramento jurídico; 
análise e registro de contratos e aditivos;  

• Secretaria Municipal da Fazenda (SMF): alocação e execução orçamentária; 
processamento e contabilização de pagamentos; conciliações e prestações de contas; suporte 
tributário e financeiro, dentre outras atividades; 

• Gabinete de Comunicação Social (GCS): promove a integração e o diálogo da Prefeitura 
de Porto Alegre com a sociedade, garantindo acesso à informação, transparência e publicidade 
sobre as ações, os programas e os serviços oferecidos pela administração municipal. 

• Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU): é a autarquia do município de 
Porto Alegre responsável pela limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos urbanos. Dentre os 
trabalhos que o DMLU realiza estão as coletas domiciliar (de resíduos orgânicos e rejeito) e 
seletiva (de resíduos recicláveis) em 100% das ruas de Porto Alegre. É responsável também pela 
varrição e capina nas vias públicas, recolhimento o resíduo público, que é resultado de descartes 
inadequados (focos de lixo). 

• Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC): órgão gestor do trânsito e 
transporte em Porto Alegre, vinculado à Secretaria de Mobilidade Urbana (SMMU), tem como 
missão gerir e qualificar a mobilidade urbana, fiscalização e engenharia de tráfego, e a 
prevenção a acidentes. É o órgão que realiza desvios, sinalizações e obstruções em casos de 
obras ou intervenções; 

• Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade (SMAMUS): 
licenciamento ambiental e urbanístico; elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano e Ambiental; autorizações e compensações ambientais; diretrizes de uso e ocupação do 
solo, dentre outras atividades; 

• Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio (SMAP): gestão de bens e áreas 
municipais, assim como a destinação de imóveis públicos relacionados ao reassentamento; 
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• Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS): promove a oferta de serviços, 
programas e benefícios que promovam a inclusão de cidadãos, famílias e grupos que se 
encontram em situação de vulnerabilidade e risco social. 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Eventos (SMDETE): tem 
a missão de administrar as demandas relativas à indústria, comércio, produção, turismo, 
inovação e licenciamentos de atividades econômicas da cidade, incluindo o fomento ao 
empreendedorismo e a formalidade das atividades econômicas. 

• Secretaria Municipal de Governança Cidadã e Desenvolvimento Rural (SMGOV): 
mobilização social e participação; articulação com conselhos, lideranças e territórios 
periurbanos/rurais afetados; 

• Secretaria Municipal da Inclusão e Desenvolvimento Humano (SMIDH): integração com 
a rede socioassistencial (CRAS/CREAS); articulação de políticas de geração de trabalho e renda 
e de inclusão produtiva. 

• Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana (SMMU): planejamento operacional de 
trânsito e transporte durante as obras; autorizações de bloqueios e desvios; sinalização e 
segurança viária temporária; adequações de acessibilidade e integração com ciclovias e 
transporte coletivo; 

 Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura (SMOI): coordenação com obras 
municipais correlatas; manutenção de prédios púnlicos, compatibilização de projetos e 
cronogramas; diretrizes para pavimentos e passeios; fiscalização de obras municipais, dentre 
outras atividades; 

• Secretaria da Transparência e Controladoria (SMTC): integridade, auditoria e controle 
interno; monitoramento de riscos e de metas; transparência ativa e passiva; ouvidoria e 
tratamento de manifestações; suporte à conformidade dos processos e à prestação de contas. 

Arranjo Geral Pretendido para a Comunicação Social 

O Arranjo geral pretendido é apresentado na figura a seguir. Apesar de ter diversas diretorias e 
departamentos que acabam por realizar e monitorar as atividades de mitigação relacionadas 
nos NAS do MPAS, a Prefeitura Municipal de Porto Alegre está prevendo uma estrutura para a 
Unidade de Gestão do PROGRAMA (UGP). Incluindo uma Gerência Socioambiental que estará 
constituída por especialistas ambientais e sociais.  

A seguir, é apresentada a estrutura geral proposta para a UGP. 
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Figura 15 – Estrutura de pessoal da UGP e UGLs 

 

Fonte: Prefeitura de Porto Alegre, 2024 

As atribuições principais da Unidade de Gerenciamento do Programa (apoiada pela 
“Gerenciadora”) são as seguintes:  

• Coordenar técnica e administrativamente as atividades de planejamento e execução do 
empreendimento, promovendo a interação entre as diversas unidades envolvidas; 

• Realizar o gerenciamento do Programa em conformidade com as "Diretrizes para 
Contratação de Serviços de Consultoria, Obras, Instalações, Bens e Serviços Técnicos no 
Âmbito da Financeira com Países Parceiros"; 

• Acompanhar e avaliar a implementação das ações do Programa em consonância com as 
UGLs;  

• Atuar como Secretaria Executiva do Programa dentro da SMPG assumindo, entre outras, a 
responsabilidade por convocações e registro das reuniões, bem como pela tomada de 
providências para a observância das recomendações feitas; 

• Manter interlocução constante com o KfW, sendo o(a) Coordenador(a) da Unidade de 
Gerenciamento do Programa, o ponto focal para o KfW dentro do Programa; 

• Gerenciar o envio das solicitações de desembolso ao KfW;  

• Agir como Parte Certificadora e certificar a(s) fatura(s) submetida(s), confirmando em 
benefício ao KfW, antes ou durante a apresentação da solicitação de desembolso, que todas 
as obrigações de acordo com o(s) contrato(s) subjacente(s) de bens e/ou serviços foram 
cumpridas e que o pagamento é devido, que todos os documentos apresentados (incluindo 
garantias bancárias) cumprem com as condições do(s) contrato(s) subjacente(s) de bens 
e/ou serviços, e que a solicitação de desembolso cumpre com  os requerimentos do 
Contrato; 

• Gerenciar a execução dos planos, estudos e ações de capacitação constantes do Programa 
promovendo a interação entre as diversas unidades envolvidas; 
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• Supervisionar o gerenciamento financeiro realizado pelas UGLs referentes a execução física 
das ações com base no sistema de gestão físico-financeiro do Programa; 

• Apoiar na execução das tarefas de monitoramento e avaliação dos objetivos e resultados do 
Programa, incluindo o monitoramento dos indicadores de desempenho; produzir e 
disseminar relatórios de avaliação e monitoramento, visando contribuir para futuros 
Programas; 

• Apoiar a unidade responsável pelas licitações da SMPG, DMAE e DEMHAB na definição de 
critérios técnicos para habilitação das empresas interessadas nas licitações; 

• Apoiar a área de meio ambiente e outros setores do DMAE e DEMHAB na preparação e 
implementação de atividades que atendam às normas ambientais, sociais e de saúde; 

• Assegurar a implementação do Plano de Compromissos Ambientais e Sociais acordado para 
esse Programa; 

• Coordenar, definir e acompanhar estudos adicionais que se fizerem necessários durante a 
execução do Programa; 

• Promover a comunicação com órgãos governamentais federais, estaduais e municipais, com 
entidades não governamentais e com a sociedade civil; 

• Elaborar uma estratégia de comunicação e executá-la em consonância com os órgãos 
municipais competentes.; 

• Apoiar no monitoramento da qualidade das obras e dos serviços implementados, de 
responsabilidade das UGLs; 

• Preparar relatórios de andamento do Programa, relatório de conclusão de projetos, atas de 
reuniões, de acordo com as diretrizes do KfW; 

• Apoiar junto às UGLs na concepção e implementação do Processo de Licitação (conforme 
definido nas "Diretrizes para a Contratação de Serviços de Consultoria, Obras, Plantas, Bens 
e Serviços Técnicos na Cooperação Financeira com Países Parceiros”) em conformidade com 
(i) as Diretrizes para Contratação e (ii) os padrões ambientais e sociais estabelecidos. 

UGP e o Comitê Gestor de Comunicação 

A proposta é trabalhar com uma governança submetida à UGP, a partir do grupo denominado 
Comitê Gestor de Comunicação (CGC). Estes profissionais serão os responsáveis por articular 
todas as iniciativas ligadas à Comunicação Social no âmbito do PROGRAMA 
POA+DRENARESILIENTE. Trata-se de um comitê que atuará em conjunto com os integrantes da 
UGP e da UGL, tanto para o desenvolvimento das ações quanto na execução do Plano de 
Engajamento das Partes Interessadas (PEPI). Ele será dividido em dois grupos: o Grupo 
Estratégico e o Grupo Operacional. 

O CGC terá duas reuniões ordinárias mensais: uma do Grupo Estratégico e outra do Grupo 
Operacional. Os encontros com o Grupo Operacional ocorrerão, obrigatoriamente, entre as 
reuniões ordinárias do Grupo Estratégico. Dessa forma, será possível definir a pauta a ser 
discutida com os órgãos executores e avaliar os encaminhamentos das reuniões realizadas 
juntos a eles. 

Grupo Estratégico 

O Grupo Estratégico será composto por: 
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• Secretário de Comunicação Social, responsável pela Política de Comunicação Social da PMPA 
e gestor do contrato de publicidade da Prefeitura. 

• Especialista em Comunicação Social (UGP), cujas atribuições são: gerenciar todas as 
iniciativas de divulgação e diálogo com a comunidade relacionadas aos investimentos do 
PROGRAMA; organizar os processos de consultas e participação dos diversos atores 
envolvidos nas obras e Projetos; acompanhar e tornar efetivos os canais de reclamações e 
de transparência do PROGRAMA; administrar o contato com os veículos de comunicação e 
redes sociais nos assuntos vinculados aos investimentos; fiscalizar consultorias contratadas 
para a comunicação e engajamento de partes interessadas; atuar como interlocutor junto 
às consultorias contratadas no que se refere aos assuntos vinculados à comunicação com a 
comunidade e demais partes interessadas; acompanhar e orientar a relação de 
comunicação institucional junto aos agentes financiadores, estruturas internas do Município 
e entidades envolvidas. 

• Especialista Social (UGP), cujas atribuições são: coordenar a elaboração e atualização do 
Manual de Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais e dos seus anexos, no que se 
refere às questões sociais; supervisionar a aplicação / operacionalização do conteúdo dos 
instrumentos de gestão de riscos sociais das atividades financiadas pelo PROGRAMA; atuar 
nos processos de interlocução com a comunidade; acompanhar e orientar a execução dos 
componentes de desenvolvimento social e econômico, bem como das ações do campo 
social vinculadas às obras integrantes do PROGRAMA; participar das auditorias de 
acompanhamento ex-post; documentar toda a informação útil na área socioambiental do 
PROGRAMA no arquivo digital e/ou físico; desempenhar outras tarefas correlatas com suas 
atribuições. 

• Consultoria contratada (coordenador de projeto), que irá garantir a entrega e execução de 
todos os produtos e serviços demandados de acordo com o contrato firmado e se 
comprometer para fortalecer os fluxos e metodologias de trabalho acordados com a UGP. 

Grupo Operacional 

O Grupo Operacional será integrado pelos membros do Grupo Estratégico e pelos responsáveis 
pela Comunicação Social das Unidades de Gestão Local de Projetos (UGL). Elas serão criadas nos 
seguintes órgãos: 

• Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE), incluindo equipe Social e equipe de 
Comunicação 

• Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB), incluindo equipe Social e equipe de 
Comunicação 

Organização, Atribuições e Responsabilidades 

Os contatos com a consultoria a ser contratada e as solicitações a essa empresa ocorrerão a 
partir do Grupo Estratégico, prioritariamente por meio do Especialista em Comunicação Social. 
Não caberá às UGLs demandar diretamente a consultoria, mas, alinhar as demandas com a UGP 
que será responsável pela execução junto à consultoria contratada. O trabalho realizado sem a 
participação e/ou anuência da UGP não será considerado serviço prestado ao PROGRAMA. 

Para garantir agilidade operacional no campo, as demandas da UGL para a consultoria de 
comunicação contratada serão definidas de forma conjunta e aprovadas nas reuniões 
quinzenais do Grupo Operacional, garantindo que as equipes locais tenham o suporte contínuo 
da UGP sem fragmentação do planejamento. 
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O fluxograma a seguir apresenta a articulação e organização entre os atores envolvidos na 
execução das ações de Comunicação Social estabelecidas neste PEPI. 

Figura 16 – Fluxograma do arranjo institucional para a Comunicação Social do PROGRAMA 

 

Fonte: PMPA/Consultoria, 2025 

O Gabinete de Comunicação Social (GCS) estabelece a Política a ser seguida e da aprovação do 
teor das matérias a serem veiculadas nos meios de comunicação. A UGP formada pelo Grupo 
Estratégico, estará subordinada a tal Política. O Comitê Gestor de Comunicação (CGC) é formado 
por essas duas instâncias. O CGC é o principal articulador responsável pela comunicação com as 
Partes Interessadas (institucionais e da sociedade civil). 

Uma Consultoria de Comunicação será contratada para operacionalizar os serviços e 
providenciar infraestrutura e materiais para realização das ações do PEPI, e estará vinculada à 
UGP. 

A Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC) é a responsável por gerir as 
ferramentas do MQR, incluindo infraestrutura de operação, call center, etc. 

Por sua vez, o Grupo Operacional, formado pelos responsáveis pela Comunicação e pelo Social 
da UGL, contemplará as equipes alocadas na UGL Social e Comunicação do DMAE e DEMHAB, 
sendo esses a principal linha de frente de contato direto com as Partes Afetadas pelo Projeto. 
Este Grupo irá trabalhar diretamente com a equipe da UGP Comunicação e Social, 
estabelecendo demandas e necessidade para implementação das atividades que envolvem a 
Comunicação com as Partes Afetadas. 

A UGL contará com o apoio da empresa contratada para implementação do TTS. Essa ação será 
desenvolvida em articulação com a Subprefeitura visando o apoio às atividades sociais. Tanto o 
TTS quanto a Subprefeitura serão capacitados e paramentados com ferramentas de 
comunicação e do MQR para atendimento ao público de modo homogêneo, sendo esta 
capacitação institucional realizada pela UGP com apoio da respectiva UGL. 

A proposta para esta ponta do MQR é que as manifestações das partes interessadas e afetadas 
necessárias de serem gerenciadas, sejam registradas no sistema estabelecido para o 
PROGRAMA, evitando redundância no tratamento das queixas. 
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A equipe de TTS também será apoiada pela operacionalização e infraestrutura em eventos e 
reuniões, bem como com materiais gráficos e impressos que serão produzidos pela Consultoria 
de Comunicação, sendo as necessidades estabelecidas junto às UGLs e alinhadas com a UGP que 
acionará a Consultoria de Comunicação para realização dos serviços. 

Por fim, as Construtoras serão capacitadas e orientadas para direcionar queixas aos canais 
oficiais ou escritórios do TTS e UGL Social, para seguir a mesma lógica de concentrar 
manifestações em um único mecanismo. Com relação às ações de Consulta e comunicação com 
a comunidade, as construtoras deverão atuar como apoio e subsidiar de informações sobre a 
obra as equipes da UGL. 

De forma sintética a distribuição geral das responsabilidades foi mapeada da seguinte forma:  

(i) A UGP será constituída de uma coordenação de comunicação, que trabalhará em 
convergência com a coordenação social e em interação direta com o Gabinete de 
Comunicação Social e SMTC (mecanismo de queixas), além de contar com uma 
empresa de comunicação contratada para demandas operacionais fazendo apoio à 
UGP e UGL, sendo a responsabilidade da UGP garantir o cumprimento da Política de 
Comunicação do Município, fazer a interação com os diversos interagentes (SMTC, 
GCS, UGLs), capacitar e orientar no assunto de comunicação, engajamento e 
manifestações as equipes envolvidas no PROGRAMA POA+DRENARESILIENTE, 
atualizar e implementar o PEPI, elaborar os relatórios de engajamento e queixas, e 
oferecer apoio operacional às equipes da UGL (DMAE e DEMHAB);  

(ii) As equipes da UGL serão constituídas por especialistas sociais e equipe de 
comunicação (existente) que estarão orientados e apoiados pela UGP em todos os 
assuntos de comunicação, trabalhando em conjunto (UGP/UGL) em consultas, 
divulgação, chamamento e ações sociais do TTS que estiverem relacionadas;  

(iii) Outros atores são responsáveis por atividades que apoiam os trabalhos, como a 
SMTC que é responsável pela gestão dos canais institucionais, a Procempa que 
desenvolve sistemas, fornece internet e desenvolve dashboards, apps e banco de 
dados, e, ainda, as Subprefeituras que também devem ser integralizadas no 
processo de comunicação, dando capilaridade e unicidade no engajamento e 
divulgação de informações (serão instruídos, receberão materiais e orientação 
sobre os canais e cronogramas, por exemplo). A interação direta com a comunidade 
impactada pelo Projeto será feita, em grande parte, pelas UGLs e empresas de TTS, 
mas, com apoio da UGP na operacionalização da comunicação (produção de 
materiais, fornecimento de estrutura, identidade visual, linguagem, etc.). UGP e 
UGL terão agendas frequentes de reuniões para organização da implementação das 
ações. 

Consultoria Comunicação Social 

Diante deste contexto, propõe-se a contratação de consultoria, que acompanhará o PROGRAMA 
ao longo da sua execução. É preciso, entretanto, estabelecer fluxos e metodologias no âmbito 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE que possibilitem a melhor utilização da empresa 
contratada, por meio de uma governança centralizada, assegurando que os investimentos 
estejam em consonância com o que se pretende no PROGRAMA POA+DRENARESILIENTE. 

Tendo como base que todo serviço de natureza intelectual e/ou assessoria é considerado uma 
consultoria, faz-se necessário elaborar um Termo de Referência (TdR) para dar início ao processo 
de contratação via processo licitatório. A empresa contratada deverá prestar serviços ao longo 
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de todo o PROGRAMA, o que torna necessário que ela possua sede – matriz ou filial – no 
município de Porto Alegre.  

É importante frisar que esta será a única consultoria em Comunicação a ser contratada no 
âmbito do PROGRAMA. Em projetos de assistência técnica já iniciados, optou-se pela 
contratação de consultorias para produtos específicos, como no caso do Plano de Ação 
Climática. No entanto, essa não é uma alternativa considerada viável pela UGP, pois não prioriza 
o esforço coordenado para a execução do PROGRAMA. Pelo contrário, prioriza apenas um 
produto específico, o que dificulta a consolidação da identidade do PROGRAMA, fragmenta a 
agenda positiva em torno da operação de crédito e introduz metodologias e fluxos diferentes 
daqueles que nortearão o trabalho ao longo da execução do PROGRAMA.  

A contratação da consultoria deverá prever a possibilidade de subcontratação, em virtude da 
vasta gama de serviços e produtos a serem requisitados. Dessa forma, obtêm-se ganhos em 
agilidade, qualidade, fiscalização e comunicação entre PMPA e empresa contratada. Sugere-se 
como método de seleção a Seleção Baseada na Qualidade e Custo (SBQC), com contrato por 
Preço Global. O contrato por Preço Global tem como características: 

• Duração e resultados claramente definidos: planejamentos, estudos, etc.; 

• Pagamentos vinculados aos produtos e resultados; 

• Para fins de pagamento, não é necessário justificar os recursos usados nem as despesas 
reembolsáveis incorridas; 

• Supervisão simples. 

A equipe que escreverá o TdR será composta por: 

• Especialista em Comunicação Social; 

• Especialista em Contratações; 

• Especialista Social; 

Essa composição garante a multidisciplinaridade necessária para a elaboração de um TdR bem 
estruturado e alinha as expectativas da UGP à Política de Comunicação Social da PMPA. A 
presença destes profissionais tornará possível estruturar a contratação de uma empresa que 
possua capacidade de execução, expertise e equipe qualificada. 

Objetivo da contratação 

• Objetivo Geral: 

Estabelecer os fluxos de comunicação entre o PROGRAMA e a população, desenvolvendo 
conteúdos direcionados, processos de mobilização, articulação e participação comunitária nos 
aspectos relacionados ao programa. 

• Objetivos Específicos 

o Manter informadas a comunidade, a iniciativa privada e a sociedade civil organizada 
sobre o PROGRAMA, comunicando a sua importância nos contextos local e regional, 
bem como os seus benefícios sociais e econômicos decorrentes; 

o Delimitar a narrativa acerca da necessidade dos investimentos e projetos, minimizando 
as críticas decorrentes do impacto que as intervenções irão causar na rotina de quem 
acessa o perímetro que receberá as obras; 
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o Fortalecer e/ou criar canais de comunicação direta entre sociedade e a PMPA, com o 
objetivo de informar e esclarecer a população sobre as mudanças durante e após as 
intervenções e os impactos decorrentes das obras e projetos; 

o Comunicar as implicações socioambientais e a importância econômica, visando criar 
uma conexão permanente entre a PMPA e as comunidades impactadas direta e 
indiretamente, visando reduzir possíveis conflitos e problemas relacionados à 
implantação e operação do PROGRAMA; 

o Colaborar para que as ações sociais do PROGRAMA sejam assimiladas pela população, 
de forma a garantir o engajamento das comunidades beneficiadas com relação aos 
projetos propostos; 

o Proporcionar infraestrutura, serviços e materiais para a execução das atividades 
previstas para a Comunicação Social. 

Para a manutenção da metodologia de articulação e dos canais de comunicação com a 
sociedade, a consultoria deverá ter em seu quadro profissionais fixos e profissionais que estejam 
à disposição do PROGRAMA, de acordo com a demanda apresentada. A divisão será feita a partir 
de uma equipe principal e uma equipe de apoio, a saber: 

• Equipe principal: 

o Coordenador de Projeto – 50% do tempo em Regime de Dedicação Exclusiva (RDE). 
Jornalista ou Relações Públicas com 15 anos ou mais de experiência, sendo 08 anos no 
poder público. Mestre (mínimo) ou doutor (desejável) em Comunicação Social ou PPG 
equivalente – a ser validado pela UGP; 

o Gerente de Planejamento – 50% do tempo em RDE. Publicitário ou Relações Públicas 
com 10 anos ou mais de experiência, sendo cinco (05) anos no poder público. 
Especialista (mínimo) em áreas da Comunicação Social que possuam interface com o 
objeto da contratação ou mestre (desejável) em Comunicação Social ou PPG equivalente 
– a ser validado pela UGP; 

o Jornalista (Sênior) – 50% do tempo em RDE. Profissional com 10 anos ou mais de 
experiência, sendo 50% deste período em assessoria de imprensa; 

o Relações Públicas – 50% do tempo em RDE. Profissional com cinco (05) anos ou mais de 
experiência; 

o Fotógrafo/videomaker – Formação superior em qualquer área da Comunicação Social. 
Profissional com cinco (05) anos ou mais de experiência. 

• Equipe de apoio: 

o Jornalista (Pleno) – profissional com cinco (05) anos ou mais de experiência; 

o Diretor de Arte – Publicitário ou designer. Profissional com cinco (05) anos ou mais de 
experiência; 

o Social Media – Formação de nível superior ou certificações na área (a serem validadas 
pela UGP). Profissional com cinco (05) anos ou mais de experiência; 

o Profissional da área administrativa. 
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12. MONITORAMENTO 

O PEPI utilizará os indicadores, listados abaixo para monitorar sistematicamente o andamento 
das ações de engajamento propostos bem como aferir os resultados obtidos em termos do 
atendimento das demandas das comunidades e as opiniões dos beneficiários diretos: 

• Número de reuniões/consultas realizadas por tipo de parte afetada/interessada; 

• Número de participantes de eventos, incluindo reuniões e consultas, e classificação dos 
perfis participantes; 

• Número de inserções em campanhas de divulgação e matérias jornalísticas publicadas por 
assunto; 

• Número de pesquisas realizadas por tema e a quantidade de questionários preenchidos 

• Número de inserções e interações nas redes sociais; 

• Quantidade de perguntas e respostas a manifestações através dos meios de comunicação; 

• Quantidade de peças, materiais gráficos, produzidos. 

Estes indicadores serão medidos e reportados semestralmente por meio de Relatórios de 
Progresso, incluindo outras informações, fotos e registros sobre as ações do PEPI realizadas. 

Relatórios trimestrais serão preparados pela equipe da Unidade de Gerenciamento do Projeto 
(UGP) sobre a implementação das atividades previstas no PEPI. Os relatórios conterão 
informações sobre as atividades de divulgação de informações e engajamento de partes 
interessadas, número e o teor das interlocuções realizadas por meio de todos os canais 
especificados neste documento. 

Os relatórios trimestrais serão preparados com base nos relatórios mensais enviados pelos 
diversos interagentes do processo de comunicação (UGL, SMTC, Ouvidoria, TTS) para a UGP que 
consolidará o relatório trimestral do Projeto. 

As partes interessadas serão mantidas informadas à medida que o Programa se desenvolve, 
incluindo informações sobre o desempenho social e ambiental, a implementação do Plano de 
Envolvimento das Partes Interessadas, a operação do mecanismo de queixas e os resultados das 
manifestações recebidas. 

Os relatórios trimestrais com as informações sobre as atividades de envolvimento realizadas 
serão divulgados às partes interessadas e à população em geral por meio dos canais de 
comunicação do Projeto. 
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13. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 
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